
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV - N° 132 12 DE OUTUBRO DE 1!?90. BRASÍLIA - Qf 

I 
SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1520 SESSÃO, EM 
1i DE OUTUBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Pre­
sidente da República 

NAs 193 a 195/90 (n~s 
720 a 722/90, na origem), 
de agradec1mento de comuni­
cações. 

1.2.2 -Leitura de proje­
to 

Projeto de Lei do Senado 
n""' 175/90, de autór'ia do 
Se,nador Wilson Martins. que_ 
disciplina a criação de lo­
terias, a distribujção de 
prémios e dá outras provi­
dêl"'cias. 

1.2.3 Comunicação da 
Presidência 

Presença na Casa do Sr. 
Antônio Alves Queiroz. 2~ 
suplente· convocado da re­
presentação do Estado de 
Goiás, em virtude de licen­
ça concedida ao 1A suplen­
te. Senador Gonzaga Jayme. 

1 .2.4 ~ Prestacão de com­
promisso regimenta1 e posse 
do Sr. Antonio Alves Quei­
roz 

1 .2.5 - Comunic~ção 

Do SenadOr -Antôni q A 1-
ves, referente à sua fi1ia­
ção partidária e no-me par­
lamentar. 

SUMÁ~IO 
/ 

1.2.6- Discur~o?/do Expe-
diente ~/ 

SENADOR MÁRCIO BEREZOSKI 
-Enaltecimento à vida pú­
blica do Senador 01rceu 
Ca;neiro. Potencialidades 
econômicas do Estado de 
Santa Catarina. 

SENADOR- JARBAS PASSARINHO 
-Reflexões sobre as elei­
ções de 3 de outubro. 

SENADOR NELSON WEDEKIN-­
Siléhclo da Justiça Eleito­
ral ao abuso do poder eco­
nômlco nas últimas elei-
çõeS:·. -

SENAÕOR ODACIR SOARES ~ 
Fechamento do gar1mpo de 
Bom Futuro, em Rondônia. 

SENADOR RUY BACELAR - Reu­
nlão do Conselho de Secre­
tários da Indústria, Comér­
cio e Turismo do Nordeste, 
na Bahia, para discutir a 
nova polltica industrial e 
de comércio exterior. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Do­
cumentos recebidos da Em­
baixada do Kuwait, sobre a 
invasão daquele Pais pelo 
Iraque. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Veto parcial aposto ao 

~~01~~g:ct~u~e~,~~õ~Fs~~r~90 
rea~us.te de vencim'ei:1tos e 
salarios dos servidores ci­
vis da administração dire­
ta. autárquica, fundacional 
e indiretz do Distrito Fe­
dere:l, e dá outras provi-

dênci as,; Votação adiada· por 
falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 41, 
de 1990. de. autoria do Se­
nador Mauricio Corrêa, que 
regulamenta o art. 39 da 
Constituição. relativo ao 
regime jurídico dos servi­
dores das fundações públl­
cas do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 45, 
de 1990. que'---d1spõe sobre o 
reg_ime jurídico dos servi­

-dores civis das.fundaçóes 
públi_cas do Dis"trlto Fede­
ral, -e dá ou-r.ras pr'ovidêri­
cias. Votação ad;ada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n.n. 22. de i989. (n.2 
155/86, na câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto 
da Convenção nA 147 da Or­
ganização Internacional do 
Traoalho - OIT, sobre nor­
mas mínimas da Marinha Mer­
cante, adotada em Genebra, 
em 1976, durante a Sexagé­
sima Segunda Sessão da Con­
ferência Internacional do 
Trabalho. Votação adtada 

por falta de quorum. 

Proposta de_Emenda à Cons­
tituição n~ 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
Senadofes, que· acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e al­
tera a redação do inciso II 
~o art. 151 da Constituição 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Feder'! 
AGAC1El.DA Sli.VA MAIA 
Diretor EXecutivo 
CESAR AUGUSTO JOsl t1E SOUZA 
Diretor Administrativo 
WIZ CARLOS DE BAsTOS 
.Diretor IndUstrial 
R.ORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Federal. Votação adiada por 
fé:llta de ~uorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 5~ de 1989. de 
autoria do Senador Nelson 
CQrneiro e ou~ros Senhores 
Senadores, que dispõe sobre 
a rem'Jneração dos Deputados 
Estaduais e dos Vereadores. 

Votação adiada por falta 
de t~uorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
"::i tuição n~ 6, de 1.989_, de 
autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senho­
res Senadores, que acres­
centa artigo ao texto cons­
titucional prevendo a cria­
ção e definindo a competên­
cia do Con·se lho Na c i o na 1 oe 
Remuneração Púb1ica. Vo­
tação adiada por falta 
ae quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.;l 1. de ~990, de 
autor1a do Senador Mareio 
Lacerda e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta 
dispositivos ao -Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias da Constitui­
ção Federal. Votação adi­
ada por falta ae quorum. 

Projéto de Lei do DF n~ 
50, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal. que autoriza a de­
safetação de bens de uso 
comum do povo, situados no 
Setor de Habitações Indivi­
duais SUl - SHlS_, _ QL' 4/9, 
4/11. -</12. 4/13 e4/14, 
Regtão Aoministrativa 1, 
dentro do espaço ter ri to~­
rial do Distrito Federal, e 

EXPEDIENTE 
CENTWO'GIIÃRCO- SEIUOO 11WERAL 

~·DqCONGIIEUONACIOIIAL 
lmptes$0.so& .a rHj)OnútNI•cUde d• Mesa do Senado Fedef.t~ 

ASSINATURAS 

Semestral 

Tuagem. 

dá outras providências. 
Discussão sobrestada nos 
~ermos da Resolução n~ 157. 

Projeto oe Lei oo. DF r.~ 
53, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, q0e autoriza a 
Companh1a Imobiliária de 
arasília- Terracep, a doar 
os imóveis que especifica e 
dá outras providências. 
Discussão sobrestada nos 

termos da ResoluçãO nR 157. 

Projeto de Lei do DF n~ 
43, _de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que dispõe sobre o 
aproveitamento de servido­
res na carreira Administra­
çê:o Púb ,- ·, ca da Fundação Zo­
obotânlca do Distrito Fede­
ral, criada pela Lei n~ 82. 
de 29 de dezembro de 1989. 
e oà o.utras providências. 
Discussão sobrestada nos 

termos da Resolução n.s:: 157. 

Substitutivo ao Projeto de 
Lei do DF n.s:: 33. -de 1990. 
de iniciativa da Comissão 
do Distrito Féoeral, · que 
dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito ~e­
dera 1 _e dá outras provi dên­
c,as-. DiScuss-ão sobrestada 

nos termos da Resolução n~ 
157. 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 41. de 1990 (n~ 
171/89 na Câmara áos Depu­
tados), que aprova o texto 
do Convênio de Cooperação 
Judiciár1a em Matéria Ci­
vil, celebrado entre o Go­
verno-da República Federa-

tiva do Brasil e o Re,no da 
Espanha. em Madrld, em 13 
de abril de 1989. Discus­
são encerrada após parecer 
favorável da Comissão com­
petente·, ficar"lco a vçn._ação 
adiada por falta de quo­
rum. 

1 . 3. 1 Comunicação da 
Presidência 

Convoçaçãc de sessão 
extrao_rdinária a realizar­
se hoje, às 16 horas e 30 
minutos. com Orderr. do Dia 
que designa. 

. 4 - ENCERRAMENTO 

2 ATA DA 153• SóSSÃO, EM 
11 DE OUTUBRO DE 1990 

2. ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimentos 

N~ 353/90, de urgência 
para o Projeto de Lei ao DF 
r.~ 55/90, que cria a Car­
re1ra A_ssistência Jurídica 
das Fündações Púb l i cas do 
Distrito Federal e seus 
cargos, f í xa os v a 1 ores de 
seus vencimentos e aá ou­
tras providências. 

N~ 354/90, âe urgência 
para o Projeto de Lei do 
Senado n~ 166/90, que reg~­
lamenta o artigo 174 parQ­
grafos 3~ e 4~ da Consti­
tuição. 



Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NÀCIONAL (Seção li) Outubro de !990 5533 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do DF nA 
50/90. que autoriza a desa­
fetação de bens de uso co­
mum ao povo, situados no 
Setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS, QL 4/9, 
4/11, 4/12, 4/13 e 4/14, 
Região Administ~ativa I. 
dentro do espaço territo­
r1al do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Aprovado. após parecer da 
com1ssâo competente. A Co­
m1ssão Diretora para a re­
daçêo final. 

-Redação final do Projeto 
de Lei do DF n~ 50/90, em 
regime de urgência. Apro­
vada. A sanção do Gover­
nador do Distrito Federa 1 .. 

2.3.1 --Matérias aorecia­
das após a Ordem do bia 

Requerimentos n~s 353 e 
354/90, lidos no Expediente 
da presents sessão. Apro­
vados. 

2.3.2 Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
- Comentários ao pronuncia­
mento feito na sessão ante­
rior, pelo Senador· Jarbas 
Passarinno, em que analisa 
o último pleito eleitoral. 
Valorização das comissões 
técnicas da Casa. Necessi­
dade da aplicação de san­
ções regimentais aos Sena­
dores ausentes dos traba­
lhos parlamentares. Dúvidas 
sobre a seriedade das pes­
quisa5 eieitorais da Bah1a. 
Veto presidencial aos Pla­
nos de Cus~eios e Benefí­
cios da Previdência SoCial. 

SE~ADOR POMPEU DE SOUSA -
Falecimento da sr~ Anah de 
Mello Franco. SENADOR RO­
NALDO ARAGÃO Conclusão 
oa hidrelétrica de .Samuel, 
em Rondônia. ·· 

SENADOR JOÃO LOBO- liqui­
dação extrajudicial do Ban­
co do Estado do Piauí. 

2.3.3 Comunicação da 
Presidência 

- Convocação de sessão 
extraordinárla a realizar­
se hoje, ·às 18 horas e 13 
minutos, com Ordem do Dia 
que oesigna. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 ATA DA 154• SESSÃO, EM 
11 DE OUTUBRO DE 1990 

3. 1 ABERTURA 

3.2 -EXPEDIENTE 

3.2.1 - Requerimentos 

Ns 355/90. de urgência 
para o Oficio ns;, S/45/90, 
relativo a proposta para 
qu~ seja autorizado o Go­
verno do Estado oo Río 
Grande do Sul a emitir e 
colocar no mercado, através 
de ofer·tas pUblicas. 
5.125.000.000 Letra~ ~inan­
ceiras do Tesouro do Estado 
do Rio G~ande do Sul (LFT -
RS). 

N~ 356/90, de ur-gência 
para o Projeto de Resolução 
n~ _47/90, que dispõe sobre 
a realização de concurso 
público para o preenchimen­
to de cargos para a Câmara 
legislativa do Distrito Fe~ 
deral e determ_ina outras 
providências. 

3.2.2 - Comunicação 

Do Senador Robe~to Cam­
pos, que se ausentará do 
?afs no período de i4 a 26 

-de outubro do ano em cu'r­
so. ---a. 2. 3 Comun·i cação da 
Presidência 

Proposta. por indicação 
do Presidente do Gruco Bra­
sileiro da União lnterpar­
lamentar, de designação de 
membros para comporem a re­
presentação brasileira, no 
perfodo de 15 a 20 do cor­
rente~ em Punta Del Este, 
Uruguai. a 84~ Conferência 
Interparlamentar. 

3.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Dec~eto Le-
gislativo n~ 41/90 (n.l2 
171/89, na Câmara dos 
Dep-utados), que aprova o 
texto do Convênio oe Coope­
ração Vudiciãria em Matéria 
C1vi1, celeorado entre o 
GovernCI da República Fede­
rativa do Brasil e o Reino 
da Espanha. em- Madrid, em 
13 de abrjl pe 1989, A­
provado. A promu1gação. 

3.3.1 -Matérias aprecia­
das após a Ordem do Dia 

Requerimentos n~s 355 e 
355/90; lidos no Expediente 
da presente sessão. Apro­
vados. 

- Pr_oposta de i nd'i c.sção de 
Senadores para comporem a 
delegação bras;leira a 84~ 
Conferencia Interparlamen­
-tar. Aprovada. 

3.3.2 Discurso após a. 
Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
Votação de empréstimo aos 
Estados. 

3.3.3 --oesignação da Or­
dem do Dia da próxima 
sessão 

3. 4 ENCERRAMENTO 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

e - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENtES 

l i 
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Ata da 152ª Sessão, em 11 de Outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48Q Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MTNUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnior- Aureo Mello 
- Odacir Soares- Ronaldo Ara­
gão Almir Gabriel -Jarbas 
Passarinho- Moisés Abrão 
Carlos Patrocfnio Antonio 
Luiz Maya - 0oão Castelo - A­
lexandre Costa - João Lobo -
Afonso Sancho - Cid Sabóia de 
Carvalho Mauro Benevides -
Lavoisier Maia - Humberto Lu­
cena -Marco Maciel -Ney Ma­
ranhão - Mansueto de Lavor 
Lourival Baptista - 0utahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar' - José 
lgnácio Ferreira- Gerson Ca­
mata - João Calmon Nelson 
Carneiro Ronan Tito- Mário 
Covas Márcio Berezoski 
Iram Saraiva - Pompeu de Sousa 
-Meira Filho- Roberto Campos 

Márcio Lacerda - Mendes Ca­
nale- Wilson Martins- Leite 
Chaves Affonso Ca~rgo 
Jorge Bornhausen- Nelson We­
dekin José Paulo Bisol -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Lista de presença 
comparecimento acusa o de 43 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunica­
ções: 

NA 193/90 (nA 720/90, na 
origem), de 10 do corrente, 
referente a matérias de inte­
resse do Poder Executivo, 
constantes das Mensagens n~s 
96 a 102, de 1990-CN. 

NA 194/90 (n.2. 721/90, na 
origem). de 10 do corrente, 
referente as comunicações so­
bre matérias do Poder Executi­
vo, constantes das Mensagens 
SM n.2. 180, 182, 185, 187 a 
189, 191 e 192. de 1990. · 

N" 195/90 
origem), de 

(n~ 722/90, na 
10 do corrente, 

referente a tramitação das ma­
térias constantes das Mensa­
gens SM nst 106 a 177, de 
1990. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O Expediente lido vai 
à publicação. 

Sobre a me_sa. projeto que 
será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PRO.JETO DE LEI 

NQ 175, DE 1990 

Disciplina a criação de 
loterias, a distribuição de 
prêmios e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1st A instituição e o 
funcionamento de loterias de­
penderão de lei federal que os 
autorize. 

§ 1st A autorização de que 
trata o caput será concedida 
por tempo determinado~ o qual 
não poderá exceder a dez anos. 

§ 2~ As entidades resgonsá­
veis por loterias que nao a­
tendam ao disposto no caput e 
§ 1st submeterão ao Congresso 
Nacional, dentro do primeiro 
ano de vigência desta lei, 
proposta de regularização le­
gal por intermédio da Chefia 
do Poder Executivo a que se 
subordinam. 

§ 3st Vencido o prazo fixado 
no parágrafo anterior sem a 
devida regularização, ficará a 
loteria proibida de funcionar, 
respondendo seus dirigentes 
pela inobservância a essa 
proibição. 

Art. 2~ É vedada a institu!­
ção de loterias de apuraçao 
instantânea de resultado, seja 
esta realizada pelo apostador, 
agel':'lte. por artifício ou ·qual­
quer outro meio em que os pro­
cessos- de sorteio ou apuração 
não sejam passíveis de audito­
ria ou de fiscalização. 

Art. 3~ As loterias distri­
buirão aos apostadores. a tf­
tulo de prêmios, no mfnimo 
dois terços do tota_l bruto ar­
recadado, sobre o qual incidi-

rão os impostos estabelecidos 
em lei. 

§ 1~ É vedada a acumulação de 
prêmios em loterias de sortei­
o. devendo ser realizados tan­
tos sorteios quantos necessá­
rtos à efetiva distribuição do 
prêmio principal. 

s~ve~= ~~1!~si~i~~?~~5p~~~~~~: 
rã o, pe·l o menos duas vezes por 
ano, campanha educativa sobre 
os problemas que decorrem do 
comprometimento de amplas par­
celas da renda mensal das fa­
mílias em sorteios e loterias. 

Art. 4.2 O que restar da des­
tinação d_os prêmios, desconta­
do o que cabe ao Tesouro Na­
cional a título de impostos e 
o que cabe ao agente promotor 
da loteria, a título de _despe­
sa operacional, deverá ser in­
vestido integralmente em pro­
gramas e proJetos educacio­
nais. 

Parágrafo Único. No cas9 de 
Loteria Esportiva e congene­
res. além dos descontos defi­
nidos no caput, será transfe­
rido às associações desporti­
vas, cujas denominações e sim­
bolos tenham. sido utilizados 
pela Loteria, o correspondente 
a cinco por cento do queres­
tar, dividido proporcionalmen­
te. 

Art. s~ E~ta 1ei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6~ Revouam-se as dispo­
sições em contrário. 

dusi:ificação 

Uma veriflcação elementar é a 
de que são os c1 dadãos mais 
pobres os que mais gastam. 
proporcionalmente, com os jo­
gos de azar instftucionaliza­
dos. como podem ser caracteri­
zadas as loterias. As determi­
nantes psicológicas desse com­
portamento são bastante conhe­
cidas e aceitas com naturali­
dade, por constituir direito 
fundamental das pessoas poder 
sonhar com uma solução para os 
problemas existenciais do dia­
a-dia. Notadamente .em uma so­
ei edade _ond_e _53, 2 mi l!iões de 
pessoas são pobres ou miserá­
vets, segundo padrões interna­
cionais (dados de 1985). Con­
tudo, para muitos indivíduos -
.especialmente os de menor es­
colaridade-. o_ multiplicação 

-----~~~---~, ............. ~...___--------
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de oportunfdades de iogo pode 
constituir um apelo tao forte 
que os leve a despender recur­
sos que farão falta ao susten­
to de seus fami 1 i ares. Nesse 
momento então, aquilo que' era 
base de dfreito cria possibi­
lidades de manipulação psico­
lógica e de desvios sociais. 

É tal circunstância que cria, 
para o poder público, o dever 
de exercitar adequado controle 
sobre esta forma de apropria­
ção da poupança familiar. Foi 
com essa consclência que a As­
sembléia Nacional Constituinte 
fez consignar no texto consti­
tucional a norma do art. 22, 
XX, atribuindo à União a com­
petência privativa para "le­
gislar sobre sistemas de con­
sórcios e sorteios". 

A presente proposição busca, 
em consonância com tais pre­
missas •. proteger a renda fami­
liar por via do controle sobre 
a oferta de oportunidades para 
jogar - ao exigir autorizações 

in conc~eto para a criaçao e 
funcionamento de loterfas e. 
com isso. permite o controle 
legislativo sobre a freqüência 
dos sorteios, ao mesmo tempo 
em que institui a obrigatorie­
dade de procedimentos educati­
vos que levem os cidadãos a 
uma consciente e cesponsáve1 
participação. 

Busca, igualmente, salvaguar­
dar o interesse dos apostado­
res, dando-lhes acesso a uma 
parcela mais expressiva na 
renda bruta, exigindo a dis­
tribuição de dois terços desta 
em premias. Medida de inques­
tionável eqüidade, principal­
mente se tem em conta o mui to 
que sacriflcam os pequenos 
apostadores. 

A introdução de .dispositivo 
que veda a acumulação de prê-­
mios. por sua vez. tem funda­
mento na premissa de que cada 
apostador, ao adqu 1 r· i r uma 
cota de participação, adquire 
o direito de ver· os pt·émios 
respectivos di s tr· i bl' i dos entre 
os apostadores que vi~biliza­
~am o sorteio. Em nosso enten­
dimento. o processo de acumu­
lação de prêmios frustra esse 
direito, ao ensejar que os no­
vos participantes se benef1-
ciem de uma parcela do montan­
te para cuja acumulação não 
contribufram, ao passo que 
também não garante a continui~ 
dade de participação daqueles 
que contribuir·am primei r·amen­
te. 

Ao introduzir dispositivo que 
regula a destinação dos resul­
tados da instituição de lote­
rias, desejamos criar mefos 
para tornar crIsta 1 i na a con­
tribuição que o cidadão está 
promovendo par· a o desenvol v l­
manto da Nação. fjx~ndo a o­
brigator~if.>ctade de ciestfnr.~ção 

dos resultados a programas e 
projetos em educação, o fize­
mos acreditando ser esse seg­
mento da ativldade nacional 
que mais necessita de investi­
mentos permanentes e aquele 
que mais pode contribuir para 
a real democrati%ação da renda 
nacional. 

confiamos. à vista de tais 
argumentos. na aprovação do 
presente projeto nitidamente 
di-reei onado à preservação da 
economia populár, que submete­
mos ao exame do Congresso Na­
cional, e em sua transformação 
em lei. 

Sala das Sessões, 11 de outu­
bro de 1990. - senador Wilson 
Martins. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

.... ~---. ,.,-..... -.. "; ~. ·-· ~ ~-· .. -... 
Art. 22. Compete priVativa­

mente à União legislar sobre; 

XX - sistemas de co~sôrcios e 
sorteios; 

(À Comissão de Assuntos 
Econômicos competência 
termf nat fva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto 1ido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. (Pausa.) 

Encontra-se. na Casa, o Sr. 
Antonio Alves Carneiro. segun­
Do Suplente convocado para e­
xercer a representação do Es­
tado de Goiás. em virtude de 
licença concedida ao Primeiro 
Suplente Senador Max Lânio 
Gonzaga Jayme~ 

S. Ex~ encaminhou à Mesa di­
ploma que será publicado na 
forma ~egimental. 

É o seguinte o diploma 
encaminhado à Mesa. 

ENTRA BÓCOPIA. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Designo os Srs. Sena­
dores Nabor Jún1or, Afonso 
Sancho e Jarbas Passarinho 
para comporem a Comissão que 
deverá introduzir S. Exa no 
plenário, a fi~~e prestar o 
compromisso regi menta 1 . (Pau­
sa.) 

Acompanhado da Comissão. 
o Sr. Antonio A1ves Queiroz 
dá entrada no recinto, 
prestando junto à Mesa o 
seguinte compromisso regi­
mental: 

"Prometo guardar-- a Cons­
tituição Federal e as leis 
do Pa1s, desempenhar fiel e 
lealmente o mandato. de se­
nador que o povo me confe­
riu e sustentar a união. a 
Integridade e a Independên­
cia do Brasil." 

O SR. PRESlDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Declaro empossado Se­
nador da República o nobre Sr. 
Anton1o Alves oueir.oz. que 
integrará, no Senado. a repre­
sentação do Estado de Goiás .. 

A partir deste momento, S. 
ExA passará a participar dos 
trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Sobre a mesa, comuni­
cação que será lida pelo Sr. 
1.2 Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência. à vista do 
disposto no art. 7~ do Regi­
mento Interno. que, assumindo 
nesta data a representação do 
Estado de Goiás. adotarei o 
nome parlamentar abaixo con­
signado e integrarei e bancada. 
do Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro- ?MDB-. 

Atenciosas saudações. - An­
tonio Alves Queiroz. 

Nome Parlamentare: Antonio 
Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A comunicação lida 
vai à publicação. 

Há oradores inscritos~ 

Com a palavra o nobre Senador 
Márcio Berezoski. 

O SR. MÁRCIO BEREZOSKI (PSDB 
SC. Pronuncla o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ao assumir a 
cadeira do Senador Dirceu Car­
nefro. licenciado para dispu­
tar o Governo do Estado de 
Santa Catarina, devo, antes de 
mais nada, confessar que me 
sinto, ao mesmo tempo, honrado 
e preocupado. Honrado por es­
tar agora ocupando um lugar 
entre tantos brasileiros ilus­
tres, que tanto têm dado de si 
em benefício do Pais. aos 
quais aprendi a admirar. Mas 
sinto-me principalmente preo­
cupado, pois tenho de substi­
tuir neste plenário e nas co­
missões desta Casa a Dirceu 
Carneiro, um dos mais talento­
sos homens públicos catarinen­
sês que, embora bastante jo­
vem, já tem assegurado seu lu­
gar entre os mais destacados 
políticos da história de Santa 
Catarin,a. 
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Acima de tudo. estou cons­
ciente da verdadeira dimensão 
do trabalho e da responsabili­
dade que me esperam neste 
cargo. O Brasil atravessa um 
momento particularmente rico 
da sua história. Estamos hoje. 
após um hiato de cerca de 
trinta anos. vivendo sob um 
governo legitimamente eleito. 
concordemos ou não, com suas 
diretrizes e práticas políti­
cas. Depois de um longo pe­
riodo de medo e sobressaltos. 
alcançamos um regime democrá­
tico em que está assegurado o 
funcionamento norma1 de todas 
as instituições. 

Nossos problem~s maiores 
concentram-se no campo econô­
mico e no campo social. O rit­
mo do crescimento econômico 
nos últimos dez anos não tem 
acompanhaoo o aumento da 
população. A estagnação produ­
tiva, por sua vez, ~eflete-se 
de imediato. e negativamente, 
naqueles indicadores de anal­
fabetismo, mortalidade infan­
til. carência de escolas e 
hospitais e de saneamento 
básico nas cidades. Assim, por 
não se tornar mais rica~ a Na­
ção vê aumentar cada vez mais 
o número de seus filhos 
m1seráveis. A riqueza ge~ada, 
infelizmente, permanece nas 
mãos de uns poucos. 

É dent~o desse contexto deli­
cado que o homem público bra­
sileiro tem que atuar. Esses 
problemas estão a exigir de 
nós uma solução urgente e 
definitiva. Mas, como democra­
tas. sabemos que o debate deve 
ser intenso aqui dentro do 
Parlamento pa~3 que as solu­
ções a serem encontradas sejam 
aquelas que realmente contem­
plem a grande maioria do povo 
bras i 1 e_ i_ ro ._ 

.É dentro desse quadro comple-­
xo que vem at~ando com desta~ 
que o homem públ1co Dirceu 
Carneiro. Peço licença. a meus_ 
Pares para fazer aqui um 
rápido resumo de s_ua rica vida 
pública. 

Dirceu José Carneiro iniciou 
sua vida política em 1964, ao 
ser eleito Presidente da União 
Lageana de Estudantes. Seis 
anos depois. vamos encontrá-lo 
Presidente do Diretório Acadê­
mico da faculdade de Arquite­
tura, da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul. No ano 
seguinte. já de volta à sua 
cidade natal, _assumiu a 
Secretaria-Geral do Movimento 
Democrático Brasileiro. Em 
1972, com apenas 27 anos~ Dir­
ceu Carneiro recebe do povo 
seu primeiro mandato político 
-como Vice-Prefeito de Lages. 
Quatro anos depois. assume a 
Prefeitur-a. 

Se quiséssemos dar aqui pe­
quena mas consi sterlte amostra 

do que foi a atuação de Dirceu 
carneiro ém La~es, teríamos de 
nos estender em demasia. Para 
falar do seu sucesso como ad­
ministrador público, vamos 
lembrar inicial~ente que s. 
Exa. foi convivado a fazer, no· 
Brasil e no exterior. mais de 
150 palestras sobre sua gestão 
municipal, calcada na partici­
pação popular. 

A exitosa administração do 
jovem arquiteto Oirceu carnei­
ro em Lages está reQistrada em 
livros. revistas e JOrnais do 
Pais e do exterior. só um des­
s_es 11 vros, i nt i tu1 a do A For­
ça do Povo- Democracia Part1-
cipativa em Lages. de autoria 
do ex-Deputado Márcio Moreira 
A_lves_. já vendeu mais de 50 
mil exemplares e está na oita­
va edição. Documentários fil­
mados e reportagens de televi­
são também se fixaram nas con­
quistas do povo lageano no pe­
rfodo que vai de 1976 a 1982. 
Administradores de todo o 
Pais. cientistas. professores. 
jorna1is~as e representantes 
de organismos oficiais foram 
verificar. tn loco, o que es­
-~va sendo feito. 

Hoje-, pode-se dizer que a ex­
periência dos lageanos faz 
parte da história não escrita 

_do_ povo brasileiro, especial.­
mente Oaqueles seus segmentos 
mais hum i 1 des. A !iiJestão de 
DirCeú- Car-neiro fol o marco 
inicial na implantação de po­
líticas sociais de desenvolvi­
mento urbano e habitacional em 
todo o Pais. Além disso, es~a 
experiência serviu como um 
trabalho ,preparatório à Cons­
tituinte. pois alcançou mais 
de vinte dispositivos de par­
ticipação popular no novo tex­
to constitucional. 

Eleito Deputado Federal em 
1982, Dirceu Ca~neiro foi co­
ordenador da Bancada catari­
nense do PMDe no Congresso Na­
cio na 1 • e coordenadOr do gr-upo 
"Alternativas e Participação 
Comunitár.la", que elaborou di­
retr i ze·s ·.Par-a o gOverno- ian­
credo Neves. Em 1985. pres1diu 
a Comissão de Ciência e Tecno­
logia da Câmara dos Deputados. 

O Sr. Mauro Benevides 
mite V. Ex um aparte? 

f> e r-

O SR. MÁRCIO BEREZOSKI - Ouço 
o aparte do nobre Senador+ 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Márcio BerezosK1. no 
momento em que V. Ex 4 ocupa a 
trfbUna do Senado Federal para 
se reportar à brilhante vida 
pública do Senador Dirceu Car­
neiro, que honra e dignifica o 
Plenário desta casa, eu me 
permito também, brasileiro de 
outras paragens, oferecer o 
meu testemunho do trabalho e­
quilibrado e brilhante que 
nesta Casa· tem desenvolvido o 

ilustre representante de Santa 
Catarina. Se muitas iniciati­
vas. p~ojetos, emendas e pro­
postas foram apresentadas por 
Dirceu Carneiro. durante a e­
laboração constitucional - e 
aqui falo como 1R Vicé­
Presidente que fui da Assem­
bléia Nacional Constituinte-. 
nos t~abalhos ordinários do 
Congresso e, sobretudo, do se­
nado Federal. Dirceu Carneiro 
se impôs a nossa admiração e 
ao nosso respeito pela perma­
nente preocupação em defender 
os interesses do povo 
brasileiro. Permitiria lembrar 
apenas uma passagem da trage­
tória legislativa de Dirceu 
Carneiro~ · quanQo esta Casa 
discutiu e votou amplamente o 
Código de Defesa do Consumi­
dor. Dirceu Carneiro esforçou­
se, dedicou-se, esmerou-se no 
sentido de que oferecêssemos 
um projeto de lei aprumado, 
~ue consubstanciasse tudo aqui 
que representa a aspiração da 
comunidade do nosso País. Por­
tanto. ao enaltecimento que V. 
Exa faz neste instante, como 
conterráne1o e amigo ao Sena­
dor Dirceu Carneiro. desejo, 
também, juntar a minha voZ, 
oferecendo este testemunho es­
pontâneo admiração ao ilustre 
filho do Qrande Estado sulino. 

O SR. MÁRCIO BEREZOSKI - A­
gradeço a V. Ex 4 o aparte, no­
bre Senador Mauro Benevides. 

Eleito Senador em 1986, já no 
início de seu mandato, foi es­
colhido por seus companheiro 
para ocupar a 3a Secretaria da 
Mesa Diretora, cargo no qual 
prestou relevantes serviços a 
esta Casa. por cujo aperfeiço­
amento e modernização se empe­
nhou a fundo. No âmbito das 
Comissões Parlamentares de In­
quérlto, presidiu a que inves­
tigou irregularidades na im­
portação de alimentos. em 
1986, e foi titular das que 
investigaram fraudes na 1 i_çi­
tação para a Ferrovfa Norte­
SUl. o acidente nuclear em 
Goiânia. e o fornecimento de 
energia elétrica para o 
Nordeste. 

Fi 1 iado em maiO do ano passa-­
do ao PSDB, Dirceu carneiro 
atualmente é relator de mais 
de dez projetos de regulamen­
tação da nova Constituição, 
entre os quais, destacaria o 
que prevê a participação dos 
trabalhadores nos lucros das 
empresas. o que estabelece di­
retrizes gerais de Política 
Urbana e o que regulamenta a 
função social da propriedade e 
da execução da reforma agrá­
ria. 

Por tudo isso que acabo de 
relatar é que estou ciente da 
enorme responsab1lidQde que me 
espera ao assumir, aqui, esta 
cadei~a de Senador pelo meu 

« 

i 
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querido Estado de santa 
Catarina. Procurarei~ por to­
dos os meios, estar a altura 
do trabalho que aqui vem sendo 
realizado por Dirceu Car~eiro. 

Sr. ?residente, SrS. Senado­
res, sinto-me honrado. também. 
por estar ingressando nesta 
Casa Leg1slativa que reúne os 
representantes dos Estados e 
do Distrito Federal. Grandes 
ou pequenos. populosos ou não, 
aqui os Estados brasileiros 
ficam igualados CQ.fl'l três 
representantes. Sinto-me orgu­
lhoso por estar ocupando esta 
tribuna onde se travaram tan­
tas e tantas batalhas pela re­
conquista da democracia em 
nosso Pals. 

Para tentar particularizar 
Santa Catarina, eu começaria 
dizendo Que o nosso estado, ao 
contrário da grande maioria 
dos outros Estados brasilei­
ros. não possui uma megalópo­
le. Temos meia dúzia de cida­
des-pêlo, cidades de porte mé­
dio que permitiram uma equili­
brada distribuição geográfica 
dos nossos habitantes. De ou­
tro lado, temos a nosso favor 
uma razoável divisão entre a 
população das zonas urbanas e 
das zonas rurais. Estes dois 
fatores fazem com que Santa 
Catarina não sofra dos proble­
mas gerados pela excessiva 
concentração dos habitantes 
nos grandes centros urbanos. 
embora, nos últimos anos, o 
processo de urbanização tenha 
se acelerado. 

Tambem a seu favor. santa ca­
ta~ina tem o fato de que as 
Qrandes. médias e pequenas em­
presas do Estado são na maio­
ria de propriedade de grupos 
econômicos locais, e não mul­
tinacionais ou sediadas em ou­
tros Estados. Isso é caracte­
rístico do chamado "modelo e­
conômico catar i nense" que, se­
gundo dizem os economistas. 
levou a uma das melhores dis­
tribuições de renda entre os 
Estados brasileiros. 

Deve-se principalmente ãs pe­
quenas e médias empresas a pu­
jança do desenvolvimento in­
dustrial catarinense, já que o 
estado cresceu 40,1 vezes en­
tre 1947 e 1987. enquanto o 
índice nacional foi de apenas 
17,8 vezes. 

Porém, o fator fundamental 
para o sucesso do nosso estado 
reside 'na dedicação ao traba­
lho que singulariza o homem 
catarinense. considerado tra­
balhador exemplar. Nos campos. 
nas cidades. na indústria, no 
comércio, na pesca, nos servi­
ços, a gente catarinense dâ 
diariamente sua grande contri­
buição ao crescimento~do nosso_ 
Pais. 

No entanto, esse homem não 
vem recebendo o que merece 
pelo seu trabalho, da mesma 
forma que Santa Catarina. pelo 
que produz. não vem recebendo 
a devida atenção do Governo da 
União. Nosso povo, nossa gente 
merece ter ainda melhores con­
dições de vida, da meSma forma 
que o nosso estado deve rece­
ber melhor tratamento do Go­
verno Centra 1 • 

outro aspecto oue caracteriza 
o modelo catarinense é a dis­
tribuição por regiões de de­
terminados segmentos industri­
ais. Assim, na região que tem 
Uoinville como centro, está 
localizado o chamado eixo 
metal-mecãnico, com suas in­
dústrias oe motores eletricos. 
refr·igeradores~ fundidos de 
ferro e plástico. Na região 
capitaneada por Blumenau, es­
tão es empresas que produzem 
95 por ce~to dos tecidos fel­
pudos e ma.lharias usados no 
mercado _nacional. ~o meio­
oeste e oeste, ficam as 1ndús­
trias alimentares. No sul, te­
mos o eixo carboaufmica­
cerâmica. No norte, madeira e 
mobiliário. E. no planalto de 
Lages, a fruticultura. 

E preCfSo confessar aqui que 
a ex-ploração das riquezas do 
estado, em muitos casos, não 
foi feita de forma racional. 
Basta lembrar o caso da indús­
tria extrativista de made1ra1 
mormente no que diz respeito a 
peroba, ao cedro. à canela e. 
principalmente. à embuia e ao 
pinheiro. o mesmo se deu com a 
erva-mate, que, por falta de 
um sistema racional de poda, 
viu decair sua importância no 
contexto econômico estadual e 
nacional. Esses problemas o­
correram de maneira mais 'in­
tensa no planalto norte. mais 
precisamente na região de ca­
noi nh_as, terra de meus pais e 
de~~s familiares. 

Problemas semelhantes ocorrem 
na região carbonífera do sul 
do estado, onde a riqueza ge­
rada pela extração do carvão 
não s_e estendeu pe 1 a soe i edade 
local .·Devo alertar aqui ainda 
para· o problema da pesca, Em­
bora t_enhamos uma indústria 
inegavelmente _ desenvolvida 
neste. seror, é-preciso que es­
tejamos alerta para os riscos 
que representa uma pesca 
predatória. Até quando a pró­
diga mãe natureza continuará 
sendo generosa conosco? 

Creio que vale destacar aqui 
a indústria do turismo. que 
tanto tem contribuido para o 
enriquecimento do nosso 
estad_o. Atualmente, cerca de 
dois milhões de pessoàs visi­
tam, por ano,- ·santa Catarina~ 
para ver as belezas naturais 
que se estendem do mar aos 
campos e às montanhas. Diver­
sificada não só na sua geogra-

fia, Santa Catarina guarda 
profundos contraste~ entre 
suas várias regiões, conforme 
os grupos predominanteS na 
imigração. Nosso estado teM 
condições de oferecer atrações 
turfst1cas no ano todo: nos 
meses mais quentes. dezenas de 
praias bem-servidas de hotéis 
atendem os que estão na zona 
costeira; já nos meses de in­
verno registram-se nevadas 
freqüentes nos campos e monta­
nhas do planalto serrano. A­
nualmente, Santa Catarina ar­
recada cerca de 560 milhões de 
dólares com turismo. cifra que 
consideramos modesta tendo em 
vista a potencialidade do nos­
so estado. Para tal resultado, 
é essencial a ótima localiza­
ção do Estado, que atrai tanto 
turistas do Nor~e do Brasil 
quanto do Cone-Sul da América 
Latina. 

O maior exemplo do crescimen­
to acelerado que a indústria 
sem chaminés do turismo vem 
obtendo é a Oktoberfest, · rea­
lizada na segunda semana de 
outubro em Blumenau, que reu­
niu, no ano passado. cerca de 
um mi 1 hão e cem mi 1 
visitantes~ Inspirados no 
fantástico sucesso da OKtober­
fest. foram surgindo outras 
festas nas cidades vizinhas, 
festas que hoje formam um ver­
dadeiro pacote turistico, in­
tegrado pela Fenachope, em Uo­
invi11e; a Fenarreco. em Brus­
que; e a marejada. em Itajaf. 
e muitas outras $festas típlcas 
do nosso Estado. Acreditamos 
que o turismo pode e vai tra­
zer uma riqueza ainda maior ao 
nosso Estado. desde que as ad­
ministrações tenham consciên­
cia do seu enorme potencial. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, embora o Estado de SantB 
Catarina possua bons indicado­
res da qualidade de vida de 
seus habitantes. quando compa­
rado com outras regiões do 
Pafs. é preciso confessar que 
também temos problemas graves 
que· estão a exigir uma solução 
urgente, sob pena de porem em 
risco as conquistas obtidas 
até aqui. 

Um dos problemas mais graves 
de nosso estado é o saneamento 
básico. -Embora se coloque en­
tre os estadoS que lideram nos 
i tens de menor morta 1 i da de _in-­
fanti1. menor fnd1ce de anal­
fabetismo e maior renda per 
captta, Santa Catarina, em 
termos de saneamento básico, 
fica entre aqueles que menos 
cuidaram das obras de infra­
estrutura urbana. Isso deve­
se, é claro, ao imediatismo 
dos administradores QUe vêm se 
sucedendo, pois obras que fi­
cam sob a terra, invisíveis, 
não rendem votos, embora sejam 
essenciais para a vida de uma 
cidade. 
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Em Santa Catarina. o déficit 
de moradias é muito grande, da 
ordem de 220 mil residênciais. 
sendo que só na minha cidade 
natal, Joinvi lle, faltam 40 
mil casas. Acreditamos que só 
com a retomada de uma política 
habitacional voltada para os 
segmentos mais carentes da po­
pulação o problema será 
minimizado. Temos de criar 
algo novo, completamente dife­
rente do falido Sistema Finan­
ceiro de Habitação que benefi­
cou apenas as faixas de maior 
renda no Brasil. Por causa de 
políticas paternalistas. as 
prestações foram sendo reduzi­
das de tal forma que hoje mi­
lhares. se não milhões. de 
mutuár1os pagam . prestações 
insignificantes. E por esse 
motivo que o sistema não tem 
recursos para financiar novas 
residências. 

Uma antiga aspiração do Esta­
do de Santa Catar i na é--- a du­
plicação da BR-101, estrada 
que o corta de Norte a Sul e 
que é essencial para o escoa­
mento da nossa produção indus­
trial e agrícola. Tristemente 
conhecida como rota da morte, 
nos seus 465 quilômetros em 
Santa Catarina, a BR-101 re­
gistra anualmente mais de dois 
mil acioentes, sendo que em 
1988 tivemos 305 mortes e dois 
mil e oitocentos feridos. Só 
num acidente ocorrido nas pro­
ximidades de Itapema. há cerca 
de quinze meses. morreram vin­
te e quatro pe~soas. 

Ela é essencial para o Pafs, 
pois permite a li~ação com o 
Cone-Sul da Amér1ca. A BR-101 
tem sido negligenciada pela 
União, embora atenda a um vo­
lume médio diário de quatrõ 
mil veicules pesados e cinco 
mil veículos leves. Já existem 
estudos no DNER para a dupli­
cação dessa estrada, mas falta 
a decisão polft1ca. A obra é 
muito cara, por isso mesmo a­
chamos que a duplicação deve 
ser feita aos poucos, atenden­
do de infcio aos trechos mais 
problemáticos. 

outra grande reivindicação do 
nosso estado é a recuperação 
da bacia do histórico rio Ca­
choeira, em Joinvil1e~ hoje 
destruído pela poluição indus­
trial. Foi pelo leito desse 
rio, no barco Colon, que che­
garam a Joinville os imigran­
tes alemães. que tanto fizeram 
pela riqueza de nossa terra. 
Embora algumas indústrias que 
jogam resíduos no rio Cachoei­
ra já estejam colocando equi­
pamentos para reduzir o índice 
de poluição, as suas águas es­
tão comprometidas por despejo 
das indústrias têxteis e de 
metais pesados. Acreditamos 
que da mesma maneira que foi 
recuperado o rio do Peixe, vi­
tima também dos detritos in­
dustriais, o :io Cachoeira 

deve ser contemplado com re­
cursos da União para sua 
recuperação. Na área ecológi­
ca, tambem registra-se no sul 
do estado a poluição por re­
jeites de carvão. altamente 
poluentes, que estão pondo em 
risco, inclusive. todo o len­
çol freático daquela região. 
caso esse problema não seja 
resolvido de imediato. mais 
tarde os órgãos públicos terão 
de arcar com despesas ainda 
maiores para buscar uma 
solução. 

Eu queria registrar aqui, 
como exemplo do descaso de ad­
ministrações estaduais ante­
riores para com a coisa públi­
ca~ a construção do Hopistal 
Regional de Joinville, que 
quatro anos depois de conclui­
do já apresenta rachadura ex­
ternas e infli1trações profun­
das que põem em risco os 
usuários. O Hospital Regional 
de Joinville está a exigir re­
paros urgentes já que não ti­
veram o devido cuidado com a 
sua construção. Outro descaso 
administrativo na gestão ante­
rior refere-se a possíveis ir­
regularidades na contratação 
das obras de ampliação do por­
to de São Franclsco do Sul, 
questão que não foi devidamen­
te apurada pela atual gestão. 

Finalmente. outro problema 
que angustia os catarinenses é 
a falta de uma definição para 
a questão dos limites maríti­
mos com o Estado do Paraná. 
para o pagamento de royal­
ties, pela exploração de pe­
tróleo e gás natural. Essa 
pendência vem se arrastando 
desde 1987, quando o Governo 
catarinense manifestou sua 
discordância quantO aos crité­
rios adotados pelo IBGE para a 
definição das linhas de proje­
ção dos limites entre os dois 
Estados. na área marítima. 

Após examinar a contestação 
catarinense, o lBGE reconheceu 
formalmente a inadequação dos 
limites estabelecidos. Nós, 
catarinenses. queremos que o 
direito venha à tona para que, 
quandO da entrada em operação 
das unidades de extração de 
petróleo e gás na região.·os 
recursos sejam repassados a 
quem de direito, ou seja, ao 
nosso Estado. Nossa posição, 
nesse ca~o. é tranqüila, mas 
firme, ~ao permitiremos que 
mais uma injustiça seja come­
tida contra o povo catarinen­
se. Ninguém pode negar que as 
riquezas do subsolo marítimo 
da área confrontante aos Esta­
dos litorâneos continental 
pertencem a esses mesmos 
Estados. 

Nós acreditamos que pelo tan­
to que contribui para a rique­
za do Brasil, o nosso Estado 
de Santa Catarina vem receben­
do muito pouco do Governo cen-

tral como retribuição pelo seu 
esforço. Nosso Estado é clas­
sif1cado como eminentemente 
exportador, o que significa 
que colabora grandemente para 
a realização dos grandes 
superávits que se tem regis­
trado ultimamente na balança 
comercial. Num estudo realiza­
do pela Assessoria do Senado, 
analisando apenas o primeiro 
semestre deste ano. verifica­
mos que Santa Catarina contri­
buiu com dezenove bilhões e 
904 milhões de cruzeiros, que 
representam 1,78% do total re­
colhido pela União nas princi­
pais rubricas da arrecadação 
federal. Recebeu de volta, 
nesse mesmo período, como de­
terminam as regras constitu­
cionais de transferências. 
cerca de três bilhões e 170 
mflhões de cruzeiros. ou seja, 
1,82% do total distribuído aos 
Estados brasileiros. ·Assim, 
conclui-se que Santa Catarina, 
recebe de volta cerca de 16% 
do total que arrecada para a 
União. Embora essa situação 
.seja perfeitamente constitu­
cional. nós achamos que isso é 
muito pouco. E queremos regis­
~rar aqui o nosso protesto. 

Antes de finalizar este pro­
nunciamento, eu gostaria de me 
dirigir diretamente ao povo da 
minha Joinville. cidade prós­
Pera e rica, mas que enfrenta 
também os graves problemas so­
fridos pelas demais cidades 
médias brasileiras, como defi­
ciências na infra-estrutura 
urbana e social e carência de 
escolas e de postos médicos. 
Eu gostaria também de me diri­
gir à imensa maioria de cida­
dãos humildes, trabalhadores 
incansáveis que fazem com suas 
mãos a riqueza da nossa Join­
ville e do nosso Estado. Ouero 
agradecer aqui a confianç& de­
positada em mim pelos morado­
res dos bairros de ltaum, 
Fátima, Floresta, Iririu, A­
ventureiro, Espinheiros. Boa 
Vista. Costa e Silva, Nova 
Brasllia e tantos outros bair­
ros operários, de onde saem as 
mulheres e homens que contri­
buem diariamente para a rique­
za da nossa Joinville. Quero 
também aqui me dirigir aos mo­
radores de Pirabeiraba, Rio 
Bonito, Cuba tão, Vi 1 a Dona 
Francisca e Vila Nova. bairros 
aQrfcolas que abastecem Jotn­
Vl 11 e. 

Neste momento, devo ainda me 
referi r __ especialmente a um jo­
invilense ilustre que hoje 
está com 96 anos. Estou falan­
do do ex-Senador Carlos Gomes 
de Oliveira, oue aqui esteve 
representando Santa Catarina e 
que deu posse ao estão Presi­
dente eleito Juscelino Kubits­
chek de Oliveira. 

Sr. Presidente, sr. Senado­
res. ao encerrar este pronun­
ciamento, gostaria de regis-
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trar mais uma vez o meu orgu­
l~o por estar no exercício 
desta nobre tarefa de repre­
sentar o Estado de Santa Cata­
rina nesta Casa. Quero, por 
fim, dizer gue o Brasil será a 
grande Naçao que desejamos 
quando conseguirmos a inte9ra­
ção entre crescimento economi­
co e social para todas as re­
giões do Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
rinho. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Jarbas Passa-

O SR. uARBAS PASSARINHO (POS 
PA~ Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, embora a· 
plenário. hoje, não seja um 
exemplo de freqüência, eu to­
mei a iniciativa. Sr. Presi­
dente, de me inscrever para 
falar sobre alguma coisa que 
nos diz muito de perto. a nós. 
Parlamentares. e ao · Poder 
Legislativo. 

Nós temos ouvido ilustres Pa­
res, nesta Casa e na Câmara 
dos Deputados. fazendo inter­
pretações sobre a avalanche 
dos votos em branco e dos vo­
tos nulos na última eleição. 

Já tive a opartunidade de di­
zer à imprensa que não dou 
grande importância ao problema 
da abstenção, que ela tem sido 
crônica na vida eleitoral 
bras i 1 e i r a. Prime i r o, po-rque 
não há. por Parte até de algum 
poder que nos critica constan­
temente, e acho que não é mui­
to adequado _fazê-lo repito, 
porque não há por parte desse 
poder uma eficiência que faça 
com que as listas ou os lis­
tões dos eleitores sejam 
atualizados. os ele~tores mor­
rem. os eleitores transferem­
se; mas o que se encontra nor­
malmente é uma presença per­
centual de abstenção. Pode 
ser maior, pode ser menor, mas 
me parece até que ela é 
inelutável. Já os votos nulos 
podem ter explicação originada 
da pouca qualificação do elei­
tor para fazer o voto. Eu mes­
mo recebi exemplos de pessoas 
que me escreveram, dizendo 
que apoiariam um candidato que 
apontei entre os _outros no 
Pará. Mas ele era candidato a 
Deputado Estadual e a pessoa, 
satisfazendo exatamente a mi­
nha indicação, havia votado 
para Federal. Logo. aí está Um 
voto nulo! 

Há o voto nulo do analfabeto, 
que ainda não tem muita tradi­
çâo de votar no B~asil. Há o 
voto nulo do eleito~ de 16 a­
nos. _que vota praticamente 
pela primeira vez. Mas o voto 

em branco. Sr. Presidente. eu 
sempre considerei um voto 
válido, porque entendo que é 
um voto de repúdio a todas as 
alternativas que foram ofere­
cidas ao eleitor. Mas eu não 
diria apenas que esse voto 
branco significa repúdio a to­
dos nós ou a todos aqueles que 
concorreram. De modo algum! 
Acho que é uma causa. mas há 
causas que deveriamos anali­
Sar. -------

Julgo. em primeiro lugar que 
o voto em branco pode decorrer 
de um fator. que é um certo 
nervosismo de que se deixa to­
mar o eleitor. quando entra na 
cabine eleitoral e ouve do 
mesário como na minha terra 
foi comum que tem apenas um 
minu~o para votar. Ouando o 
eleltor se vê face à cédula 
única. cédula oficial, de um 
lado é mais fácil. porque há o 
número e o nome de cada Gover­
nador candidato e há o número 
e nome de cada candidato a 
Senador. Bastaria ~ue o elei­
to-r- assinalasse o t:~uadrado su­
ponho ser quadrado; se não 
for, é retângulo e está com o 
nome e o número do candidato. 
Quando se Rassa para a outra 
face da cédula, dá-se o 
contrário; ela-- está em branco 
para Deputado Federal e Depu­
tado Estadual. No rodapé, uma 
floresta de siglas. O eleitor 
que tiver alguma dificuldade. 
por exemplo, o eleitor que é 
analfabeto e vota terá. pelo 
menos. que saber colocar o nú­
mero e não o nome, porque quem 
for ensiná-lo a votar de pre­
ferência vai ensinar o número 
e não o nome. Mas há, também. 
a dificuldade daqueles que 
querem votar apenas na legen­
da, e af têm que percorrer a 
floresta de siglas para encon­
trar aquela que lhe ensinaram 
que deve ser a que merece o 
seu voto. Até me lembra aque­
le espírito sarcástico, mas 
altamente brilhante que foi 
Agripin-o Grieco, quando disse 
que lastimava muito que Luis 
de Camões, naquele naufrágio 
no Rio Mecong, tivesse con~e­
guido -salvar Os Lusla­
das, nadando só com um braço e 
traz-endo _os or-igina'1s na axila 
do outro braço, porque. como_ 
dizia ele, "isso viria infer­
nizar depois os estudantes do 
ensino secundário do meu País, 
que espetavam com o indicador 
da mão esquerda o sujeito, en­
quanto procuravam com o da mão 
direita o predicado para não 
perder o primeiro de vistau. 
Esse era O problema que o nos­
so ilustre Presidente. no mo­
mento Presidente pro tempere e 
que ali se encontra. porque 
assim se chama nos Estados U­
nidos aquele ~ue preside a 
sessão, que não é exatamente 
nem sempre o presidente efeti­
vo- mas, o professor de Por­
tuguês, o nosso ilustre pro­
fessor Ponipe_u de Sousa sabe 

muito bem que Os Lusíadas 
eram olhados pelos estudantes 
como a antifascinação. 

Sr. Presidente. buscar essa 
si'gla e o eleitor ter um minu­
to para votar e ter que votar 
ainda no deputaao estadual, 
com um número/eno~me de candi­
datos, com a multiplicação de 
legendas que se fez a partir 
do momento em que se achava 
que o bipartidarismo era uma 
violência, era uma camisa-de­
força. que só era mantido de­
vido ao equilíbrio nele exis­
tente pelas sublegendas, que 
eu pensei gue se tratasse de 
uma invençao mineira e era uma 
invenção gaúcha. Ocorre que, 
muitas vezes. o eleitor deixa 
de votar na parte inteiramente 
livre e não indicada da cédula 
ele1tora1. Como eu posso cons­
tatar isso? Há aqu1 nobres 
Srs. Senadores que são escra­
vos da matemática, como o Se­
nador Alexandr.e .Costa, nosso 
enQenheiro. E so ~azer a com­
paração com o percentual que 
se deu de votos em branco, na 
área proporcional, com o mesmo 
percentual que se deu de votos 
em branco na área majoritária. 
Em São Paulo. enquanto houve 
50% de votos em branco na área 
proporcional, que~ dizer. para 
deputados estaduais e fede­
rais. apenas 30% para governa­
dores~ No Estado do Pará, 60% 
na área proporcional~ em bran­
co, e apenas 30% na area cor­
respondente aos ma~oritários. 
Que dizem os candidatos pro­
porcionais, também, em sua 
defesa? Que não tiveram. den­
tro do período livre de utili­
zação dos meios de massa de 
comunicação televisão e rádio 
o tempo que os outros tiveram. 
O candidato majo~itário tinha 
preferência nesse tempo, e os 
candidatos proporcionais, às 
vezes. Teria sido melhor até 
substituir pela antiga Lei 
F a 1 cão, desde que e 1 e ti ve_sse 
sabido ti r ar uma boa 
fotografia. Só os equivocados 
chegam a essas conclusões. 

Mas, Sr. Presidente. eu acho 
que temos que nos deter exata­
mente sobre isso, na medida em 
que parece que o Presidente 
Nelson Carneiro pensa em nome­
ar uma comissão mista no Con­
gresso para aprofundar-se no 
estudo dessas causas. E Creio, 
a propósito, eu tenho de S. 
ExA este livro, Palavras, 
levas-as c Vento, volume III, 
são 8 ou 12 volumes. mas o vo­
lume III é o principal para 
mim, neste discurso. porque 
traduz um relatório, que é um 
estudo sobre o funcionamento 
dos parlamentos da Grã­
Bretanha. . República Federal 
Alemã. França. Itália, Estados 
Unidos da América, México e 
Peru. Esse relatório foi feito 
pelo então Senador Milton Cam­
P2S, em colaboração com o_en­
tao Deputado Nelson Carnelro, 
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e apresentado ao Presidente do 
Congresso Nacional, ·O Senador 
Auro de Moura Andrade, em 12 
de dezembro de 1966. Exatamen­
te em 1966 já se falava sobre 
declínio do Parlamento, já Se 
f a 1 ava sobre a desmor·a 1 i zação 
e a falta de valorização da 
função pública parlamentar, 
especialmente quando ela era 
comparada com o Executivo. 

No inicio do relatório, Sr. 
Presidente - e eu realmente 
li, já reli e já sublinhei al­
gumas vezes - há uma referên­
cia a um parlamentar gre~o. 
que. entretanto. ou pronunc1a­
ria em francês, Gregoire Kasi­
mitis ou Kas1mitis, em fran­
cas, que dizia o seguinte: "A 
democraci~ representativa é a 
base fundamental de um regime 
de síntese ... " eu poderia 
tentar ler em francês, Sr. 
Presidente. mas vou fazer a 
tradução e entrego à ~aquigra­
fia o meu destino '' ... que 
deve se fundar não somente so­
bre a virtude e a liberdade. 
como a exigem a justo título 
Montesquieu e Kant. mas também 
sobre a qualidade. 

E QUe recomendava o parlamen­
tar Kasimi~ís como medidas 
imedia~as? A revalorizaçâo da 
função parlamentar, que pres­
sup6e. em primeiro lugar a or­
ganização hierárquica, e os 
princípios lembrados por Mon­
tesquieu: a virtude e a 
1 i berdade. ' 

Em segundo lugar. a revalori­
zação da pessoa do parlamentar 
em sua qualidade de homem de 
Estado; em terceiro lugar, a 
reoganização dos partidos po­
líticos e. finalmente. a reva­
lorização da palavra. 

Na revalorizaçao da palavra 
ele inststia Que o discurso 
não deve ser um discurso 
interminável, e que os apartes 
não devem ser oceânicos ou. 
mesmo fluviais. 

Lembro-me que, de certa fei­
ta, falando_ no Congresso Na­
cional, fiz um discurso defen­
dendo o governo. com grandes 
dificuldades na ocasiao. úá 
eram duas e meia da manhã, em 
um longo discurso do Líder de 
Oposição havia sido feito, i­
mediatamente antes de mim, ao 
encerrarmos a sessão. seríamos 
os dois últimos oradores. 
quando tive a oportunidade de 
tirar partido de uma frase a­
tr1buída a um grande estadista 
britânico. que era Disraeli, 
em que ele dizia: "Para um 
discurso ser eterno não preci­
sa ser interminável". 

E eu me aproveitei disso por­
que o discurso anterior havia 
sido muito 1onQO. e eu fiz a­
penas um de o1to minutos e 
consegui êxito. e talvez por 
isso mesmo. 

Então, nós latinos, em prin­
cípio, temos ·esse fascínio 
pela 1nterrupção do discurso 
do par. do nobre colega que 
está falando. Nos Estados Uni­
dos isso é proiOido. o Par1a­
mento Americano não permite a 
interrupção e se se perguntar 
a um congressista americano: 
••como, no Congresso Americano, 
se pede um aparte?" Ele diz: 
"Não se pede". . Não existe o 
aparte, porque não se inter­
rompe o orador, para só de­
pois. então, se fazer a 
represá 1 i a. 

Eu acho o nosso sistema bom, 
acho que a interrupção, no mo­
mento oportuno, sendo feita 
com o cuidado de não ser exa­
gerada no tempo, fertiliza o 
discurso ou fertiliza a 
resposta. 

Vejo, para a minha alegria, 
que acaba de sentar-se humí l­
demente a"Qui na segunda banca­
da, QUe em meu . tempo foí a 
Bancada do Governo. o nobre 
Senador Ne 1 son Carne ·j ro. que 
eu estaVa citando, porgue a­
prendi a 1·1 ção de S. ~x~ na­
quele magn1fico relator1o que 
S. Ex 4 , Senador Nelson Carnei­
ro~ fez com esse nume tutelar 
do Congresso bras11eiro, que 
se cHamava· Milton Campos e que 
jã mostrava, em 196_6, a neces­
sidade da revalorização da fi­
gura do parlamentar. 

Ora, ·.aqui neste relatório, 
que o Senador Nelson Carneiro 
entregou ao Congresso brasi­
leiro • que por seu ·turno tam­
bém transcreve o re_lat6rio do 
grego Kasimitis, diz, entre­
tanto, uma coisa que era muito 
oportuna, especialmente a­
tentemos para isso, era o ano 
de 1966 ~ Quando o Deputado e 
o Senador visitaram esses paf­
ses e trouxeram as suas 
recomendações. 

Estávamos com certas dificul­
dades vivendo um regime que 
não tinha sido legitimado pelo 
voto popular, mas o Congresso 
estava aberto, e serviu. du­
rante todo este periodo, como 
uma- Càixa de ressonância para 
se discutirem. especialmente, 
os problemas de natureza 
institucional. Então. o que 
diz o grego, citado pelo então 
Deputado Nelson Carneiro e o 
Senador Milton campos? Não fa­
lemos de Poder Legislativo dos 
Parlamentos. seria. talvez·, 
mais científic'o reconhecer que 
a intervenção crescente do Es­
tado, no domínio eeonõmfco e 
social provocou, o enfraqueci­
mento do Pod~r Legislativo do 
Parlamento. mas - e _aqui eu 
sublinho o que puder, dou ên­
fase a esta frase- "mas o di­
reito de controle deve ser 
salvaguardado e organizado a 
qualquer custo". 

Esse direito de controle nós 
o temos hoje, mais do que nun­
ca. ·depois da constituição de 
1988. 

Sr. Presidente, nós nos quei­
xamos de que a imprensa divul­
ga apenas o lado negativo do 
nosso trabalho. A queixa pode 
até ser parcialmente justa~ 
porque nós damos causas para 
isso. nós fazemos com que. por 
vezes, a imunidade do par1a­
mentar seja apontada lá fora, 
na imunidade real. na imunida­
de processual, de modo a nos 
deixar em condições. difíceis 
de justificar perante o povo. 
Tentamo~ corriQir isso num de­
terminado pertodo, inclusive 
na Constituição de 1967, com a 
Emenda de 1969. fazendo com 
que os crimes contra a honra 
não pudessem ser protegidos 
pelas imunidades. Mas, em 
1988. repusemos essa imunida­
de, e demos o direito às Mesas 
de impedirem a continuação de 
qualqu~r processo. 

Então, Quando o deputado ou 
senador está falando na tribu­
na contra Q Sr. Governador, 
contra o Presidente da Repú­
blica. contra o poder que, no 
momento, ele enfrenta. e o seu 
direito de opinião, é o seu 
direito de voz, quando será 
depois o direito de voto. Mas 
não é justo que a imunidade 
possa salvaguardar pessoas 
que. por exemplo, desonesta­
mente. sirvam-se do próprio 
mandato que exercem. 

Chamo a atenção dos ilustres 
Srs. senadores para o edito­
rial de hoje, de primeir~ 
página, do ~crnal do Brasil. E 
duro citar nomes mas eles es­
tão na primeira página 
do ~ornal do Brasil. Se não me 
engano, diz assim: "Santas 
Eleições".. chamo a atenção do 
nobre Senado_r Nelson Carneiro. 
ao Estado que S. Exa tão dig­
namente representa aqui, num 
caso; e noutro, os senadores 
do Estado de São Paulo do qual 
não vejo, no momento, nenhum 
representante. Trata-se de 
dois ex-deputados. um que foi 
dos mais notórios na ausência 
durante todo o trabalho da 
Constituinte e. depois, ··teve o 
seu mandato cancelado - porque 
não há cassação - por falta de 
presença. 

Lembro-me atê que. tendo per­
dido uma tarde de votação. um 
dia, quando entrei no 
plenário, havia um Deputado na 
tribuna. sendo palmeadfsstmo -
não conhecia o deputado- fi­
quei estranhando. porque tendo 
sido tão presente ali, já sa­
bia praticamente quem eram a­
queles que ocupavam a tribuna 
permanentemente, depois, natu­
ralmente do Deputado úos~ Ge­
nofno, fora os outros que ti­
nham alguma chance de falar. E 
a surpresa foi quando conver-

t 
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~ei com um dos meus colegas e 
pergunte i : "Mas de quem se 
trata? Por que esta ovação?~ E 
a resposta foi simples: "E a 
primeira vez que ele aparece, 
e subiu à tribuna". Foi'ova­
cionado, porque era a primeira 
presença. na Constituinte~ do 
Sr. Felipe Cheidde não voltou 
ao Parlamento porque o povo 
paulista negou-lhe o voto. E é 
sobre ele o editorial do 
~ornal do Brasil. 

o outro caso. no mesmo editO­
rial. ê de um deputado que.· no 
ano passado. creio, foi envol­
vido aqui, num problema do 
Instituto de Previdência dos 
Congressistas, e para fugir 
também da ação punitiva dos 
Congressistas. antecipou-se. 
renunciando ao mandato. o que 
seria uma espécie de renúncia 
salvadora. Mas não deu resul­
tado, porque o eleitor flumi­
ne~se negou-lhe o voto. E ele 
não voltou à Casa. 

Então, dois exemplos que es­
tão na primeira página de um 
dos mais lidos jornais 
brasileiros. Atentemos nós. 
Srs. Senadores. Srs. Deputa­
dos. Srs. jornalistas. os ho­
mens que fazem a opinião pú­
blica do País. para o QUe re­
presenta o Poder Legislativo. 
quando se generaliza um defei­
to que pode até ter crescido 
numa certa taxa proporcional. 
mas não universalizada. E o 
que acontece. normalmente? 
Quando eu defendia o Governo. 
a imprensa me dizia: "Mas o 
que quer o senhor? O Senhor 
até tem espaço. porque o Go­
verno não é matéria, o Governo 
não interessa com~ matéria 
para ser publicada. o que in­
teressa pa~a publicar é a 
Oposição. E ela que denuncia. 
A Oposição é noticia. 'o Gover­
no não e notícia." Invertem-se 
os fatos. e vemos çue nem sem­
pre essa regra e totalmente 
verdadeira. Mas o que vemos. 
também. quando o nobre Senador 
Nelson Carneiro preside a uma 
sessão do Congresso e ela está 
com uma rarefação. demográfica 
visível? Aparece fmediatamerite 
na televisão. Ai, um comenta­
rista e são todos amigos 
nossos, são muito bem tratados 

aparece. imediatamente, a­
chando que está cumprindo um 
dever indeclinável. para dizer 
que este é o Congresso brasi­
leiro. onde não existe 
ninguém. Mas, quando votamos. 
lá, até 2 horas da manhã,. até 
3 horas da manhã. como ja me 
aconteceu. sentado nesta ca­
deira que o Professor de Por­
tuguês. Pompeu de Sousa, cha­
maria de curul - presidencial 
tive ocasião de ficar das 10 
horas da manhã de um dia até 
as 10 horas da manhã do dia 
seguinte. o Senador Ale~andre 
Costa era desse tempo, como 
também os Senadores Nelson 

Carneiro. Mauro Benevides. Ju­
tahy Magalhães - Quando tive­
mos sessão de decorrer mais de 
24 horas. não havia. como eu 
vejo agora. por exemplo. as 
noticias sobre o Congresso 
americano. 

Há dias. Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. o Congresso 
americano votava. aliás, re­
jeitava uma matéria 
orçamentária do Presidente Ge­
orge Bush. Por Quê? Porque a 
matéria, .segundo os jornais 
publicavam, os telegramas vin­
dos de Washington. a matéria 
aumentava impostos sobre 
álcool. bebidas alcólicas. so­
bre cigarros e diminuía toda 
aquela provisão de recursos 
para o medicare ou seja. para 
a previdência dos idosos. E, 
ao mesmo tempo recomenda uma 
drástica redução de 500 bil­
hões de dólares em cinco anos. 
E o jornal. traduzindo tele­
grama dos Estados Unidos para 
Cá. dizia assim: · "Mas haverá 
eleições dentro de poucos me­
ses e. conseqüentemente, os 
congressistas não· votaram a 
matéria. porque vai haver e­
leições e essa matéria os co­
loca muito mal junto aos 
eleitores". 

Nós vivemos algo parecido. 

Escrevi, um dia. um artigo. 
recomendado muito maliciosa­
mente por um jornalista. meu 
amigo~ para o ~ornal da 
Tarde. de São Paulo. 

o Senador ATonso·Sancho havia 
ido almoçar com ·O Deputado 
Paes de Andrade. creio eu. e 
durante o almoço o Deputado 
Paes de Andrade recebeu inúme­
ros protestos. inclusive uma 
sugestão de processar o Sena­
dor Jarbas Passarinho pelo 
artigo. 

o artlao tinha o seguinte 
título: r.congresso- Casa de 
escândalos". 

Eu. então, falava. iniciando 
o artigo. nas pessoas que não 
vêm às sessões, que a semana 
parlamentar havia passado a 
ser apenas de terça até 
quinta-feira- e olhe la. ha­
via dúvidas Sobre isso - que o 
Orçamento, com quantidade e­
norme de papel - já podia ser 
não mais medido por volume. 
mas por peso. toneladas - ha­
via sido votado às pressas, 
que um Senador havia sido o­
brigado a vir para o plenário 
trazido compulsoriamente pelos 
companheiros, para dar quo­
rum, porque faltava o número 
para votar. E as pessoas que 
foram lendo esse artiQO foram 
se indignando, comO e muito 
próprio do brasileiro. que 
toma decisões muito apressa­
das. muito rápidas. Dizem. 
aliás. Que em termos de negó­
cios, por exemplo. nós temos 

uma joint ventures no Brasil. 
que opera no Pará c9m 
japoneses. Os japoneses sao 
muito lentos no decidir e mui­
to rápidoS no executar e OS 
brasileiros são muito rápidos 
no decidir e muito lentos no 
executar. 

Então. rapidamente lendo a 
matéria. precipitaram-se. te­
lefonaram para o Presidente da 
Câmara e o Senador Afonso San­
cho chegava aqui e dizia: "O 
que é que houve com você que 
querem até processá-lo na Câ­
mara dos Deputados?" Eu 
ponderei; ''leram o artigo no 
todo?" ''Não". 11 Então, vamos 
esperar e dar um pouco mais de 
tempo.w Demos um pouco mais de 
tempo, Sr. Presidente. e eu 
continuava o dlscurso mostran­
do a falta de austeridade do 
Congresso. a falta de respon­
sabilidade dos Deputados e dos 
Senadores e terminava. Sr. 
Presidente Nelson Carneiro e 
Srs. Senadores. dizendo "eu 
estou tratando de transcrever 
um artigo do New York Times a 
respeito do Congresso america­
no. Então. era isso. Lá, como 
cá. más fadas há. Mas. nós da­
mos alguma razão para isso? 
Acho Que damos. Nao sei se o 
nobre Senador Alexandre Costa, 
que levantou o seu microfone 
de aparte. tem intenção de 
usá-lo~ porque eu gostar,ia de 
ouvi-lo agora. 

O Sr. Alexandre Costa -
ás. com constrangimento, 
que v. Ex~ discorre com o 
1 hant i smo que 1 he 
peculiar ... 

Ali­
por­
bri-

é 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO 
Vindo de v. ExA, eu tomo como 
elogio. porque de outros .. -. 
isso é formal. (Risos) Estou 
cansado de ouvir aqui nobres 
Sendores dizerem assim: "O a­
parte de V. Ex~ enriqueceu o 
meu discurso". e. às vezes. 
não foi nada disso. (Risos) 

O Sr. Alexandre Costa - Exa­
to. Nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, V. Ex~ discorre sobre 
um assunto que vamos dizer 
mesmo palpitante, um assunto 
da época. do momento, produto 
das eleições que se feriram 
recentemente, agora a 3 de ou­
tubro e que vem estarrecendo 
não só os meios políticos. mas 
a Nação inteira. chegando a 
ponto. como V. Exa acaba de 
declarar~ que o Presidente do 
Congresso Nacional, nosso emi­
nente Senador Nelson Carneiro. 
de tanta preocupação vai nome­
ar uma comissão especial para 
estudar o assunto. Pois bem. 
não sei se dia 4. dia 5 ou dia 
6. eu me encontrava em casa, 
já pronto para sair ao encon­
tro com o alfaiate, quando o 
11 Som-dia Bras i 1" anunciou que 
V. Ex~ ia falar sobre o 
assunto. Eu preferi romper o 
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compromisso com o alfaiate e Basta dizer que já se coloca 
ficar... --até comõ refém uma reformula­

ção de orçamento: aAté que 
seja votado isso ou aquilo e 
aqui lo outro ... " 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO 
se seu alfaiate começa 
cedo ..• (Risos) 

Es­
muit~ 

O Sr. Alexandre Costa - Exa­
to. Para ficar para ouvi-lo. 
um~ vez que me habituei já a 
ouvir. de há muito tempo. o 
seu brilhantismo. o seu espí­
rito público. a sua franqueza. 
sobretudo toda vez que assun­
tos de maior importância estão 
em pauta. Depois do seu bri­
lhante pronunciamento na tele­
visão. trocamos idéias. eu di­
verQi um pouco, aliás. tive a 
audacia de divergir muito pou­
co do que V. Ex4 falou. e tive 
a oportunidade de dizer que V. 
Ex~ tinha que concordar comi­
go, que viviámos em um Pafs 
surrealista. Porque num Pais 
em que o Congresso Nacional 
inclui na sua constituição o 
voto do analfabeto, inclui me­
nores de 16 anos para votar, e 
depois aceita que a Justiça 
Eleitoral leve, para o dia da 
eleição, uma cédula naquelas 
condições, que é entregue ao 
próprio analfabeto, que não 
sabe ler para votar, é um 
absurdo. E v. Ex~ parece que 
concordou comigo. Seria uma 
das causas ... 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - Eu 
concordei que a cédula confun­
de o analfabeto. 

O Sr. Alexandre Costa - Exa­
to, V. Ex~ até disse uma 
frase: "Tinha até. Alexandre. 
uma floresta no meio dos can­
didatos, com a sua poesia de 
sempre. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - E 
quando há uma floresta o can­
didato acaba não vendo a 
àrvore. (Risos) 

O Sr. Alexandre Costa - o 
voto em branco, para quem co­
nhece eleição, para quem é ha­
bituado a ver apurações. deve 
ter notado que ele não foi 
uniforme. Se lá estava contido 
o voto majoritário, o voto de 
Deputado Estadual e o voto de 
Deputado Federal, e nem sempre 
ele era em branco para tudo. 
Uma hora votava em Deputado 
Federal e não votava no Depu­
tado Estadual e nem no 
majoritário... Algumas vezes 
eram 1 invertidos, votavam só no 
majoritário e não votavam para 
Deputado Estadual e nem para 
Deputado Federal. Logo. nesses 
casos, que é uma imensidãoy 
não havia protesto. Havia o 
quê? Havia i9norãncia. Havi~ o 
quê? Havia não saber votar. 
quando muito o desinteresse 
oriundo de motivos que V. ExA 
descreveu em quantidade. Por­
Qué estamos vivendo num Con­
gresso Nacional, Senador Jar­
bas Passarinho, que permite ao 
povo razão em muitas coisas. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - E~ 
pretendia chegar lá, esse e 
justamente o termo do meu pro­
nunciamentoy o que aconteceu 
hoje no Congresso Nacional. 

O Sr. Alexandre Costa - Pois 
bem, acredito em parte neste 
protesto e motivos não faltam 
ao povo brasileiro para 
protestar. Motivos não faltam. 
Pode haver até muito exagero. 
Por quê? Porque se nivela por 
baixo. E um Congresso Nacional 
como qualquer outro, qualquer 
colegiado em que existe os que 
brincam. mas existe também os 
homens públicos da maior im­
portância, do maior valor, que 
aqui trabalham. Mas. lamenta­
velmente. a opinião pública 
brasileira, os jornais~ a im­
prensa não fazem diferen~; é 
o Congresso, é a Câmara. é o 
Senado. Somos todos nivelados 
pelo que há de ruim. Nunca so­
mos ni,velados pelo que há de 
bom. De forma que essa Comis­
são é da maior valia~ e eu pa­
rabenizo o Presidente Nelson 
Carneiro. Não çreio que essa 
Comissão terá muito trabalho. 
Acho mesmo que em três dias 
todas essas causas ficarão 
desvendadas. Se houver coragem 
aos seus componentes. para es­
crever as causas de tudo isso 
que vem acontecendo nos plei­
tos eleitorais. com três dias 
um relatório será enviado ao 
Presidente, dizendo nada mais 
nada menos do que aquilo que 
nós, v. ExA que é orador e eu 
que sou o aparteante. estamos. 
em parte, muito resumidamente. 
dizendo nesta hora. Muito 
obrigado. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO 
Grato a V. ex.&:.., nobre Senador 
Alexandre Costa. 

As nossas discrepâncias foram 
mais de interpretação de efei­
tos do que dos proprios efei­
tos em si. 

Note V. ExA. por exemplo. que 
há poucos instantes eu falava 
sobre a falta de experiência 
das pessoas, ou seja, a inex­
periência das pessoas que não 
votavam e passaram a votar a­
gora; a possibilidade desse 
período de 60 dias, em que das 
casas foram invadidas pelas 
televisões _e rádios. levando 
as palavras mais con~raditó­
rias possíveis, desde as aus­
teras até aquelas q_ue signifi­
cavam apenas promessas absolu­
tamente inalcansáveis - não 
chamaria nem de levianas, pior 
do que isso. Pelo menos em 
dois Estados do Brasil, nesse 
período, o programa eleitoral 
chegou a ser impedido por tri-

bunais Regionais Eleitorais. 
porque se transformou num due­
lo verbal permanente da mais 
baixa qualidade, com insultos 
de ordem moral aos candidatos. 
E não respeitaram sequer 
familiares. Pelo menos num 
desses Estados, posso afirmar 
isso~ porque fui testemUnha, 
as pessoas envolvidas como os 
familiares dos candidatos fo­
ram levadas também ao pelouri­
nho. 

Por outro lado, é muito fácil 
-nós que somos homens públi­
cos sabemos que vivemos numa 
vitrine permanentemente e 
fácil nos julgar. Há os que 
passam e aplaudem; há os que 
passam e não gostam; há os que 
passam e jogam pedras~ há os 
que passam e jogam lama. mas é 
nossa obrigaçao. O que não po­
demos é dar razões que isso 
aconteça. E nós estamos dando 
razões. 

Esta casa se hostilizou muito 
- ambas as Casas- a partir da 
constituinte. com aquilo que 
nos incomodou durante algum 
tempo. que era o chamado 
lobismo. Mas o lobismo acabou 
se transformando num direito 
natural das comunidades que 
aqui chegavam por suas repre­
sentações. procurando o gabi­
nete dos Deputados e Senado­
res, para fazer valer o seu 
ponto de vista na hora da dis­
cussão na Constituinte. A Casa 
virou uma casa do povo, real­
mente, e não uma metáfora. Ela 
foi uma casa do povo. Houve 
absurdos e v. Ex4 s são teste­
munhas disso. Houve organiza­
ções de lobistas. por exemplo. 
que fizeram o chamado 
"corredor polonês" e os Cons­
tituintes, para votar. tinham 
que passar por um corredor ou­
vindo ofensas, insu1tos.o tem­
po todo. Houve até tentativas 
de agressão, uma relativamente 
bem sucedida- bem sucedida no 
sentido pe o alvo ter sido a­
tingido - nobre Senador Mário 
covas. 

Muitas vezes votamos aqui de­
baixo da mais violenta pres­
são, e eu jã tinha alguma ex­
periência disso quando defendi 
governos que eram impopulares, 
graças exatamente ao trabalho 
de impopularização desses go­
vernos pelos órgaos de comuni­
cação de massa. 

Não posso entender que se 
perca o respeito com a Casa, e 
nós muitas vezes pamos o exem­
plo, como no momento em que o 
~residente do Congresso é a­
gredido verbalmente por um De­
putado que não poderia, jamais 
usar expressões como as que 
hoje usou quando presidia o 
congresso Nacional o_ Senador 
Nelson Carneiro. Daf por que 
amanhã podemos também ser ob­
jeto de ofensas e insultos. 
porque se aqui dentro se faz. 

1 
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por que lá fora não se pode terminou em 559. Fechei os o­
fazer sobre nós? Este é outro 1 hos com medo dele cheear a 
ponto. 560 Foi a única vez. Nao sei 

se a l'~;tum Senador, i ncl usi ve o 
A ausência quase permanente campeao da freqüência, que foi 

que tivemos nesses anos, fa- •o Senador uutahy Magalhães, 
lando para plenários vazios- discordaria de mim nesse voto, 
quando escrevi um artigo sobre pois foram 559 votos, o que 
o Congresso americano, e todos prova, portanto, que havendo 
pensavam que era o brasileiro, arregimentação e havendo inte­
havia coincidência. o problema resse estamos presentes para 
da terça e quinta-feira era votar. 
uma verdade. Hoje, por exem-
plo, já recebi pessoas que me Somos bem pagos. não há dúvi­
pediram fizesse gestões junto da nenhuma. Quem veio da ca­
a Presidência da casa para não serna como eu. acho que sou 
realizar a sessão de amanhã. manignificamente bem pago. A­
sexta-feira de manhã, ~arque ~ora; dizer que somos nós os 
se hoje, quinta-feira, atar- unicos bem pagos neste Pais ... 
de. ainda não 1emos a presença Dizer que um Deputado ou um 
necessária. muito menos ama- Senador que tira líquido. ho­
nhã. sexta-teira pela manhã. je. no contracheque Cr$ 
quando sabemos que haverá se- 400.000.00 são tão bem pagos 
gundo turno em muitos Estados. que não podem ser comparados 
Entretanto, ontem. éramos 51 com os homens das estatais, 
Srs. Senadores. se não me en- que muitas ~ezes ganham 17 
gano, anunciados pela Mesa. salários por ano? Só para re­
Tínhamos condições de votar. E ferir a essa área.· e dizer 
o que aconteceu, Sr-s. também o quê? Que os candida­
Senedores? A Câmara não entra tos "a". por exemplo. nas as­
em acordo, fez-se o que o Se- sembléias legislativas ganham 
nador Alexandre Costa ainda há o dobro do que ganhamos? 
pouco chamou a atenção para o 
fato, e barganha nesses Houve ocasião em que nesta 
termos: só vote esta matéria. Casa verifiquei que vereadores 
se todas essas outras matérias de uma pequena cidade do Bra­
forem também retiradas". Quer si 1 estavam ga-nhando mais do 
dizer. então, passa a haver um que um Senador ganhava. Mas 
sistema de intimidação, de qualquer que fosse a razão que 
pressão que passa a ser irre- tivéssemos de queixa. não te­
S1Stivel pela ausência da ríamos direito ao absenteísmo, 
maioria. Se a maioria estives- não teríamos direito à 
se presente nenhuma ameaça ausência. ~sse. considero o 
dessa natureza teria cabimen- primeiro Tundamento. 
to. Ouer dizer. anunciava-se a 
votação e se fa~ia o confronto Dizer que a imprensa pode não 
dos votos nas cadeiras. ~á fi- nos tratar bem porque não 
zemos isso na Constituinte. quer? Se ela não tivesse-meios 
Cedemos muito a determinadas que justificassem o mau trata­
facções ideológicas a Que me mente não teria como tratar 
refiro, seja dir·eita. seja es- mal. E eu não creio. também. 
querda, a esquerda com maior que a imprensa de:J iberadamente 
capaclQade de atuação. Por deseje tratar mal o COngresso. 
quê? Porque não tínhamos a Apenas é rea 1 mente matéria 
maioria dos presentes. qua6do o comentarista político 

vê o Congresso vazio e faz o 
Mui1.a~ veze5 votamos matérias seu charme pessoal contra o 

da ma1or importância com 400 _ _poder Legislativo. Mas nós de­
votos clffi 5~9 Congressistas mos r~zões para isso. 
presentes. Sô hotJve duas oca-
siões em que eu até me Falt8.-nos alguma coisa que. 
apavore~: quando votamos o às vezes. na renovação das Me­
presidenc.ial ismo e o mandato sas se fala tanto, no problema 
de 5 anos do Presidente José da austeridade, no problema da 
Sarney. moralização. Eu que já passei 

por três ministérios, presidi 
Na votação do mandato de 5 esta casa. 'fui governador, se­

anos do Presidente José Sar- gundo alguns nomeados e uns 
ney, quando vi o plenário da outros eleitos fndiretamente, 
Câmara dos Deputados- reple- não importa, entendo que a pc­
to... não t1avia mais lugar sição que nós temos é extrema­
para nenhum de nós senta~. Co- m~nt~ vulnerável. porque. como 
meçou a votação e o painel in- d1zia o Senador Alexandre Cos­
dicava a votação 300. 400. ta, o que e bom não generali-
490. 500. A h! Sr. Pre's i dente za. o que é mau gene r a 1 i za. 
Nelson Carneiro, fiquei com 
medo de uma reedi_ção daquela Ma-s . isso não é novidade para 
famosa fase do "pianismo", em nós. Isso. o ilustre represet"l­
aue ªlouém node estar dando tante_ do Estado de Tocantins. 
t1úmero -por Oútro -que .. -está o Senador Ar1tônio Luiz Maya, 
ausente. Apreensivamente. fui que também. se não me engane. 
acompanhando o cresci mente do_s foi cônego. sabe que se t 1 ver 
votos no painel eletrônico. o algum cônego praticando algu~a 
painel chegou a 550, 551 e 

coisa errada é a Igreja intei­
ra que é responsabilizada. 

No meu caso~ cheguei a coro­
nel na vida militar; era a 
mesma coisa. Cheguei a ser 
tratado com certa restrição. e 
diziam: Mo coronel-ministro; 
quando era ministro do iraba­
lho passei do Trabalho para a 
Educação. era o coronel­
ministro~ de novo! Ninguém es­
quecia que eu era coronel . Mas 
quando vem um dentista para 
ser o ministro da Previdência 
Social. ninguém dizia o den­
tista-ministro. 

Quando fui ministro da Educa­
ção, um jornalista quase me 
empurra o microfone boca a 
dentro e diz: "Como o senhor 
se sente no momento em Que vai 
falar agora para este 
cenáculo? O cenáculo era o 
Conselho Federal de Educação. 
Perguntei: "Por quê?" Ele 
provocou: "O senhor, um cOro­
nel. falar para esse cenáculo 
de educadores?" E eu. que já 
tinha alguma experiência. 
voltei-me para ele e indaguei 
"Você já ouviu falar de 
Calógeras"?" Ele. bom estudan­
te, naturalmente. nunca tinha 
ouvido falar de Calógeras. En­
tão, eu banquei o professor 
perverso, e disse: "Pandiá 
Calógeras". Ainda não sabia! 
"João Pandiá -ca1ó_geras" ~ Tam­
bém não! Eu podia dizer Antô­
nio, Manoel. o qué fosse. ele 
não sabia. Eu disse: "Pois 
bem, ele .foi o único ministro 
.civil do Exército. Eu vou res­
gatar o débito. quer dizer. 
vou entrar como o único 
ministro-coronel na Educação." 

Mas quando ilustres colegas 
nossos aqui foram para a Edu­
cação. como o ilustríssimo co­
lega Marco Maclel. o Senador 
Uorge Bornhausen e o Senador 
Hugo Napoleão. ninguém pergun­
tou que disciplinas eles ha­
viam ensinado antes de chegar 
1á. Mas para mim havia a 
restrição. Por quê? Prevenção. 
Da mesma natureza de generali­
zação que se falou. havia uma 
prevenção contr_a o mi 1 i tar. 
Como militar. eu não podia ab­
solutamente ter uma qualifica­
ção de pessoa i'nteligente. Te­
ria que, generalizadamente. 
ser alguma pessoa obtusa, obs­
curantista e que, como digo 
sempre. aprende a fazer ordem 
unida, tiro ao alvo. quando 
sabe atfrar, e ordem unida. 
fazendo direita-volver-~squer­
da-volver - mais direita do 
que esquerda ~ para poder ser 
louvado na sua carreira 
profissional. · 

A generalização se faz quando 
utn- depUiãdo perae- à- a1 QnlOatfe. 
envolve-se em qualquer tipo de 
i 1 íci to penal. imediatamente a 
noticia é dada c-omo se fossem 
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todos os parlamentares, no to­
do, que assim o fazem. 

Sr. Presldente. vi hoje um 
quadro que me chamou mui~o a 
atenção e que me provocou o 
dese~o de pedir a V. Exà que 
mant1vesse a minha inscrição 
e, ao mesmo tempo, pedir a V. 
Exas que fossem um pouco maso­
quistas, permitindo-se ouvir a 
minha palavra. 

É evidente q~e se trata de um 
clientelismo entre nós. Sacri­
~icaram violentamente o já en­
tão ~inistro e hoje ex­
ministro Roberto Cardoso Al­
ves. porque ele citou. como 
bom cristão, bom católico_ pra­
ticante, a oração de São Fran­
cisco (risos). Mas qual de 
nós. Srs. Senadores, qual de 
nós que jã passou por um carQo 
executivo não sabe que, entre 
o Executivo e o Legislativo~ 
existe sempre uma mão dupla, e 
que se não houver há ressenti­
mentos, há dificuldades para o 
apoio àquele que detém o 
poder. Não se trata de comprar 
ninguém. Mas se trata, isso 
sim. de prestigiar a pessoa 
que. por seu turno, também se 
expõe-na defesa de ponto de 
vista de um governo que pode 
não ser naquele momento o mais 
popular. Esta é a questão. 
desde que seja usada modus tn 
rebus. Este é o problema. É a 
dosagem. Mas quando eu vi, ho­
je, por exemplo. esta sessão 
matinal. depois de estarmos 
ubiquamente em três lugares ao 
mesmo tempo; senadores aqui 
presentes, estarmos todos na 
Comissão de Relações Exte~1o­
res. devíamos estar também na 
Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania ao mesmo tem­
po e na sessão do Congresso, 
ouvíamos a voz do Presidente 
Nelson Carneiro preocupado em 
saber se era o momento de eva­
cuar a Comissão e chegar à 
votação. Esse trabalho não se 
vê. 

As comissões técnicas, que 
funcionam aqui com inteira ca­
pacidade de proficiência, ra­
ramente recebem um bom trata­
mento de divulgação, a não ser 
pela divulgação sempre que o 
Senado faz através do seu ser­
viço próerio. Não se divulga. 
Somos nos os culpados. As co­
missões parlamentares de in­
~uérito se desvalorizam, por­
~ue. em regra geral, não che­
gam ao resultado positivo 
final. Então, precisamos é e­
fetivar esses meios, energizar 
essa ação parlamentar, de ma­
neira a poder nos fazer res­
peitados um pouco mais do que 
aquilo que somos hoje. Eu fa­
zendo troça. fazendo chiste, 
digo aos companheiros de im­
prensa, aos amigos de imprensa 
- posso falar companheiro por­
que já fui "foca", mas já não 
sou - quando, em qualquer tipo 
de pesquisa. eles aparecem na 

imprenSa em penUltimo lugar na 
credibilidade popular. e nós 
em último. Então, eles têm que 
Tazer um esforço muito grande 
para naQ trocar de lugar 
conosco. E natural Que se~a 
assim. Agora. há razões? Ha. 
Se começarmos a perquirir. va­
mos ver que há essas razões e, 
hoje, eu vi esse quadro. Eu 
tinha recebido pessoas no meu 
gabinete, Srs. Senadores, in­
clusive uma jornalista, dizen­
do: "Como atendo a minha mãe, 
fui, em nome dela. buscar a 
sua pensão. Não pude ~ecebê-
1 a. porque não há recursos" . 
Um outro pai de família que 
está aposentado, me telefona 
em dificuldades, me pedindo se 
eu podia fazer um esforço para 
conduzi-lo até o órgão corres­
pondente, para receber a sua 
aposentadoria. Eu não poderia, 
porque era medida generalizada 
por falta de recursos. 

Então, é justo que, na hora 
em que o partldo majoritário 
da Casa, que é o PMDB. seguido 
da segunda maior Bancada que é 
o PFL. seguido de outras ban­
cadas como o PSDB. é justo -
pergunto - que esses partidos 
decidam como decidiram. votar 
a matéria, e uma minoria, 
quantitativamente pequena fa-
1 ando. possa c r ia r tais 
obstáculos para que a matéria 
orçamentária não seja votada? 
Eu volto a um exemplo reCente 
nos Estados Unidos- V. Ex~s 
leram recentemente - quando o 
Presidente George Bush vetou o 
projeto,de lei de meios que, 
aliàs. ele não tem o direito 
de apresentar e o faz através 
do seu líder, o Congresso não 
votava pelas razões que disse 
ainda hé pouco, isto é que ha­
veria eleições e os congres­
sistas não queriam votar au­
mentos de impostos, não que­
riam votar a diminuição de as­
sistência ao previdenciários. 
Foram ao Presidente George 
Bush e disseram que estava na 
hora de o Executivo baixar a 
medida - eu vi na televisão 
e ele respondeu: "Essa é tare­
fa impostergável do Legislati­
vo. Eu não o faço. o Legisla­
tivo é que vota o Orçamento." 
E vetou aquilo que tinha sido· 
votado de maneira contrária ao 
seu desejo. 

Estamos. hoje, aqui. Sr. Pre­
sidente, e ouvindo, ~á há al­
QUm tempo, que o d1a 9 era o 
ultimo dia possível -o dia 10 
já seria o day after -. e não 
votamos uma matéria que não 
trata evidentemente de favore­
cer o Governo mas de atender 
às necessidades básicas de uma 
população, sobretudo uma popu-­
lação pobre. 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mite V. Exa ~m aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ou­
ço o aparte do nobre Líder do 

PMDB. Senador 
Benevides. 

Mauro 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
senador Jarbas Passarinho, es­
tive também, como V. Ex 4 e ou­
tros eminentes colegas desta 
casa, presente à sessão de 
hoje do Congresso Nacional, e 
a mesma preocupação que V. Ex~ 
exterioriza neste instante, 
quanto ao cumprimento das nos­
sas obrigações parlamentares, 
assaltou-nos a todos, dominou 
a todos diante daquele exemplo 
de intransigência. de intole­
rância que nos vivenciamos na 
manhã de hoje. Quando se dis­
cu~e matéria polêmica. envol­
vendo interesses programáti­
cos. ou até mesmo aqueles in­
teresses eleitorais- e af me 
reporto àquela fase que ante­
cedeu ao 3 de outubro - nós 
até justificaríamos um traba­
lho de obstrução exagerada. 
como se pretendeu fazer no 
Con~resso, subordinando a vo­
taçao de matérias a outras. 
essa revisão orçamentária à 
apreciação de materia de medi­
das provisórias, todas elas de 
inquestionável relevância para 
segmentos importantes da so­
ciedade brasileira. Mas. hoje 

e V. Ex~ deixou muito claro 
no seu pronunciamento - o que 
está em risco é a própria go­
vernabilidade, a falta de 
recursos. Os senadores e depu­
tados mobilizados- e o Presi­
dente Nelson Carneiro foi e­
xemplar nessa tarefa~ os líde­
res partidários tambem se des­
dobraram em reiteradas convo­
cações - eu mesmo, e no exer­
cício da liderança do meu par­
tido, enderecei aos senadores 
telegramas, pedindo o compare­
cimento na sessão do dia 9. E 
o que se viu foi a frustarção 
no dia 9 e, no dia 10, 
repetiu-se a falta de ~uo­
rum. Hoje. quando se pensava 
que essa pauta seria desobs­
truída. porque a Mesa teve a 
clarividência de evitar qual­
quer problema e incluiu exclu­
sivamente as matérias.re1acio­
nadas com a revisão 
orçamentária, V. Ex 4 viu que 
deixamos o Plenário frustrado 
e sem perspectiva de votar a 
matéria. Estamos com a maior 
urgência de rever essas posi­
ções. a fim de que o congresso 
possa realmente cumprir a sua 
obrigação e não se submenter a 
toda essa gama de críticas 
que, em relação ao pleito pas­
sado, conduziram a essa des­
crença, a essa falta de credi­
bilidade. a ponto de se regis­
trar essa avalancha de votos 
em branco. atingindo os candi­
datos a deputado estadual e 
federal. Quanto as considera­
ções que v. E~ 4 teceu também .. 
em torno da legislação eleito­
ral, numa outra oportunidade 
deverei tambéffi apreciãr. Já 
fiz inclusive neste plenário, 
uma referência à primeira a­
bordagem de V. Exa, ocupando 

1 
" l 
i 



Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1990 5545 

os canais de televisão do 
Pafs~ num programa de muita 
audiência. V. ExA se insurgia 
naquela ocasião contra uma i­
déia, uma sugestão. Agora, há 
uma proposta em vias de ser 
concretizada, do Deputado Mau­
rílio Ferreira Lima. de trans­
~ormar o voto obrigatório em 
voto facultativo. Em aparte ao 
Senador Mansueto de Lavor, ca­
sando com o pensamento de V. 
Ex4 ~ cheguei, a dizer que de­
verlamos fazer um exame menos 
passionalizado daquela maté­
ria, porque não sei se tería­
mos consciência cívica tão ar­
raigada que conduzisse o elei­
torado às urnas sem aquela o­
brigatoriedade prevista na 
Constituição. V. Ex~ também. 
desdobrando sua lúcida manl­
festação de tribuna hoje. 
reporta-se a detalhes da le­
gislação eleitoral. Chega mes-­
mo guardando fidelidade às 
suas origens amazônicas. a fa­
lar na floresta de legendas, 
d1f1cultando o eleitor naquele 
momento em que, na cabine, tem 
que sufragar seus candidatos e 
apontar o partido de sua 
preferência. Vamos continuar 
esse debate, nobre Senador, 
sobretudo nesse primeiro mo­
mento, garantindo aquilo que 
seria fundamental para todos 
nós. a preocupação dos diri­
gentes da Câmara dos Deputa­
dos, do Senado federal, do 
Congresso Nacional, emintente 
Senador Nelson Carneiro, que é 
exatamente não permitir que se 
projete do parJamentar uma i­
magem de desidioso. de negli­
gente e descumpridor dos seus 
deveres. Vamos realizar esse 
esforço para reabilitar a nos­
sa propria imagem diante da 
opinião pública brasileira. 

O SR. uARBAS PASSARINHO 
Muito obrigado, nobre Líder 
Mauro Benevides, pelo comple­
mento que V. Ex~ faz aos argu­
mentos que tento. aqui, 
desenvolver. Mas devo desde 
logo _faz~r três observaçõe~·~ 
que nao sao reparos. A prlmel­
ra. quando V. ExA disse "no 
dia seguinte houve falta 
de C1t.JOrum 11

• Vi a televisão. 
Tínhamos - não sei se no mo­
mento em Que V. Ex~ se afastou 
por instantes do plenário- 51 
Senadores aqui. Tfnhamos con­
dições de votar qualquer maté­
ria. porque nosso número 
básico era 38. E não votamos. 
Vendo a televisão, vi uma co­
mentarista dizendo: "Mais uma 
vez falta quorum no Congresso 
Nacional para votar a matéria 
orçamentária". Isto. entrando 
em milhões de casas, com re­
ceptores~ pode-se imaginar o 
que significa como conseqüên­
cia. No minimo, alguém poderia 
dizer:· "esses v a di os, que não 
têm agora nem explicação de 
que ·estavam envolvidos em cam­
panha eleitoral, continuam ab­
solutamente ausentes do seus 

trabalhosQ. Basta isto! Basta 
o quê? Bastam 30 segundos com 
uma inversão da verdade, ainda 
que em parte, porque se dizia 
isso na Câmara, e, na verdade. 
talvez não fosse falta de quo­
rum mesmo na Câmara; era falta 
de entendimento. Havia falta 
de maioria. Isso é 
indiscutível. E é o que eu 
gostaria de salientar: ou nós 
teremos presentes senadores e 
deputados· trabalhando durante 
a semana. ou não teremos res­
peito da opinião pública. 

O segundo ponto que sa l.i ento. 
por~ue eu queria só evitar a 
má interpretação de palavra, é 
dirigida ao PSOB. Acho que o 
nobre Senador José Paulo Bisol 
ainda pertence ao PSDS ... , não 
mais af está o nobre Senador 
Jutahy Magalhães. Eu ouvi tam­
bém um comentário, nobre Sena­
dor, que não me pareceu justo 

·com o Partido de V. Ex~ Tenho 
muita admiração pelo Deputado 
Euclides Scalco, acho que é um 
homem sério. Não pensamos em 
muitas coisas da mesma manei­
ra, mas acho que é um homem 
sério. E ele respondla a uma 
pergunta na televisão; porque 
o PSDB_ ti nhe medi f i cado a sua 
posição. Porque antes. como 
dizia o nobre Senador Mau•o 
Benvides. havia uma certa ra­
zão para arregimentar o 
eleitor. Por que antes. então. 
havia isso e agora não há? A 
pergunta é essa: mudou o PSDB? 
Machado de Assis está sempre 
nos inspirando: mudaria eu ou 
mudaria o Natal? Então. mudou 
o PSDB ou mudou o Congresso? E 
S. Ex.c. mui to corretamente. 
respondeu: "Não. A polftica é 
dinâmica. Nós antes tfnhamos 
uma posição e a revimos dentro 
das circunstâncias atuais. E 
as circunstância_s atuais reco­
mendam que nós não impeçamos a 
governabilidade do Pais". Os 
pagamentos de aposentados. os 
pagamentos de pensionistas. os 
pagamentos de bo1sa. de bol­
sistas, tudo 1sso está 
comprometido. O pagamento de 
quê? De al imantações de 
creches? A quem interessa 
isso? Não me parece que o in­
teresse seja transformar este 
Pais em Biafra. 

O Sr. Ney- Maranhão - Permi ·te­
me V. ExA um aparte? 

Q SR. uARBAS 
so terminaria 
Ex.a. com muita 

PASSARINHO - Eu 
e oüÇ~o já v. 
honra. 

A terceira observação que eu 
faço é dirigida ao reeleito 
Senador por Pernambuco, o no­
bre Senador Marco Maciel, a 
quem citei ainda há pouco, e 
pode ser que tenham levado a 
S. ExA a palavra --eu me pre­
cato mui to quanto, a isso - po­
dem tê-la levado distorcida. 

Eu falava ainda há pouco, no­
bre Senador, que quando fui 

Ministro da Educação ninguém 
me perdoava ter sido Coronel. 
Mas quando v. ExA chegou ao 
Ministério ninguém perguntou 
qual a disciglina que v. Ex~ 
lecionou. Alguém pode dizer: 
"0 Senador Jarbas Passarinho, 
na trlbuna, estava dizendo que 
o Senador Marco Maciel não ti­
nha qualificação". Não é isso. 
Bernanos. num de seus mais be­
los livros, que é Diário de um 
Pároco de Aldefa 1 um momento 
faz uma imprecação contra 
Deus. Ele diz: "Oh, meu Deus. 
por que só me deste a palavra 
para expressar o pensamento, 
esse frágil instrumento de co­
municação do--meu pensamento?" 

o que eu queria salientar e­
xatamente é que quando o nobre 
Senador Marco Maciel foi ~ara 
a Pasta da Educação. S. Ex já 
vinha de Governador de um 
grande Estado, já vinha de 
Presidente da Câmara, já vinha 
de vários mandatos legislati­
vos, onde todas essas matérias 
foram discutidas. E .S. Exã vi­
nha de outro Ministério ou ia 
para outro Ministério. Não sei 
bem agora se ia ou vinha. por­
que a versatilidade do SenadOr 
é tamanha que eu não sei se S. 
Ex~ ia ou vinha. 

Então, de qualquer modo. eu 
acho que esta é uma explicação 
que eu queria dar, para evitar 
tanto ouanto eu possa fazê-lo 
ao longo do que me resta de 
vida. É uma dicotomi~ altamen­
te nefasta à Nação b~asileira: 
a presunção dos militares de 
que são os monopolistas do pa­
triotismo, e a presunção dos 
civis de que são os monopolis­
tas da inteligência. 

Isso devia acabar, porque e­
videntemente nem um nem outro 
tém o monopólio de qualqwer 
das duas virtudes considera­
das. 

Ouço o nobre L.ider do Gover­
no, o Senador Ney Mar_anhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador 
Jarbas Passarinho, v. ExA ... 

O SR. uARBAS PASSARINHO - Pa­
rece que o Presidente Pompeu 
de Sousa está pedindo um 
aparte. (Risos) 

o Sr. Ney Maranhão - . . . com 
a sua inteligência. com o seu 
brilhantismo. estâ fazendo da 
tribuna, hoje, uma autocríti­
ca. e todos os seus _colegas 
que o apartearam se solidari­
zaram com V. ExA Como Líder oo 
Governo em exercicio, neste 
instante, estou também solidá­
rio. De minha parte, quero 
testemunhar qu_e o próprio Pre­
sidente do Congresso Nacional. 
Senador Nelson Carneiro, tele­
grafou para as Lideranças 
acredito e telefonou para que 
todos estivessem aqui 
presentes. 
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O SR. ~ARBAS PASSARINHO - Re­
cebi telegrama em Belém do 
Pará, por dobramento de meios 
um em meu gabinete e outro em 
Belém do Pará, onde me encon­
~rava, por dever cívico de. 
votar. 

o Sr. Ney maranhão - Quem re­
presenta o povo brasileiro, 
Quem está nesta Casa tem que 
dar neste instante razões de 
sobra a v. Ex4 , que está mos­
~rando as coisas erradas e as 
coisas boas. V. ExA está mos­
~rando as injustiças. às ve­
zes, da nossa imprensa, V. Ex~ 
acabou de citar que ficou ai 
até auase 10 horas de manhã do 
outro dia. Sabemos que muitas 
vezes fazemos pronunciamentos 
importantes e a imprensa não 
divulga, mas quando acontecem 
casos como o que V. Ex~ acabou 
de falar, a imprensa divulg~ 
com muito mais intensidade. E 
por isso, Senador, que faço 
uma pergunta a V. Ex~. que me 
preocupa: em 1993 vamos ter o 
plebiscito: parlamentarismo 
ou presidencialismo? 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO Mo­
narquia ou República? 

O Sr. Ney Maranhão - Quem vai 
decidir isso é o povo brasi­
leiro. esse mesmo que votou e 
talvez vote em banco. Então, 
pergunto a V. Ex~ nessa data 
permanecerá o parlamentarismo 
ou o presidencialismo? Não a­
credito em parlamentarismo da 
maneira como está sendo enca­
minhada essa sjtuação no 
momento. Era o.que tinha a di­
zer a V. Ex.A 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - A­
gradeço a v. Ex~ Não a pergun­
ta, mas a afirmação que fez, 
porque realmente nao há per­
gunta a responder: Mas me le­
vantou uma questão a que eu 
não tinha ainda prestado 
atenção: na hora do plebisci­
to. quero ver se o número de 
votos em branco vai ser i QUal. 
E uma observação muito lucida 
de V. ExA Já votamos um ple­
biscito aqui. para manter ou 
não aquele simulacro de parla­
mentarismo, para que pudesse 
ser dada a posse ao Or. João 
Goulart. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite­
me V. ExA um aparte? 

O SR. ~AR8AS PASSARINHO -
Pois não. 

O Sr. Ney Maranhão - Nós sa­
bemos que no parlamentarismo 
ocorre a dissolução do Con­
gresso quando há um. impasse. 
No meu entender, pela expe­
riência parlamentar que tenho 
- V. Ex~ também tem muita­
com um parlamentarismo que não 
for puro poderemos entrar numa 
ditadura em muito. pouco tempo. 

O SR. úARBAS PASSARINHO -
Esse é o per1go, Senador. Ney 
Maranhão. Aliás, os precurso­
res dos cientistas polfticos 
falavam muito nisso: o perigo 
da democracia·é a demagogia e 
o perigo da liberdade é a 

·autocracia. Não ·creio que pos­
samos chegar a soluções dessa 
natureza, desgraçados de nós 
se chegássemos a elas. 

O nobre Presidente Pompeu de 
Sousa aciona a luz vermelha. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Dada a excepcional 
i~ortância do discurso de V. 
Ex até tinha esquecido de 
fazê-lo, encantado que estava. 
Mas V. Ex~ já excedeu de 2 mi­
nutos. o triplo do tempo 
regimental. 

O SR. ~AR8AS PASSARINHO -
Veja a conivência de V. Ex~ Se 
disse 2 minutos do tempo regi­
mental, eu me sentiria em con­
dições de argumentar ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o triplo do tempo 
regimental. E temos que passar 
à Ordem do Dia, nobre Sena­
dor. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - En­
tão, peço a V. Exa que afaste 
este calice de mim. v. ex~ 
está vendo os microfones 
levantados. Se V. Ex~ impedir. 
eu termino agora, mas sem­
pre ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - v. Exa sabe que eu 
não tenho um temperamento 
ditatorial. Aienas faria um 
apelo a V. Ex e aos candida­
tos a aparteante que sejam o 
mais moderados possivel no uso 
do tempo, porque temos a Ordem 
do Dia e há vários oradores 
inscritos. eu. inclusive, es­
tou inscrito, mas já desisti. 
para dar o bom exemplo. 

o 
Este 
mats 

SR. úARBAS PASSARINHO 
é o problema. Seremos 
breve possível. 

O Sr. Odacir Soares 

o 

Permite-me um aparte, nobre 
Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. ~AR8AS PASSARINHO -
Ouço o nobre Senador reelei-to 
por Rondônia. 

o Sr. Odacir Soares - Eu que­
ria apenas registrar o fato de 
que V.- Exa faz um discurso 
bastante abrangente e em todo 
o seu curso aborda as questões 
de forma absolutamente proce­
dente e com mui ta 
inteligência. Gostaria apenas 
de enfatizar a questão da su­
plementação orçamentária, que 

parece-me - foi o ponto de 
toque do discurso de V. Ex~. 
em torno do qual V. Ex~ teceu 
outras considerações. Na rea­
lidade, hoje, o Senado Federal 

estã submetldo às decisões da 
Câmara dos Deputados do ponto 
de v1sta da tramttação legis­
lativa. As matérias aqui apró-· 
vadas não têm prosseguimento 
na Câmara dos Deputados. Nos­
sos projetos que aqui são a­
provados chegam ã Câmara dos 
Deputados e dormitam meses e 
meses sem que tenham nenhuma 
conseqüência no que concerne à 
tramitação legislativa. Essa 
part~ ~a suplementação orça­
mentarla, - ~emas que admitir 
- no momento em que esta maté­
ria que já está aqui talvez há 
três meses no Congresso. pelos 
menos há 45 dias já está na 
Ordem do Dia~ não foi aprovada 
até hoje por intransigência 
partidária. Os problemas que o 
Governo enfrenta. hoje, no que 
diz respeito ao Orçamento, não 
estão ocorrendo apenas hoje, 
mas já vêm acontecendo há dois 
ou três meses. Há uma série de 
órgãos importantíssimos. liga­
dos à alimentação escolar, li­
gados ao sistema mêdico­
hospi ta 1 ar, 1 i gados aos seto­
res vitais da população, que 
estão sem recursos 
orçamentários. Não estão sem 
dinheiro. estão sem autoriza­
ção orçamentária hã muito 
tempo. Mas queria apenas enfa­
tizar esse aspecto. Na reali­
dade. hoje, há uma ditadura da 
Câmara dos Deputados sobre o 
Parlamento, sobre o Senado 
Federal. A Câmara dos Deputa­
dos exerce as suas prerrogati­
vas como se fosse uma insti­
tuição acima do Senado Fede­
ral, como se fosse o primus 
inter pares da Repúolica. Te­
mos oue admitir que a Câmara 
dos Deputados exerce hoje essa 
ditadura. Parece-me que essa 
ditadura deve ser rompida. O 
Senado Federal precisa, do 
ponto de vista da sua Mesa Di­
retora. iniciar conversas com 
a Câmara, para que esse círcu­
lo viciosos _seja rompido. Não 
sei nem se isso seria perti­
nente ou se seria conseqüente, 
mas acho que essa situação não 
pode perdurar. Temos matérias 
importantíssimas aqui aprova­
das e que não têm curso na câ­
mara como. inclusive, esta que 
recentemente aprovamos. que 
trata do Regime Juridico Único 
dos servidores públicos 
federais. Este o aparte. V. 
ExA tem razão ao abordar ques­
tões fundamentais relativas ao 
funcionamento do Poder Legis­
lativo~ por isso. parabenizo 
V. Ex 4 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - A­
gradeço, nobre Senador Odacir 
Soares, a complementação que 
V. Exa faz em relação aos ar­
gumentos que expus. Talvez eu 
me rebelasse um pouco contra a 
colocação central aue V. Ex 4 

faz: por que ditadura da 
Câmara? se a Câmara faz dita­
dura, como declara v. Ex4 ~ é 
porque a maioria está ausente. 
E como é preciso haver acordo 

I 
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Qe Liderança para votar ... Ah! 
o Deus! Pudesse eu. agora. por 
um sorti19gio, fazer reviver, 
neste plenário, as vezes que 
como Llder de governo fui o­
brigado a defender o voto , de 
Liderança, com tremendos ata­
ques dos partidos de opostção. 
que não o aceitavam! A Oposi­
ção se transformou em Governo 
e fez voto de Liderança. A o­
posição se transformou em Go­
verno, fez decurso de prazo. 
Agora inverteu-se. Daf a pos­
sibilidade de se fazer esse 
tipo de condicionamento. 

Então. o problema para mim, 
insisto: não nos queixemos 
tanto da imprensa. Vamos evi­
tar que a imprensa tenha meios 
para poder mostrar aque1as 
coisas erradas que nós, aqui, 
fazemos. E a ~artir do momento 
em que isso nao se tornar ge­
neralizado, é evidente Que nós 
teremos outro tipo de julga­
mento pela opinião pública. 
porque se o nobre Senador Nel­
son Carneiro. que é um exemp1o 
de autoridade e dignidade na 
condução da casa, praticar o 
que pratica. não é noticia. 
Mas se, desgraçadamente, um 
Presidente aqui fosse capaz de 
fazer aquilo que o velho Padre 
Vi e i r a chamava de "surrupiar", 
imediatamente era notícia, e 
essa é que era noticia. Nós 
não temos que ser intocáveis. 
Não tem cabimento. Para sermos 
intocáveis nós precisamos dar 
exemplo. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO Nobre 
Senador Antônio Luiz Maya, já 
tripliquei meu tempo mais 4 
minutos. e ouço v. ExA com 
grande prazer, porque o Presi­
dente Pompeu de Sousa, dizendo 
que não é partidário do auto­
ritarismo, transferiu para mim 
o direito Oe censura do tempo 
que V. Exjl uti 1 izar. ·. 

O Sr. Antônio Luiz Maya 
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

o Sr. Antônio Luiz Maya 
Muito obrigado, nobre Senador 
Uarbas Passarinho. V. Exn fez 
alusão exatamente ao espetácu­
lo a que hoje assistimos no 
plenário do Congresso Naci'o­
nal, espetáculo que mereceu o 
repúdio da grande maioria da­
queles que estavam presentes. 
mas que foi aplaudido pela re~ 
presentação que se encontrava 
presente lá nas galerias, uma 
minoria que aplaudia. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO- V. 
fxA chama de representação a 
doque tinha sido organizada. 

O Sr. Antônio Luiz Maya. - E­
xa~3mente isso, uma minoria 
que ali estava e que não re­
presentava, sem dúvida alguma. 
o pensamento da própria comu­
nidade brasileira. E acredito 
que exatamente esse ato de ho­
je, i mposs i bi 1 f tando a gover­
nabiiidade, mereceu o repúdio 

de todo mundo que Oele teve 
conhecimento. Vi pelo noticiá­
rio de 13 horas a imprensa fa­
zendo alusão ao ato, 
contrária? portanto~ às atitu­

.des que alguns tomaram em 
plenário e que tomaram conta 
do plenário praticamente. Eu 
gostaria apenas de complemen­
tar, refer1ndo-me exatamente a 
um analista americano. que há 
dois dias atrás~ numa entre­
vista, apresentou duas causas 
com referéncia aos votos em 
branco da.última eleição: uma 
delas era a desilusão com re­
lação exatamente a certos pro­
cedimentos mantidos em plená­
rio. Desilusão porque não cum­
primos o dever de votar - que 
votemos contra. mas votemos, 
não estamos votando. Real­
mente é isso. E a segunda é o 
cansaço. Ele dizia que, nesse 
curto espaço de tempo. desde 
que se elegeu o Presidente da 
República por voto direto até 
hoje, já tivemos seis 
votações. Então. o cansaço é 
grande. o que significa dizer 
que aquela sede enorme que os 
eleitores tiveram -de ir ao po­
te, na primeira eleição, hoje 
não a têm mais. Estão pratica­
mente saciados de tanto serem 
convocados. anualmente, par~ 
votar._ Nobre Senador, V. Ex 
está fazendo uma análise da 
maior importância, que merece 
a nossa reflexão. Aqui ao meu 
lado. o nobre Presidente do 
Congresso Nacional e do nosso 
Senado Federal disse que não 
vai fazer aparte porque, .na 
sua posição de Presidente. não 
gostaria de fazer certos 
comentários com referência a 
atitudes do Senado, mas que 
deverfamos refletir sobre o 
assunto ... 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - Mas 
V. Ex~ poderia ser, ao lado de 
s. Exa. o seu alter ego. 

o sr. Antônio Luiz Maya -
Não. mas gostaria que S. Exa 
fizesse o seu aparte, porque 
estamos fazendo uma reflexão 
da ma í o r i mporti!lnci a. Nobre 
senador, meus parabéns pela 
reflexão. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - A­
gradeço a V. Ex~ ter trazido à 
minha memória o que escrevi em 
um artigo. no meu Estado, para 
o jornal O Liberal, exatamente 
quando eu também tratava 
disso. 

Não é apen~s o desencanto, é 
o cansaço. E o cansaço por 
três eleições sucessivas que 
foram feitas s6 nos últimos 
quatro anos. E. pior: af. sim, 
o desencanto a partir das pa­
nacéias. e a primeira seria 
exatamente a eleição direta. 
Por que, naquela ocasião, por 
exemplo, eu defendia- se aqui 
estivesse eu defenderia - a 
manutenÇãO do Colégio E1eito­
ra1? Porque nós fizemos uma 

eleição para constituir o Co­
légio Ele i tora.l. Como o PDS 
ganhou. ele teve o direito de 
fazer a indicação. Pouca gente 
sabe oue isso e o que acontece 
nos Estados Unidos e, pela 
prime i r a vez. se faz i a 
sabendo-se previamente quais 
ser1am os candidatos. Não era 
exatamente como se faz nos Es­
tados Unidos, mas era alguma 
coisa bem mais avançada do que 
se fazia antes daquilo que o 
Senador Paulo Brossard. muito 
ironicamente, chamava de 
acerimônia de aclamaçãoa? que 
o Congresso promovia para o 
nome que vinha do Palácio. 

Acontece. porém, Senador An­
tônio Luiz Maya que, depois 
das "diretas já", campanha que 
empolgou o Pa1s, nós acabamos 
no colégio eleitoral. o colé­
gio eleitoral, que era consi­
derado nefando. mas foi o ins­
trumento da libertação do povo 
brasileiro. Quando se liberta 
o povo brasileiro, com a figu­
ra do Or. Tancredo Neves, uma 
das maiores fiQuras exponenci­
ais deste Congresso. Deus o 
chama. E veio a segunda frus­
tração, que foi vê-lo enterra­
do e o Dr . ..José Sarney, nosso 
ex-cole~a e futuro Colega. e­
levado a condição de Presiden­
te da República. com suspeitas 
de ilegalidade do ato, o que 
levou - talvez pouca Qente 
saiba- o Presidente João Fi­
gueiredo a decidir não lhe 
passar diretamente a faixa. 
porque amanhã poderia o pro­
blema ser levantado e ele te­
ria já legitimado a decisão, o 
que levou a imprensa a consi­
derar que ele preferiu fugir, 
com medo, pelos fundos do 
Palácio, quando a medida foi 
objeto, inclusive, de conselho 
de juristas ao Presidente João 
Figueiredo. 

Veio o Presidente ..José 
Sarney. Pouco depois, nós 
estávamos vencendo o perfodo 
da depressão econômica mun­
dial, começamos a melhorar. 
economia dependente. que é e­
conomia brasileira -, veio o 
Plano cruzado, QUe encheu este 
Pafs de 22 governadores do 
PMDB e mais um do PFL. Se não 
me engano foi esse o resulta­
do. 

Fracassado o Plano Cruzado. 
ainda tivemos outros fracassos 
no campo econômico: o Plano 
Bresser. :depois dele o Plano 
Verão. ·o Plano Maflson do 
'"feijão com arroz". Isso foi 
cansando a opinião pública. 

Estou exausto de ver - quando 
alguém por parte do Governo 
diz que a inflação está sob 
controle -. o sujeito dar uma 
gargalhada de deboche, porque 
não acredita mais nas informa­
ções oficiais qu_e lhe chegou. 
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Eu que~o concluir, Sr. Presi­
dente, dizendo gue assumi isso 
e peço a V. Ex~ qu~. em home­
nagem sobretudo à retumbante 
vitória do Senador Marco Ma­
ciel, que aguarda ao micíofone 
para apartear, que V. Ex • que 
não ê ditatorial mas é lenien­
te na condução da Mesa, a S. 
ExA conceda a oportunidade de 
apartear. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -~á que V. Ex4 insiste 
em ir para o Gufness Book em 
matéria de violação de 
Regimento ... 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO 
-Irei pela mão de V. ExA V. 
Ex~ é quem pode inclusive 
impedir-me de falar. tirando­
me o microfone. Mas V. Ex~ não 
faria isso. porque é um velho 
lutador em favor da liberdade. 
Vai comigo para o Guiness. 

Ouço o nobre Senador Marco 
Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Meu caro 
Senador Jarbas Passarinho, não 
podia deixar de manifestar-me 
quando V. ExA faz, nesta Casa, 
um discurso apropriado ao mo­
mento que estamos vivendo. Não 
poderia me abster e nem muito 
menos pooeria deixar passar em 
branco este momento. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - E 
nem poderia dar um aparte 
nulo. 

O Sr. Marco Maciel - Efettva-­
mente, não se compatibilizaria 
com as palavras tão lúcidas e 
oportunas que V. Ex 4 está pro­
ferindo.nesta tarde. Pois bem. 
diria a V. ExA. nobre Senador 
Jarbas Passar1nhoy 'que real­
mente o pronuncfamento que V. 
ExA faz nesta tarde nos convo­
ca a uma reflexão sobre aquilo 
que as urnas disseram, sobre 
aquilo que o eleitor pretendeu 
dizer no dia 3 de outubro. De­
vemos, com humildade, examinar 
todo esse processo. Ainda não 
me considero habilitado a fa­
zer uma aval1ação do pleito. 
mesmo porque os resultados fi­
nais ainda não foram, procla­
m~dos, embora. na maioria dos 
estados, os vo~os já tenham 
sido todos apurados. De ~oda 
manetra, não posso deixar de 
reconhecer que aquilo que V. 
Ex~, diz serve já como reflexão 
para todos nós, sobretudo para 
nós que estamos aqui no'Con­
gresso Nacional, na Câmara e 
no Senado e, conseqQentemente, 
precisamos extrair as lições 
das urnas e tentar, a partir 
dai, rever posições, condutas 
e posturas do próprio Congres­
so Nacional. Com o seu discur­
so. V. ExA abre, quem s·abe, o 
d~bate sobre essa questão e 
nos não podemos nos furtar a 
ele, mesmo porque considero 
que ·quanto mais rapidamente 
refletirmos sobre esse assun-

to, melhor para o Pafs e as 
suas instituições. O problema 
brasileiro é, na sua or1gem, 
um problema institucional. De­
vo. todavia. dizer que uma 
coisa me parece clara: que 
talvez não seja com a abolição 
do voto obrigatório que nós 
vamos encontrar a salda para 
os nossos problemas. A intro­
dução do voto facultativo po­
deria sugerir que se fosse la­
dear a questão e não enfrentá­
la. Considero que em lugar de 
ladear com o voto facultativo, 
liberando o eleitor, devemos 
enfrentar a questão. devemos 
perquirir as causas dessa 
questão do voto do dia 3 de 
outubro. E espero. como disse. 
que através do discurso de V. 
Ex~ tenhamos iniciado um deba­
te proffcuo e conclusivo no 
Senado, de sorte a que possa­
mos dar nossa contribuição ao 
aprimoramento das instituições 
polfticas e dar uma contribui­
ção ao processo de desenvolvi­
mento do nosso Pafs. Portanto, 
gostaria de encerrar esta mi­
nha interrupção ao discurso de 
V. Ex~ dizendo da alegria com 
que ouvi suas palavras e o 
quanto elas. realmente, foram 
importantes e o quanto consi­
dero necessário que nós. a 
partir de agora, possamos pen­
sar esta questão e, mais do 
que isso. agir em função de 
uma reflexão que devemos fazer 
e a qual a Nação tanto 
espera. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - 56 
me permitiria discordar de uma 
parte das afirmações de v. ExA 
quando se declara ainda não 
suficiente habilitado a exami­
nar em profundidade a matéria. 
A pa1avra de V. ExA é sempre 
para nós uma espécie de bali­
zamento do que a inteligência 
pode fazer guando se trata de 
discutir ide1as e produzir re­
médios institucionais ~ara 
este Pafs, ao oua1 v. Ex se 
dedica ao longo de sua vida no 
Par 1 amento. 

Eu também não creio, nobre 
Senador Marco Maciel, de modo 
algum, que se tornando opcio­
nal o voto em branco se resol­
va o problema do voto em 
branco. De modo algum. Assim 
como muitos parlamentaristas 
querem aproveitar a oportuni­
dade e pegar de pingente o 
bonde da história para dizer 
que_ se nós fizéssemos o voto 
d1strital também teríamos re­
solvido o problema, porque se 
houver como causa fundamental 
o repúdio ao eleitor, o repú­
dio abrangerá todo e qualquer 
sistema de votação: ele será 
genérico. nã~ será especifico. 

Agora. eu gostaria de ver o 
nobre Senador Pompeu de Sousa 
negar a palavra, negar o apar­
te ao Presidente efetivo da 
casa, Senador Nelson Carneiro. 
(Risos) 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre 
Senador Jarbas P~ssarinho, e­
credito que o Senado hoje vi­
veu um dos seus grandes dias 
porque é a primeira contribui~ 
ção valiosa para que o povo 
brasileiro julgue e aprecie os 
resultados das eleições que 
acabam de ser feridas em todo 
o Pais. A contribuição de v. 
Ex~. além de ser a primeira 
mais densa. é sem dúvfda a 
mais valiosa. Acredito que 
este é o pensamento do Senado 
e este deverá ser o pensamento 
do Congresso Nacional. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO 
-Muito obrigado, ilustre Pre­
sidente. pelo valor, natural­
mente excessivo. que V. ExA dá 
em relação a minha participa­
ção nesta tarde no Senado. 

Eu concluiria. Sr. Presiden­
te, Pompeu de Sousa. para a 
alegria inundante de v. ExA, 
chamando atenção para dois fa­
tos apenas. O primeiro é com 
relação à imprensa. Eu não pe­
diria trégua à imprensa, acho 
que no momento em que e1a faz 
a publicação daquilo que é er­
rado, esta prestando um servi­
ço a todos nós._ Se ela real­
mente omite a parte boa, não 
está prestando um serviço à 
Nação. A segunda era chamar a 
atenção das pesso~s que pensam 
que podem resolver o problema 
eliminando as votações que ca­
racterizam a democracia 
representativa. Não podemos 
voltar à democracia direta, 
à ekklesia grega ou 
à ecclesia ~emana; já não po­
demos voltar a nos reunir em 
praça pública. Nem mesmo a 
Sufça conseguiu, com seus Can­
tões, até hoje, restabelecer 
esse processo. Temos que ter 
representantes! O povo tem de 
de1egar ao representante o seu 
poder decisório! 

E enganamo-nos. sobretudo 
quahdo estamos na façueira i­
dade da juventude. Devo termi­
nar, Sr. Presidente. exatamen­
te me lembrando dela - faz 
tanto tempo. 

Era eu um presidente de dire­
tório secundarista no Pará, e 
ouvia falar muito mal da As­
sembléia Legislativa do Est~­
do. do Congresso brasileiro­
que nessa ocasião, se sediada 
no Rfo de Janeiro , 
impregnei-me dessa revolta de 
que hoje também grande parte 
da população brasileira jovem 
está 1mpregnadaJ E vi-me, Sr. 
Presidente, arrebatando os 
meus próprios companheiros no 
dia em que o Or. Getúlio Var­

_gas cancelou todas as liberda­
des democráticas no Pafs e es­
tabeleceu o regime do Estado 
Novo! Fui palmeat sem saber o 
que me esperava! E foram sete 
anos. sete anos sucessivos da 
verdadeira ditadura que vivi 
ao longo de toda a minha vida! 
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Foi a única que vi autêntica! 
Não havia eleição nem 
pa~a miss. porque não se fala­
va em eleição, quanto mais 
para vereador, deputado e 
senador! Não havia meia dita­
dura. mas uma ditadura total' 
estabelecida sobretudo como 
paradigma das ditaduras, na­
quela ocasião, vigentes na 
Europa. 

E é esta a minha palavra fi­
nal para os mais jovens: ruim 
este Congresso. muito bemt 
Pior do que ele é a aventura 
que vivi em 1937. Af sim, 
apaga-se a voz da liberdade em 
qualquer dos seus segmentos na 
vida nacional. E eu ~ostaria 
que os homens de 1mprensa 
prestassem atenção 1 os mais 
jovens -. e aqui nos temos na 
pessoa do próprio Senador Nel­
son Carneiro, do Senador Pom· 
peu de Sousa. homens de im~ 
prensa, que dela vieram para 
honrar o congresso - que pen~ 
sassem no que foi a imprensa 
nos anos do Estado Novo. no 
Oepar"tamento de Imprensa-- e 
Propaganda~ em que todos os 
jornais eram obri~ados.a pu~ 
blicar a mesma matêria de 1ou~ 
vação ao di~ador. E nenhum de~ 
1es poderia resitir · porque, 
quando .o Estado de S. 
Paulo resistiu, houve a inter­
venção e ele foi ocupado. A­
quela foi a ditadura que vivi. 
E não Qostaria, no sombreamen­
to da minha vida, na hora em 
que eu desço da linha de cume­
ada e começo o caminho fatal 
do vale definitivo, não gosta­
ria de verificar que a juven­
tude brasileira pudesse 
equivocar-se julgando que sem 
votar para um Congresso e para 
uma Assembléia Legislativa o 
Brasil será melhor. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas. o orador é efusivamen­
te cumpri !llentado. ·) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEOEKIN (PDT -
SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. no final de 
cada eleição se costuma fa2er 
a apo1Dgia da Justiça 
Eleitoral:.· ,Eu quero discordar. 

A Justiça Eleito'ral como um 
~odo no Brasil, é. desestrutu­
rada, lenta, falha. desatenta. 
e pouco entende ·do processo 
eleitoral, das suas razões e 
fundamentos. 

Pior do que isso tudo;•·está 
ligada estreitamente aos inte­
resses domi~antes. 

Até agora muitos resultados 
estão pendentes,; com todos os 

avanços da tecnologia e das 
comunicações. em todo o País. 

A Justiça Eleitoral procede 
julgamentos de forma pol ·ftica. 
como nos casos notórios de ~o­
aquim Roriz e José Sarney, 
onde as decisões contraria~am 
grosseiramente o espfrito da 
lei, em dois momentos tristes 
e vergonhosos para as melho~es 
tradições jurídicas e democrá­
ticas do Pafs. 

O episódio do TRE da Bahia. 
colocado inteiramente sob sus­
peição de ajudar o notório Sr. 
Antonio Carlos Magalhães, é 
outro que macu1a a Justiça E­
leitoral como um todo. 

Mesmo em Santa Catarina. no 
TRE. há juízes que foram pro­
movidos em suas carreiras por 
candidatos, mas·ninguém se deu 
por suspeito. o que era de se 
esperar. O mesmo se pode dizer 
de alto funcionário do TRE, 
cujas ligações com altos pró­
ceras do POS são históricas. 
públicas e notórias. 

~r~t~ndo 1 insinuar~nada. 
m~ houve tempo neste Pa1s, em 
que os próprios juizes ou 
funcionários em tal circuns­
tâncias se dariam por 
suspeitos. Hoje, esta atitude 
parece estar fora de moda. 

A Vustiça Eleitoral é bastan­
te ciosa para oferecei"' direito 
de resposta, para censurar o 
que acha que tem que censurar 
(o que é sempre discutível), 
para punir, cortar tempo no 
horário gratuito. exigir Pro­
vidências e diligências em 
prazos curtíssimos. mas é ab­
solutamente cega~ . distraída 
quanto ao cada vez mais not'ó­
rio abuso do poder econômico e 
uso da máquina nas eleições: 

E não há que se argumentar 
que as denúncias de abusos de­
vam ser formuladas e as provi­
dências requeridas por outros 
partidos e candidatos .. Essa é 
uma prov:fdência de oficio, o­
brigação da JustiÇa Eleitoral, 
que so precisa abrir os olhos 
e olhar em volta. Crimes elei­
torais são crimes de ação 
pública. 

Quem não sabe, em Santa Cata­
rina. quem abusou e quem abusa 
do poder econômico? 

Quem na o sabe. q'ua fs as empre­
sas que elegeram seus. repre­
sentantes. substituindo os 
partidos?'· · 

Todo mondo sabe, s6 a Justiça 
Eleitoral finge não saber~ ou 
finge que o assunto não e com 
ela. 

·retiho 
juízes. 
r adores 
r(IBS elzt. 

respeito pessoal por 
funcionários e colabo­
da Justiça Eleitoral, 

não é. uma instituição 

sagrada. nem é isenta de er­
ros. falhas e graves omissões. 

Se falta estrutura, requeiram 
a quem de direito. o que não 
se pode é assistir impavida­
mente aos escandalosos, vergo­
nhosos métodos de vencer elei­
ções, enganar o eleitorado, 
subornar consciências, comprar 
votos, burlar as leis. 

É pOr isso que ouso escrever 
estas linhas. Como uma denún­
cia e uma advertência, porque 
não há democracia que resista' 
aos abusos em curso, cada vez 
mais fre~aentes e caudalosos. 

Todos se queixam. e com razão 

~~~ ~:~~~~Ô ~Tv~tr~~5ca~~~~g; 
em nosso estado. Mas o verda­
deiro ba1xo nível, do qual 
ninguém fala~ é do derrame do 
dinheiro, o uso da máquina do 
Estado e prefeituras. essas 
coisas que todos vêem mas que 
ninguém quer fala~. nin9uém 
que tomar as providênc1as. 
principalmente a quem compete 
tomar as providências, a Jus­
tiça Eleitoral. 

Era o que tinha a di2er, Sr. 
Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre S~nador Odacir Soares. 

O. SR. ODACIR SOARES ( ~FL -
RC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a conquista do 
território nacional, a marcha 
para o interior do Brasil, 
teve como ponto de partida as 
11 Sandeiras" cuja chama motiva­
dera era a busca da riqueza 
mineral, o ouro. interesse 
maior da Coroa Po~tuguesa em-­
solo pátrio. 

O século XVIII marca a época 
do apogeu da economia do 
Brasil-Colônia, tendo no o.uro 
e no diamante sua maior ex­
pressão, ficando registrado na 
história como o "Ciclo do Ouro 
e do Diaf!tSnte". 

o fato a ressaltar é que toda 
essa conquista foi realizada 
graças ao espírito aventureiro 
e desbravador do homem. prota­
gonista de toda a nossa 
bistória. 

Apesar da grande contribaição 
da mão-de-obra antrópica ao 
enriquecimento da Coroa ·com 
base na mineração do ouFo e do 
diarilante, no 'fina1 do século 
XVIII tiveram inicio as res­
trições à ~ineração do 
diamante. A partir de 1734 os 
depósitos de diamante só pode­
riam ser explorados, 1ega1men­
te. por grupos de escravos. 
Portanto-; .f o i ignorado. pe 1 a 
legislação. um· grande número 
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de mineradores gue se ,dedica­
vam à mineraçao do diamante 
nos principies do bandeirfsmo. 

Fato singular ocorreu nessa. 
época: a atividade de extração 
do ouro era considerada ilegál 
quando não autorizada ou por 
não pagar o 11 QUi ntoj'; o homem 
que se dedicava à extração do 
diamante era considerado um 
~ora-da-lei. pela simples ra­
zão de seu- interesse pelo 
diamante. · 

A atividade não desapareceu. 
Passoü a desenvolver-se à mar­
gem da lei, cujos homens, 
quando avisados. escondiam-se 
nas montanhas escarpadas, as 
grimpas. Dai o nome 
"grimpeiros", mais tarde? 
"garimpeiros"; por analogia 
surgiu o termo "garimpo". para 
a área de trabalho. 

Esse fenômeno .de marginaliza­
ção do "garimpo" é histórico~ 
Iniciou-se à época do Brasil­
Colônia; persistiu nos perío­
dos das transformações polfti­
cas advinhas com a 1a Repúb1i­
ca. alcançou o "Estado Novo" 
de Getúlio Vargas, caracter1-
2ado pelo avanço do trabalhis­
mo e do sentimento nacionalis­
ta~ na década de 40. 

Mesmo com o advento do Código 
de Mineração de 67. considera­
do "o Código de Minas da Revo­
lução de 64" que •. apesar de 
reconhecer a contriQuição do 
garimpo à formação Co produto 
mineral bruto à proporção de 
5% (cinco por cento - conforme 
Exposição de Motivo E.M. 
6/67-GS). não normalizou o 
.. regime de matrfcula 1

'. 

criando-o apenas conceitual e 
timidamente. conforme se de­
preende do Capftulo VI do re­
ferido Código. 

Não hoUve. portanto, um para­
lelismo harmônico entre o a­
vanço do garimpo. através dos 
tempos, com suas adaptações e 
transformações. e a ação de 
qoverno, na maioria das vezes 
JUStificada pela atenção 
prioritária ao desenvolvimento 
da mineração industrial, como 
se apenas existisse um único 
regime de aproveitamento dos 
bens minerais, o Regime de Au­
torização e Concessão. 

É .... evidente o·.antagonismo da 
açao governamental. 

Certo é que o espirito aven-­
tureiro desses verdadeiros 
"bandeirantes do século XX" 
contribuiu e contribui para o 
enriquecimento do conh~cimento 
do subsolo brasileiro, ao pro·­
cesso de descobertas de iazi­
das minerais e à diversifica­
ção e creScimento da produção 
nacional de bens minerais, au­
mentando a oferta interna e 
favorecendo excedentes expor­
táveis, além de se constituir 

como meio de conquistas e pre­
sença marcante do Brasil em 
porções 1 ong f nquas do ter r i tó·­
rio nacional. principalmente 
nas faixas de fronteiras 
internas. 

A conquiSta· do garimeo é sen­
tida em toda a extensao areal. 
Os principais depósitos mine­
rais conhecidos e em produção 
no território nacional estão 
ligados a descobertas anônimas 
do garimpeiro. São exemplos os 
depositas minerais da Amazô­
nia; ouro em Tapajós e em Ser­
ra Pelada, no Estado do Pará; 
diamante e ouro em Roraima: 
ouro no Amapá; cassiterita e 
ouro no Estado de Rondônia; 
ouro e cassiterita no Estado 
do Amazonas; pedras preciosas 
do nordeste de Minas Gerais, 
reQião· conhecida como uma das 
pr1ncipais provfncias gemoló­
gicas do Brasil; significati­
vos depósitos de esmeralda de 
Santa Terezinha de Goiás e de 
Carnaiba na Bahia; diamantes 
de Poxoréu, no Estado de Mato 
Grosso; pedras preciosas da 
província gemológica do Nor­
deste do Brasil; aqata do Rio 
Grande do Sul, alem de tantos 
outros. 

Apesar dessa inconteste con­
tribuição do Qarimpeiro ~o de­
senvolvimento nacional. é ele 
considerado um "párfa" pela 
soc1edade'brasi1eíra, fruto da 
desinformação e do marke­
ting, tendo no próprio governo 
seu principal vefculo. 

Mormente. porque se sabe que 
há uma tendência histórica de 
se responsabilizar o garimpei­
ro por todos os problemas ori­
undos da disputa pelo direito 
de -produzir. entre a atividade 
garimpeira e a mineração 
industrial. Na maioria das ve­
zes. no seu ambiente de traba­
lho, longe dos centros urba­
nos, está o garimpeiro sendo 
responsabilizado, inocentemen­
te, por todos os problemas de 
ordem fiscal, de contrabando e 
de agressão- ao meio ~mbiente. 

Como exemplo recente. cito o• 
relatório da Comissão lntermi­
nisterial PT-643/89. qoe con­
cluiu pela responSabilidade do 
garimpeiro pelo contrabando de 
bens minerais e. pela agressão 
ao meio ambiente. chegando ao 
absurdo de responsabilizá-lo, 
também. pelos prejuízos do 
País no comércio internacional 
do estanho, como se o garim­
peiro tivesse aceSso ao merca­
do internacional. 

Por isso é que vejo a conclu­
são do referido relatório mais 
orientada ao fechamento do ga­
rimpo de Bom Futuro, no Estado 
de Rondônia/ do que à solução 
do problema dentro da ótica 
constitucional. 

o garimpeiro apenas vende o 
produto do seu trabalho. oue 
responsabilidade assume 0 
comprado~? Pela legislação do 
Imposto Unido sobre Minerais 
IUM -. atualmente substituído 
pelo Imposto de Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS 

, ainda não regulamentado em 
lei, o garimpeiro foi isentado 
de pagar o imposto devido. 
transferindo tal responsabili­
dade ao comprador, pessoa 
juridtca. 

Pode o garimpeiro responsabi­
lizar-se pelo contrabando de 
bens minerais e pela sonegação 
de impostos. quando a comer­
cializ~ção, de acordo com o 
IUM, é realizada somente pela 
pessoa jurídica ~través de 
"Ato Declaratório" expedido 
pela Receita Feder'al? 

A atividade garimpeira é ca­
racterizada pelo empirismo de 
seus métodos de produção. 
conseqüência de seu isolamento 
e m~rQina!ização. O na~cimento 
da consciencia humana a nec~s­
sidade de preservação do meio 
ambiente é relativamente r·e­
cente. canso 1 i dando_:'Se, em 
nosso Paísy a partir da década 
de 80, imbutida como responsa­
bi 1 idade de todo br·asi lei ro. 
pela constituição de 88. As 
proporções a que alcançou a 
agressao ao meio ambiente pela 
atividade garimpeira, princi­
pa 1 mente aquela r· e 1 acionada ao 
uso do mer·cúr·io nos garimpos 
de ouro. não pode ser 
unidirecionada. o Depar·tamento 
Nacional da Produção Mineral -
DNPM é corresponsavel. Ao a­
brigo de uma legislação falha 
e imprópria - refiro-me ao Ca­
pitulo VI do C6d.igo de Minera­
ção-. o ONPM - absteve-se e 
até mesmo om1tiu-se de sua 
função maior. Se a orientação 
técnica permane11te tivesse 
sido desenvolvido;+ e executada 
por esse ór g;:io, naS ár·ees de 
garimpo, iais aQressões não 
a 1 cançar 1 am a~ pr r-p~)r ções hoje 
conhecidas. 

O que se auer· demonstrar é 
que a resporisabi 1 idade deve 
ser co-par·ticiPatlv.:'l e não 
uniparticipativa. 

O gar·impo de Bom Futuro, no 
Estado de Rondônia, tem na 
cassiterita sua fonte de 
produção. Esse gar1mpo foi 
descoberto na segunda metade 
da década de ao e. a partir de 
1987, projetou o Pais como o 
principal produtor mundial de 
estanho. Em 1988. foi respon­
sável por cerca de 45% 
(quarenta e cinco por cento) 
da produção nacional de con­
centrado de cassiterit~. con­
tribuindo com uma r-eceita. no 
mercado internacional, acima 
deU$ 100 milhões (cem milhões 
de dólares), beneficiando não 
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apenas o Pais; mas 
empresas do setor. 

também as 

Estima-se uma população de­
pendente direta da atividade 
garimpeira de 5.000 (cinco 
mil) pessoas sem levar-se em 
cons i dera·ção o ref 1 ex o mu 1 ti -
plicador sobre o município de 
Ariquemes. principalmente com 
efeito sobre a atividade co­
mercial e oferta de empregos. 

P'ela importâhcia da Província 
Estanffera de Rondôniay e em 
particular pela contribuição 
ao Pais da atividade garimpei­
ra no garimpo de Bom Futuro. é 
que reivindico como prioritá­
ria a aplicação da Lei nA 
7.805/89 nessa região. 

. Essa ~ei. oriunda do Congres­
so Nac1onal como respostas aos 
anseios da comunidade garim­
peira à solução de seus pro­
blemas~ é a mais avançada le­
gislação jé introduzida no 
~ais. desde a época do Brasil­
Colônia. 

·Ela disciplina a atividade 
garimpeira. introduz um novo 
regime jurídico de aproveita­
mento do bem mineral, o Regime 
de Permissão. favorece e esti­
mula a organização da ativida­
de em cooperativas e embute a 
responsabilidade à preservação 
do meio ambiente, exigindo do 
ONPM e de outros órgãos afins 
a co-responsabitidade. 

Convém notar que o reconheci­
mento. de fato e de àireito. 
do trabalhado garimpeiro. só 
veio através da Constituição 
de 86 como resposta da Assem­
bléia. Nacional Constituinte 
aos reclamos de uma classe 
marginalizada e sedenta de 
justiça. 

sa o Estado Brasileiro, tendo 
à frente a figura do Presiden­
te Fernando Collor. a Lei nA 
7.805/89 alcance o seu primei­
ro ano de aniversário sem que 
o Departamento Nacional da 
Produção Mineral se digne 
aplica-la nas·áreas dos garim­
pos nacionais .. 

Antes, a desculpa era a falta 
da regulamentação da referida 
Lei. Pois bem. através do De­
creto n~ 98.812, de 9 de ja­
neiro de 1990. a Lei nR.. 
7~805/89 foi regulamentada. 

Mesmo assim~ o Departamento 
Nacional da Produção Mineral 
insiste em não aplicá-la. 

Quais interesses impedem a 
·sua aplicabili.dade? 

.Quando se advoga a aplicabi­
lidade da Lei n~ 7.805/89, o 
que se pretende é que seja in­
troduzido o Regime de Permis­
são de Lavra Garimpeira nos 
garimpos brasileiros, mas os 
fatos demonstram exatamente o 
inverso. 

O atual Direto~ do Departa­
mento Nacional da Produção Mi­
neral, o géologo Elmer Prata 
Salomão. através da Portaria 
79/90, fechou o garimpo de Bom 

.Futuro, em Rondônia, com fun­
damento na Lei n~ 7.805/89 e­
videnciando o seu uso indevi­
do, uma vez que ela foi elabo­
rada para legalizar o garimpo 
e não para fechá-lo. Por outro 
lado, demonstra um desrespeito 
aos preceitos constitucionais. 

o Diretor do Departamento Na­
cional da Produção · Mineral, 
geólogo Elmer Prata Salomão, 
pratica uma conduta adminis­
trativa tendenciosa e ctvvidosa 
nos seus principies. E além 
disso. em discordância notória 

É competência da União, con- com os preceitos básicos da 
forme o inciso XXV do art. 21, polftica do Governo Collor, 
da Constituição Federal, "es- cuja essência é a moralidade 
tabelecer as areas e as condi-~pública 
ções para o exercício da ati­
vidade de garimpagem, em for·ma 
associativa". 

Especificamente, os §§ 2A, 3A 
e 4A~ do art. 174 da Consti­
tuição Federal asseguram o de­
~senvolvimento da atividade ga­
rimpeira em todo o território 
nacional. respeitadas as res­
trições impostas pela própria 
Lei Maior-. 

A que interesse serve o Dire­
tor do DNPM? 

A Nação é povo~ ·Est~ sim é o 
interesse maior. 

Se tivermos de cobrar r~spon­
sab11idade. certamente nao re­
cairão sobre os garimpeiros. 

o CongressO Nac~onal não pode 
admitir e deve repudiar e co-

. _ b_rar responsabi 1 idades com ra-
Chamo a atençao do Congresso laçã.o·ao desrespeito gritante 

Nacional y porta-voz legitimo da Portaria n~ 79'/90 do DNPM, 
dos anseios da .Nação brasilei-. por ferir a Constituição .Fede­
ra, para a impor,tãncia pol f ti- ral .. 
ca, social e econômica da Lei 
nR- 7.8.05/89, cuja aplicabili- Como representante do povo de 
dade faz-se necessária e Rondônia,- quero deixar· claro 
urgente. que considero'lSgítimas e fun-­

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, não se concebe que, a par 
das transformações porque pas-

dadas nos mais profundos sen­
timentos de patriotismo e se­
riedade a reivindicação dos 
garimpeiros _de Rondônia. 

A Lei nA 7.805/89 é fator de 
paz e tranqüilidade. de valo­
rização do trabalho de milha­
res de brasileiros ainda hoje 
marginalizados. 

É necessário que ela seja i­
mediatamente executada em fa­
vor dos garimpeiros e não con­
tra eles, como está ocorrendo 
em Rondônia. 

Urge que o Sr. Ministro da 
Infra-Estrutura. Engenheiro 0-
zires Silva, tomç .. as providên­
cias que a questão demanda e 
determine ao Diretor-Geral do 
·ONPM que promova no âmbito da 
sua repartiçao as providências 
administrativas que reconheçam 
os direitos dos garimpeiros. 
ao contrário do que está 
ocorrendo. 

Não vou parar por aqui. Vou, 
no exercício do meu· mandato, 
exaurir todos os atos à prote­
ção dos garimpeiros e à pre­
servação dos interesses do meu 
Estado e do Brasil. 

o Brasil é bom que fique 
claro - não é propriedade de 
ninguém. Pertence a todos. é 
de todos. E nesse todo estão 
incluídos o~ ~arimpeiros. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a pa~avra ao 
nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. 
Pronuncia ~ seguinte discur­
so.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nos últimos dias 2 
e 3 de agosto. realizou-se na 
Bahia. importante reunião .do 
CONSIC/NE - Conselho de" 
Secretários da Indústria. Co­
mércio e Turismo do· Nordeste. 
para discutir a nova política 
industrial e de comércio exte­
rior, anunciada pelo Governo 
Federal no dia 26 de junho do 
corrente ano. 

Preliminarmente, o Conselho· 
concluiu que a política pro­
posta pelo Governo Federal re­
presenta um passo decisivo no 
sentido de modernizar a estru­
tura industrial do País. 
integrando-a ao mercado 
externo. Contudo. é forçoso 
admitir que essa modernização 
não se obterá sem risco. O 
risco implícito na nova polí­
tica é o de sucateamento da 
indústria nacional como um 
todo. Para cortá-lo, faz-se 
necessário um progra~a de mo­
dernização e capacitação, te~­
nológica. a ser implantado pa­
ralelament'e. visando'à reduç5o 
de custo e à elevaçao da qUa­
lidade do produto nacional. 
bem como 'à retomada do cresc1-
m~nto ec.onô~i ~o. / 

Digno de regist~ foi o con­
senso de opinião. a que se 
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chegou, a ~espeito da necessi­
dade de se inserirem alguns 
pontos importantes no diploma 
legal que tratará da nova 
polftica. ' 

Quanto ao cresci mente econô-' 
mico. o documento, elaborado 
pelos Secretários ao final do 
encontro, alerta para necessi­
dade de se considerar a reto­
mada do crescimento econômico. 
levando-se em cota disparida­
des de infra-estruturas e de 
mercados regionais, evitando a 
concentração da base produtiva 
e o desequi1ibrio econômico 
inter-regional, que hoje se 
observa. A esse respeito, o 
documento foi incisivo, nos 
seguintes termos: "Se vamos 
retomar o crescimento econômi­
co, não podemos continuar pen­
sando o Brasil como um País 
onde praticamente todos os re­
cantos produzem matérias­
primas e insumos básicos'para 
o Centro-Sul. para de lá com­
prarem produtos acabados e 
bens finais. Isto, além de so­
cialmente injusto, é economi­
camente irracional". · 

A essas prudentes con'siderZ!I­
ções eu acrescentaria a impor­
tância de se definirem crité~ 
rios para a localização espa­
cial das ativ1dades econômicas 
no País. 

Por paradoxal que possa pare­
cer. 

Entendo que o de que o Nor­
deste e outras regiões subde­
senvolvidas mais precisam não 
é de subsídios regionais. mas. 
sim, do fim dos subsídios di­
retos e indiretos à concentra­
ção do desenvolvimento no 
Centro-Sul. 

Com o objetivo de levar a 
nova polftica industrial a in­
corporar em sua lógica interna 
uma estratégica de desconcen­
tração espacial da base produ­
tiva, venho a seguir endossar 
algumas propostas concretas 
formuladas pelos Secretários: 

1) o estabelecimento de um 
processo de diferenciação de 
imposto e tarifas públicas fe­
derais, em prol do desenvolvi­
mento das regiões periféricas; 

2) paralelamente à regionali­
zação tributária, sejam desen­
volvidos o estudo e a imple­
mentação de uma nova política 
fiscal, que tribute progressi­
v~mente a implantaç~o de novos 
emprendimentos em cidades e 
~egiões metropolitanas com po­
pulação superior a um milhão 
de habitantes. 

Como se vê. a estratégic~ 
proposta atuaria via mercado, 
dispensando, portanto, novas 
estruturas administrativas e 

subsídios regionais. na medida 
em que o Estado apenas trans­
feriria, através de sua conta­
bilidade interna. os estímu­
los inter e intra-regionais. 
Cabe, entretanto, lembrar que 
ela só dará resultados a médio 
e longo prazos. A curto prazo, 
dados os graves e imediatos 
problemas do Nordeste, é de 
fundamental importância que se 
reveja com atenção a polftica 
de fomento di reto-.ao desenvol­
vimento regional. devendo-se 
dar ênfase .aos seguintes 
pontos: 

1) estabelecimento de normas 
claras que privilegiem o Nor­
deste e outras regiões menos 
desenvolvidas. no processo de 
conversão da dívida externa: 

2) os recursos disponíveis no 
sistema oficial de crédito se­
jam distribuídos em cotas re­
gionais. estabelecidas a par­
tir de um parâmetro que se re­
lacione diretamente com popu­
lação e inversamente com a sua 
renda per capita, de cada re­
gião; 

3) seja o Finor substituído 
por um Fundo de Desenvolvimen­
to do Nordeste, a ser criado, 
gerado pela destinação, dire­
tamente pelo Governo Federal, 
da mesma parcele do imposto de 
renda devido (hoje optada), 
por um perfodo limitado de dez 
'i'~MOS; 

4) seja a atual isenção de 
imposto de renda para os novos 
empreend1mentos na região Nor­
deste, medida por ~ depósito 
respectivo. pelo período 'de um 
ano. com correção ~netária no 
BNB. ao fim do qual a empresa 
geradora poderia reavê-lo~ me­
diante projeto de expansão (ou 
novo empreendimento), na re­
gião. na qual entrasse com 
pelo menos 50% de novos 
recursos. Essa alteração na 
atual sistemática, além de au­
mentar o potencial de finan­
ciamento do BN6 às pequenas e 
médias empresas nordestinas, 
imPlicaria um desdobramento 
dos investimentos regionais, 
evitando, assim. a fuga (como 
hoje acontece) dos recursos 
gerados na própria região; 

5) na explicitação dos crité­
rios de formação dos GEPS -
Grupo Executivo de Política 
Setorial, seja considerada. de 
forma significativa~ a parti­
cipação de membros que repre­
sentem os interesses regio­
nais. 

Não poderia deixar de consig­
nar neste pronunciamento a va­
lorosa participaçã·o do dignis­
simo Secretério da Indústria, 
Comércio e Turismo da Bahia, 
Or. Luiz Carlos Magnavita Ba­
celar. que muito contribuiu 
com a sua extensa experiência 
e capacidade técnica para as 

conclusões do encontro, men­
cionadas anteriormente. 

Finalizando, QOStaria de di­
rlgir um espe'c1al apelo aos 
Excelentiss.imos Ministros da 
Economia. Fazenda e Planeja­
mento e da Infra-Estrutura. 
Or4 Zélia Maria Cardoso de 
Melo e Or. Ozires Silva. no 
sentido de que. no âmbito de 
suas respectivas Pastas. envi­
dem esforços para dotar a re­
gião Nordeste de um melhor 
quinhão nas verbas federais e 
de aprovar projetos e pleitos 
que venham trazer desenvolvi­
mento econômico à sofrida re­
gião, inclusive. dando seu de­
cidido apoio para a viabiliza­
ção do plano que ora apresen­
to. 

Espero. com esta fala. estar 
contribuindo para a montagem 
de um plano federal de desen­
volvimento das infra-estrutu­
ras ~egionais, compatível com 
a descentralização da base 
produtiva do Pais. 

É o· que me competia dizer. 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discur­
so.) Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, no mês de setembro 
último. em discurso pronuncia­
do no plenário desta casa. ma­
nifestei minha solidariedade 
ao Kuwait e ao seu príncige 
reinante. quando da invasao 
deste pafs amigo pelo lraque. 

Com a invasão injusta e teme­
rária. est~o acontecendo todos 
os sofrimentos e injustiças 
previsfveis nos pafses vítimas 
de ocupação ditatorial. o Ira­
que invadiu o Kuwait e, sem 
nenhum compromisso com a ética 
e a justiça, (pois a invasão 
de anexação nunca se justifi­
ca), começou a violar os di­
reitos humanos· através de pri­
sões c torturas de cidadãos 
kuwaitianos. Prisões e mortes 
de civis, invasão e violação 
de embaixadas que, pelas leis 
internacionais, são inviolá­
veis, depois foi aquela pro­
cissão que assistimos pela te­
levisão de camadas e mais ca­
madas de refugiados para a 
~ordânia. de tal monta que 
esta implorou ao mundo que 
fossem abertas outras frontei­
ras para passagem de refugia­
dos. pois a Jordânia já não 
podia mais recebê-los. 

E o mais grave. Sr. Presiden­
te. é que o Iraque invasor e 
desumano. está tentando mudar 
a estrutura demográfica do Ku­
wait e eliminar mesmo a iden­
tidade do Pais. Para isso. faz 
com que as forças de ocupação 
~pliquem e executem uma nova 

l 

I 
i 
I 
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prática de despopular um pais: 
confiscam os documentos de i­
dentidade nos kuawaitianos e 
instalam no gals, em lugar na­
cional, famflias e mais famí­
lias iraguianas para daqui a 
pouco la não mais existi~ Ku­
waitianos e tão-somente ira­
quianos. dando-lhes, assim, 
argumentos cerebrinos para fa­
zer a ocupação, uma posse de­
finitiva. 

Sr. Presidente, o mundo oci­
dental e democrático e os po­
vos árabes tém que dar um bas­
ta ao Sr. Saddam Hussein, o 
Hitler redivivo dos tempos 
atuais~ Enquanto esse basta 
não surge, nossa solidariedade 
ao Kuwait e à famflia real tem 
que ficar viva e de pé, po1s 
não é possível assistirmos de 
braços cruzados uma injusta_ 
aniquilição de um grande Pais 
e de um grande povo. 

Co'm estas palavras. Sr. Pre­
sidente. peço a transcrição 
das documentos que acabo de 
receber da Embaixada do Kuwait 
nos Anais de nossa Casa. para 
que fique ~egistrado para 
consciência nacional e demo­
crática de nosso País, de to­
das as injustiças e violên­
cias. por que está passando um 
grande pais. um grande povo e 
com seu governante no exflio. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Documentos a que se Pefe­
Pe o SP. Ney MaPanháo em 
SeU diSCUPSO. 

CARTA Dé FECHA 17 Dé SéPTIEMBRE 

DE 1990 DIRIGIDA AL SECRETARIO 

GENERAL POR EL REPRESENTANTE 

PERMANENTE DE KUWAIT ANTE 

LAS NACIONES UNIDAS 

Sfguiendo instrucciones de mf 
Gobierno, tengo el honor de 
remetfr1e 1a decJaración ad­
junta, emftfda por el Consejo 
de Ministros el 15 de septfem­
bre de 1990. 

Le agradeceria que tuviesse a 
bien distrfbufr esta carta 
como documento de! Consejo de 
Seguridad. 

(Finmado) Mohammad A. Abulha­
san - Represen·tante Permanente 

ANEXO 

Declaración emitida por 

et'consejo De Ministros 

el 15 de Septiembre de 1990 

E1 Consejo de Ministros ex­
pressa la simpatia de Kuwait 
para con los refugiados que 
huyen a Jordania como resulta­
do de la pérfida agresión Ira­
qul contra Kuwait, y manifies­
ta su preocupación por la gra­
ve situación de esas personas 
inocentes, y su indiQnaci6n y 
repudio de las práct1cas se­
guidas por el' crtminal régimen 
Iraquí. E1 Consejo de Minis­
tros ha resuelto adoptar las 
medidas aprop1adas para faci­
litar el transporte de esos 
refugiados a sus respectivos 
países ·Y aliviar asi sus 
padecimientos. 

La confusión y la tensión que 
el mundo experimenta en este 
momento provienen fundamental­
mente de la obstinaciõn y ar­
rogancia del régimen agresor 
Iraqui, que con su agresión a 
Kuwait ha demonstrado que 
constituye um peligro para el 
orden mundial en su conjunto. 
En consecuencia. se exhorta a 
la comunidad internacional a 
estrechar e1 cerco de esse ré­
gimen y aislarlo, a finde li­
berar a Kuwait de las garras 
de su tiránica ocUpaci6n. 

CARTA DE FECHA 16 DE SEPTIEMBRE 

DE 1990 DIRIGIDA AL SECRETARIO 

GENERAL FOR EL REPRESENTANTE 

PERMANENTE DE KUWAIT ANTE 

LAS NAC!ONES UNIDAS 

SiQuiendo 1nstrucclones de mi 
Gob1erno, dessa comunicarle 
las últimas informaciones con­
firmadas provenientes de Kuwa­
it relativas a las prácticas 
inhumanas que siguen las fuer­
zas de ocupación 1raqufes, 
prácticas q~e se han converti­
do en la característica prin­
cipal de las violaciones que 

-se cometen de los dereehos hu­
manos más básicos y del Conve­
nio de Glnebra relativo a la 
protección de civiles en tiem­
po de guerra. 

ciente Kuwaiti, Raja Al Anezi. 
a s~vera golpizas y torturas. 

- Las fue~zas de ocupaciõn 
iraquíes confiscaron el equipo 
de la sala de operaciones, in­
cluidos el rayo láser y todo 
el contenido del dispensaria 
médico. además de todas las 
medicinas. las cãmaras para 
fotos de tarjetas de identifi­
cación~ las máquinas xé~ox y 
las ambu1anc1as. 

- Se interrumpi6 
mento de agua al 
Addan. 

el abasteci­
hospital al 

Se arrestó a los choferes 
de las ambulancias. 

- En otro lugar de Kuwait se 
ejecutó al administrador de1 
supermercado Al-Sabah1ya, e1 
Sr. Bader Rajab, por negarse a 
satisfacer las exigencias de 
alimentos por parte de las 
fuerzas de ocupación. 

Le agradeceria que hiciera 
distribuir esta carta Como do­
cumento del Consejo de 
seguridad. 

(Firmado) Mohammad A. Abu1ha­
san 

Embajador 

Representante Permanente 

CARTA DE FECHA 17 DE SEPTIEMBRE 

DE 1990 DIRIGIDA AL SECRETARIO 

GENERAL POR EL REPRESENTANTE 

PERMANENTE DE KUWAIT ANTE' LAS 

NACIONES UNIDAS 

SiQuiendo instrucciones de mi 
Gobierno, deseo transmitirle 
la siguiente información 
urgente: 

1 . Las fue~zas i raqu f es de 
ocupaclón han arrestado en Ku­
wait a un gran número de civi­
les, kuwaitles y no Kuwaitíes, 

- - pOr' haberse negado a co1 abore:r 
- El 9 de septiembre, 1ngre- con e11as. 

saron en el hospital a1 addan 
dos iraqufes moribundos, un 
capltán y un so1dado, junto 
con otros dos iraquíes her1-
dos. un oficial y un soldado. 

- Bajo e1 pretexto de que el 
personal habia mostrado negli­
gencia pa~a atender a los lra­
quíes heridos, se arrastá, se 
torturó y luego se ejecutó a 
varies miembros del pe~sona1 
del hospttal, Ade1 Al-Dashti, 
Ahmed Hamza. Mohammed Ali, y 
otros dos identificados como 
Issa V Abdulhadi. 

- ~as fuerzas de ocupación 
iraqufes sometieron a un pa-

2. Entre esos civiles, se han 
identificado los s1guientes 
nombres:. 

- E1 Sr. Khalid Sultan A1-
lssa, ex miembro de la Asam­
blea Nacional y uno de los 
miembros ··principais de la So­
ciedad del Patrimonlo 
Islâmico; 

- El Sr. Mubarak Al-Duwaila. 
ex miembro de la Asamblea Na­
cional; 

- El Sr. Addulkarim 
Jemaidly. ex miembro.de la 
samblea Nacional y miembro 
Consejo Nacional; 

AI· 
A­

del 
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- El Sr. Vasser Al-Jasser. 
miembro del Consejo Nacional. 

3. Se está sometiendo a esas 
personas a todo tipo de inti­
mic:taci·ón y torturas físicas. 

4. No se sabe quê ha ocor~ido 
con esas personas. ni se cono­
ce aún 18 suerte que ha cabido 
a una gran cantidad de civiles 
y militares arrestados 
anteriormente. 

5. En presencia de una gran 
multitud~ las fuerzas de ocu­
paci6n dieron muerte a tiros 
al Sr. Mubarak Faleh Al-Note. 
Presidente de la Sociedad Coo­
perativa Al Aardia y de la so­
ciedad Numismática. Según se 
ha sabido. ese acto de oarba­
rie fue motivado por la nega­
tiva del Sr. Note a cumplir 
las õrdenes de las fuerzas de 
ocupación de que se reemplaza­
ra e1 retrato de Su Alteza el 
Emir de Kuwait por el de1 dic­
tador Saddam Husseln. 

Le agradeceria aue dispusiera 
la distribución de esta carta 
como documento oficial del 
consejo de Seguridad. 

(Firmada) Mohammad A. Abulha­
san 

Embajador 

Representante Permanente 

Forty-fifth session 

REQUEST FOR THE 
!NCLUSION AN AODIT!ONAL !TEM 

!N THE AGENDA OF THE 
FORTY-FIFTH SESSION 

IRAQI AGGRESS!ON ANO THE 
CONT!NUED OCCUPATlON OF KUWAIT 

IN FLAGRANT VIOLATION OF 
SECURITY COUNCIL RESOLUTIONS 

Permanent Representativa 

. ANNEX 
Explanatory memorandum 

.1. The evil Iraqi aggression 
against Kuwait, on 2 August, 
stands as a dark page fn the 
history of mankind. The inter­
national community, reacting 
promptly. unanimously condem­
ned this flagrant violation of 
the Charter and norms of in­
ternational behaviour. The Se­
curity Councill in its resolu­
tion 660 (1990 • also demanded 
Iraqis immediate and uncondi­
tional withdrawal of the Iraqi 
forces from Kuwait. · 

2. In defiance of the lnter­
national community, and con­
trary to its own pub1ic prono­
uncements, Iraq continued its 
mi1itary build up in Kuwait, 
occupied the territory and 
consolidated its forces on the 
southern Kuwaiti border. This 
was clearly and uneQuivocally 
met by the decis1on of the se­
curity Council in its resolu­
tion 661 (1990) to impose ~ 
broad set of m~ndatory sanc­
tions against Iraq. 

3. In spite of the firm and 
unanimous demand of the inter­
national community to restare 
the situatlon to the status 
quo ante on 2 August, Iraq was 
bent on obliterating the iden­
tity of Kuwait by declaring 
its annexation. 1his illegal. 
unprecedented move against a­
nother Member State was con­
demned and declared null and 
void in Security Counci1 reso­
lution 662 (1990). 

4. Wanting the world to ac­
cept its diktat to annexing 
Kuwait, the Iraqi regime orde­
red the closure of foreign em­
bassies accredited to Kuwait. 
restrfcted the movement and 

Letter dated 17 September 1990 contact of foreign diplomats 
from the Penmanent with their nationals. and co-

Representative of Kuwaft to ercing them to relinquish the-
the United Nations addressed ir posts by severing 

to the Secretary-General utilities. 

On lnstructions from my go­
vernment. I have the honour to 
request, in accordance with 
rule 15 of the rules of prece­
dure of the General Assembly, 
the 1nclusipn of an additional 
item, entit1ed "Iraqi aggres­
sion and the continued occupa­
tion of Kuwait in f1agrant 
violation of Security councfl 
resQlutionsq. in the agenda· of 
the forty-fi"fth session. · 

In accordance with rule 20 of 
the rules of procedure of the 
General Assemb1y, an explana­
tory memorandum concerning the 
request· is attached hereto 
(annex). 

(Sfgned) Mohammad A. Abulhasan 

Ambassador · 

5. Relentless in keepinQ its 
hold on Kuwait, the Iraqi re­
gime used third country natio­
nals as human pawns. There was 
a unanimous outrage against 
such an unprecedented behav1o­
ur among States. The Security 
Council in its reso1ution 664 
(1990) demanded that Iraq re­
lease all third country 
national s. 

e. In view of the refusal of 
Iraq to comply with its previ­
cus resolutions, the Security 
Council felt compelled to ca11 
upon Member States to enforce 
i ts dec.i si on to i mpose the 
sanctions by adopting resolu­
tion 665 (1990). 

7. The unanimous outory aga­
inst the aggression 'by Ira~ 

and its continued occupatioo 
of Kuwait necessitate the i~ 
clusion of the item "Iraqi ag­
gressioM and the continued oc­
cupatioM of Kuwait in flagrant 
violation of Security Council 
resolutionsd in tne agenda of 
the forty-fifth session and 
its consideration in plenary 
meeting as a matter of 
priority. 

·cARTA DE FECHA 17 DE SEPTIEMBRE 
DE 1990 DIRIGIDA AL SECRETARIO 

GENERAL POR EL REPRESENTANTE 
PERMANENTE DE KUWAIT ANTE 

LAS NACIONES UNIDAS 

Siguiendo instrucciones de mi 
Gobierno, he dirigido ante­
riormente a Su Exce1encia car­
tas en las que proporcionaba 
detalles de las inhumanas 
prácticas iraquies contra la 
pOblación civil de Kuwait 
(S/21694. S/21713. S/21730. 
S/21777). los acontecimlentos 
que ocurren dia a dia revelan 
reiterada y claramente que 
toda la población de Kuwait, 
inc1uidos los nacionales de 
terceros países, viven ba~o un 
reinado del terror planiflcado 
sistemáticamente y aplicado 
sin piedad por los ocupantes 
iraquies. 

La$ actuales prácticas ira­
quies no constituyen actos 
aislados. El aumento de esas 
práct i c·as c r i mina 1 es obedece 
al siniestro objetivo de hacer 
intolerable la vida bajo la 
ocupación, a fin de que la po­
blaciõn se vea obligada a huir 
del pais y, de este modo. se 
a 1 tere 1 a es tructura 
demográfica de Kuwait. 

Las duras e inhumanas cir­
cunstancias que forzaron a e­
lementos de la pob1ación a a-. 
bandonar Kuwait e1 15 de sep­
tiembre por la fronte(a meri­
dional son testimonio de la 
política del ocupante iraquf 
de desarraigar a la población 
Kuwaiti (S/21722). 

Kuwait desea poner de relieve 
las funestas consecuencias de 
la ocupaciõn iraqui y del man­
tenimiento de esa ocupación en 
Kuwait. 

Le agradeceria que se sirvie­
ra hacer distribuir la presen­
te carta como documento del 
Consejo de Seguridad. 

(firmado) Mohammad A. Abulha­
san 

Embajador 

Representante Permanente 

CARTA DE FECHA 15 DE .SEPTIEMBRE 
DE 1990 DIRIGIDA AL PRESIDENTE 

DEL CONSEvO DE SEGUR!DAD POR 
EL REPRESENTANTE PERMANENTE DE 
KUWAIT,ANTE LAS NACIONES UNIDAS 
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Deseo comunicarle la siguien­
te información recibida hoy 
por mi Gobierno. 

En sus esfuerzos por cambiar 
la estructura democrática de 
Kuwait y borrar la identidad 
misma del pais. las fuerzas 
iraqules de ocupación se har. 
embarcado en la aplicación y 
ejecuciõn de la nueva práctica 
de despoblar a Kuwait de sus 
propios habitantes, confiscar 
los documentos de identidad de 
éstos e insta1ar a familias 
iraquíes en los hogares 
kuwait.íes. 

?rueba de esta Qráctica es el 
cambio de la polltica aplicada 
hoy por las fuerzas de ocupa­
cion iraquies: en lugar de e­
jercer un controt estricto de 
los puntos de entrada a Kuwait 
y de sa1ida de éste. la zona 
fronteriza con A~abia saudita 
se abre a1 tráf1co de salida. 
pera sólo una vez que las per­
sonas han entregado todos sus 
documentos de identidad. 

Agradeceré tenga a bien hacer 
distribuir esta carta como do­
cumento del Consejo de 
Seguridad. 

(Firmado) Mohammad A. Abu1ha­
san 

Embajador 

Representante Permanente 

CARTA DE FECHA 17 DE SEPTIEMBRE 
DE 1990 DIRIGIDA AL SECRETARIO 

GENERAL POR EL REPRESENTANTE 

constituyen transgresiones 
graves de la Convenc1ón de 
Viena sobre Relaciones Diplo­
máticas y faltas de respeto a 
esos diplomáticos. E1 Consejo 
de Ministros condena tambien 
la violación de los locales de 
las embajadas. por las fuerzas 
~e ocupación ir.aquíes quepe­
netraron por la fuerza en 
e11 os. 

El Consejo de Ministros la­
menta que el cuerpo 
diplomático se haya visto se­
metido a tales actos bárbaros 
y sa1vajes e insta a 1a comu­
nidad internacional a adaptar 
una postu~a fi~me y ~esponsa­
ble para poner fin a estas 
práct1cas del ~égimen agresor 
iraqui. que intenta con saàa 
echar por tierra el orden in­
ternacional y dejar sin efecto 
las normas de1 derecho inter­
nacional. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Voão Menezes- Ai1ton Alves­
Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Es~á esgotado o tem~o 
destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 46 
Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

PERMANENTE DE KUWAIT ANTE Item 1: 
LAS NACIONES UNIDAS 

Siguiendo instrucciones de mi 
Gobierno. tengo .el honor de 
transmitirle la declaración 
adjunta emitida por el consejo 
de Ministros et sábado 15 de 
septiembre de 1990, con rela­
ción a los refugiados que huy­
en a Jordania como reSultado 
de la pérfida agresi6n 1raquf 
a Kuwait. 

Le agradeceria que hiciera 
distribuir la presente carta 
como documento del Consejo de 
Seguridad. 

(Firmado) Mohammad A. Abulha­
san 

Represent'ante Permanente 

ANEXO 
Decláracicn emitida por 
et Consejo de Ministros 

e1 15 de Septtembre de 1990 

El Consejo de Ministros h~ 
seguido con gran ansiedad e 
indignación los bárbaros actos 
cometidos por las tirânicas 
fuerzas de ocupación iraquies 
contra diplomáticos destacados. 
en embajadas extranjeras acre­
ditadas en Kuwait. Esos actos 

- 1 

PROJETO DE LEI DO DF 

N• 39. DE 1990 

(Inc1uldo em Ordem do Dia nos 

termos do al"'t. 1 o, § 1 o. da 

Resolução n• 157. de 1988) 

Votação. em turno único, 
do veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 39, 
de .1990 ~ que dispõe sobre o 
reajuste de vencimentos e 
salarios dos servido~es ci­
vis d~ administração dire­
ta, autárquica. fundacional 
e indi.reta do D1strito Fe­
dera 1 , e da outras 

· pro v i dênc i a-s • 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 12 ge setembro ~ltimo. 

A Presidência esclarece ao· 
Plenário que o veto exige para 
a ~ua . rejeição o voto 
contrario da .maioria absoluta 
da campos i, ção da casa. em vo-­
tação secret~·. 

É evidente a falta de número 
no p1enário. Nos termos do 
art. 293~ inciso VIII.- do Re­
gimento Interno. a P~esidência 
suspenderá a sessão por 10 mi­
nutos. fazendo acionar a cam­
painha. convocando os Srs. se­
nadores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 ho~as e 
38 minutos, a sessão é ~ea­
berta ãs 16 horas e 46 
minutos_) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous!) Estã reaberta a 
sessao. Persiste a fa1ta 
de Quorum em plenário. 

fica. portanto, adiada a vo­
tação da matêria. 

As matérias em fase de vota­
ção ficam. igualmente. com a 
apreciação adiada para outra 
oportum dade. 

São as s~guintes as maté­
~ias cuja apreciação é 
adíada! 

2-

Veto Total 

PROJETO DE LEI DO DF 

N" 41. DE 1990 

(Incluí.do em Ordern do Dia nos 

termos do art. 1 o. § , o, da 

Resolução n" 157, de 1988) 

Votação, em turno único~ 
do veto total oposto ao 
Projeto de Lei de OF n~ 41, 
de 1990. de.autoria do Se­
nador Mauricio Corrêa, que 
regulamenta o art. 39 da 
Constituição. relativo ao 
regime jurídico dos servi­
dores das fundações púb1i­
cas do Distrito_ Federal e 
dá outras providências. 

-3-

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 

N" 45, DE 1990 

(Incluído em Ordem .do Dia nos 

termos do art. 10 •. § to. da 

Resolução nll., 157. de 1988) 

Votação. em turno úniCo. 
do veto·parcia1 aposto ao 
Projeto de -Lei do OF n~ 45, 
de 1990, que dispõe sobre o 
regime jUrídico dos servi­
dores civis das fundações 
públicas do Distrito fede-
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ral. e dá outras 
providências. 

5 

PRoJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nk 22, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos 

~ermos do art. 376. e~ do 

Regimento Int~rno) 

vOtação, em turno Cnico, 
do Projeto de Decreto Le­
'gislativo ns:. 22, de 1989 
(n~ 155/86, na Cãmara dos 
Deputados), que aprova o 
~ex~o da Convenção n~ 147 
da Organização Internacio­
nal do Trabalho- OIT. so­
bre normas mfnimas da Mari­
nha Mercante, adotada em 
Genebra. em 1976, durante a 
sexagésima Segunda Sessão 
da Conferência Internacio­
nal do Trabalho, tendo. 

PARECERES orais e sob n~ 306, 
de 1990, das Comissões: 

- de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional 1~ pronun­
ciamento: concluindo por di­
ligência junto ao Ministério 
do Trabalho e audiência da Co­
missão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania; 2g pronuncia­
mente: favorável quanto ao 
mérito; e 

- de censtftufção, ~ustfça e 
Cidadania~ pela constituciona­
lidade e juridicfdade. 

9-

PRoPoSTA DE EMENDA À 

CoNSTITUIÇÃO N" 3, DE 1989 

Votação, em primeiro tur­
no, da Proposta de Emenda à 
constituição n~ 3, de 1989, 
de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e al­
tera a redação do inciso II 
do art. 161 da Constituição 
Federal. 

10 

PROPQSTA DE EMENDA À 

CoNSTITOIÇÃO N"· 5, DE ·1989 

Votaç~o. em primeiro tur­
no, da Proposta de Emenda à 
Constituição n~ 5, de 1989, 
de ·autoria do Senador Nel­
son carneiro e outros Se­
nhores Senadores, que dis­
p6e sobre a remuneração dos 
deputados estaduais· e dos 
vereadores. 

- 11 -

PRoPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITL.il:ÇÃO N.o. 6, DE 1989 

Votação. em primeiro tur­
no. da Proeosta de Emenda à 
Constituiçao n~ 6, de 1989. 
de autoria do Senador Mar­
cos Mendonça e outros 24 
Senhores Senadores. que a­
crescenta artigo ao texto 
constitucional prevendo a 
criação e definindo a com­
petência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

12 

PROPoSTA OA EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N" 1, DE 1990 

Votação. em primeiro tur­
no, da Proeosta de Emenda à 
Constitufçao n~ 1. de 1990. 
de autoria do Senador 
Márcio Lacerda e outros Se­
nhores Senadores, que a­
crescenta dispositivos ao 
Ato das Disposições consti­
tucionais Transitórias da 
Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em obediência a dis­
positivo da ResolUção nR- 157, 
de 1988, ficam com a aprecia­
ção sobrestada as matérias 
constantes dos itens 4, 6. 8 e 
13, po·r dependerem da de 1 i be­
ração de vetos governamentais 
constantes da Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens 
adiados: 

- 4 

PROJETo DE LEI Do OF 

N~ 50, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos 

termos do art. 4A, in fine, da 

Resolução n~ 157, de 1988) 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei do QF 
n~ 50~ de 1990, de inicia­
tiva do Governador do Dis­
trito Federa.l. que~ autoriza 
a desafetação de bens de 
uso comum do povo, situados 
no Setor de Habitações In­
dividuais ·sul SHIS, QL. 
4/9, 4/11, 4/12, 4/13 e 
4/14, Região Administrativa 
!, dentro do espaço terri­
.tor1el do Distrito Federal. 
e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

-:- 6 

PROJETO DE LEI DO DF 

Nk ;53, DE 1990 

{-Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, II. d, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei do DF 
n~ 53, de 1990, de inicia­
tiva do Governador do D1s­
tri to Federal, que autoriza 
a Companhia Imobiliária de 
Brasília - TERRACAP a doar 
os imóveis que especifica e 
dá outras providências (de­
pendendo de parecer). 

-a 
PRoJETo DE LEI DO DF 

NA 43. DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 

termos do art. 336~ c, do 

Regimento Interno) 

Discussão. em turno úni­
co, do Projeto de Lei do DF 
n~ 43, de 1990, de inicia­
tiva do Governador do Dis­
trito Federal, que dispõe 
sobre o aproveitamento de 
servidores na carreira Ad­
ministração Pública da Fun­
dação Zoobotânica do Dis­
trlto Federal, criada pela 
Lei n~ 82, de 29 de dezem­
bro de 1989. e dá outras 
providências (dependendo de 
parecer). 

- 13-

PRoJETo OE LEI Do DF 

N" 33, DE 1990 

Discussão, em turno su­
plementar, do Substitutivo 
ao Projeto de Lei do DF nR 
33, de 1990, de iniciativa 
da Comissão do Distrito Fe­
deral (apresentado por su­
gestão do Deputádo Augusto 
Carvalho), que dispõe sobre 
a criação de Quadro de Pes­
soal da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal e dâ 
outras providências, tendo 

PARECER, sob nk 296, de 1990, 
da Comissão 

Diretora, oferecendo a re­
dação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Item 7: 

PROJETo DE DECRETo 

LEGISLATIVo N" 41, DE 1990 

( Inc.lufdo em Ordem do 01a nos 

termos do art. 376, e, do 

Regimento Interno) 

f 

I 
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Discussão. em turno úni­
co. do Projeto de Decreto 
Le~islativo nA 41, de 1990 
(n 171/89, na Câmara dos 
Deputados) • que aprova o 
texto do Convênio de Coope-• 
ração Judiciária em Matéria 
Clvil, celebrado entre o 
Governo da República Fede­
rativa do Brasil e O Reino 
da Espanha, em Madrid, em 
13 de abri 1 de 1989 
(dependendo de parecer). 

A matéria foi 
dem do Dia, 
parecer. 

inclufda em ar­
dependendo de 

Nos termos regimentais, soli­
cito ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho o parecer da Comis­
são de Relação Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a 
proposição. 

O SR. .JARBAS PASSARINHO ( POS 
- ?A. Para proferir o parecer) 
- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res. através da Mensagem n~ 
647, de outubro de 1989, o Se­
nhor Presidente da ·República 
encaminhou à consideração do 
Congresso Nacional o texto do 
Convênio em Cooperação 
Judiciária em Matéria' Civil, 
celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil 
e o Reino Unido da Espanha, em 
Madrid, a 13 de abril de 1989. 
Alegava Sua Excelência que a 
11assinatura do tratado respon­
de a uma das mais prementes 
necessidades Qeradas pelo in­
ces§ante cres~imento da cfrcu­
laçao de bens·e pessoas, ca­
racterístico do mundo moderno; 
a de simplifica~ os ritos e as 
formalidades inerentes ao pro­
cessamento juridico interna­
cional, única maneira de ga­
rantir, simultaneamente, a 
eficácia, a rapidez e a aces­
sibilidade da Justiça". 

Objetiva o convênio, ainda, a 
eliminação do burocratismo na 
Administração Pública, e se 
inspira em tratado similar 
conclufdo com a França, ém 
1981. Por ele se outorga aos 
Ministérios da Justiça de am­
bos os Estados contratantes a 
prerrogativa de remeterem di­
retamente, um ao outro, Cartas 
Rogatórias e todo o tipo de 
documentação processual. a 
instftufçao de gratuidade e do 
regime de urgência para o cum­
primento das rogatórias e dis­
pensa da legalização consular 
dos documentos emitidos pelas 
autoridades judiciárias brasi­
leiras e espanholas; a conces­
são de idêntica isenção às 
certidões passadas pelos ofi­
ciais de cartório para ates­
tar, se~a o teor, seja a data, 
sejam a1nda a autenticidade-de 
asst.natura ou a conformi d!lde 
de cópia com a versão original 
d~ um documento. 

Apreciada pela Câmara dos De­
putados. a mensagem foi aPro­
vada e transformada no Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 171-
B, de 1989, ora submetido a 
esta comissão. 

PARECER DO RELATOR 

Nos termos do art. 103, inci­
so I. do Regimento Interno, 
cabe à Comissão de Relações 
Exteriores emitir parecer so­
bre proposições referentes aos 
atos e relações 
internacionais. Neste sentido, 
o parecer é pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 41/90, uma vez que o Convê­
nio celebrado entre a Repúbli­
ca Federativa do Bras i 1 e o 
Reino da Espanha, a exemplo do 
similar celebrado com a Fran­
ça, é reciprocamente conveni­
ente. 

Este é o parecer, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o parecer conclui fa­
voravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do pro­
jeto, em turno únfco. 

Em discussão. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação da matéria fica 
adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo a tratar," a 
Pres1déncia vai encerrar a 
presente sessão, convocando 
uma extraordinária a realizar­
se hoje, às 16 horas e 50 mi­
nutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO DF 

NA 50. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia. 
nos termos do art. 4~. 

1n fine, da 
Resolução N~ 157, de 1988) . .. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 50. de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza a desafetação de bens 
de uso comum do povo, situados 
no Setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS. OL 4/9. 
4/11. 4/12. 4/13 e 4/14. re­
glão administrativa I, dentro 
do espaço territorial do Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências (dependendo de 
parecer) .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está eneerrafda a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão ãs 
.16 horas e 48 minutos.) 

Ata da 153a Sessão, 
em 11 de outubro de 1990 

4~ sessão Leiislativa 
Ordinária~ da 48 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. Pompeu 
de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 16 HORAS E 50 MINUTOS. 
ACHAM~SE PRESENTES OS SR$. 
SENADORES: 

Nabor Júnior- Aureo Mello­
Odacir Soares - Ronaldo Aragão 
- úoão Menezes -Almir Gabriel 
- Jarbas Passarinho Moisés 
Abrão Carlos Patrocínio -
Antonio Luiz Maya - João Cas­
telo -Alexandre Costa -João 
Lobo - Afonso Sancho - Cid Sa­
bóia de carvalho ~ Mauro Bene­
vides - Lavoisier Maia - Hum­
berto Lucena - Marco Maciel -
Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor - Lourival Baptista - Ju­
tah~ Magalhães - Ruy Bacelar -
Uosé Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata - João Calmon - Nelson 
Carne1ro,- Ronan Tito- Mário 
Covas - Iram Saraiva - Antônio 
Alves -Pompeu de Sousa - Mei­
ra Filho- Roberto Campos 
Louremberg Nunes Rocha - Mar­
cio Lacerda- Mend~s Canale -
Wilson Martins- ~eite Chaves 
- Affonso Camargo - Jorge Bor­
nhausen - Márcio Berezoski -
Nelson Wedekin José Paulo 
Bisol - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 46 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, 
que serão lidos 
Secretário. 

requerimento 
pelo Sr. 1~ 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NQ 353, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336, alfnea c do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Le1 do DF n~ 55. de 
1990, de inciativa do Governa­
dor do Distrito Federal. que 
cria a Carreira Assistência 
Jurídica das Fundações Públi­
cas do Distrito Federal e seus 
cargos, fixa os valores de 
seus vencimentos e dá outras 
providências. 
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Sala das Sessões. 11 de outu­
bro de 1990. - Mauro Benevides 
- Chagas Rodrigues -. Afonso 
Camargo -. Odactr Soares -, 
Antônto Luiz Maya -. 

REQUERIMENTO N~ 354. DE 1990 ' 

Reque~emos urgência~ nos ter­
mos do art. 336. al1nea c , 
do Regimento Interno. para o 
Projeto de Le~ do Senado n~ 
166, de 1990. 

Sala das sessões, 11 de outu­
bro de 1990. - Odacir Soares 

~ Mauro Benevides -. úUtahy 
Magalhães -, ~oão Menzes -. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SousaJ- Os requerimentos li­
dos serão votados após a Ordem 
do Di a, na forma do art. 345, 
Il, do Re9imento Interno. 

ORDEM DO DIA 

Item 4: 

PROJETO DE LEI DO DF 

NA 50 DE 1990 

Incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 4"'-. f n 
fine • da (Resolução n~ 157 
de 1988) 

Discussão em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 50, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal. que 
autoriza a desafetaçáo de bens 
de uso comum do povo, situados 
no Setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS, OL 4/9, 
4/12, 4/11, 4/13, 4/14, Região 
Administratfva I. dentro do 
espaço territorial do Distrito 
Federal, e dá outras providên­
cias (dependendo de parecer). 

Solicito do nobre Senador 
Mauro Benevides o parecer da 
Comissão do Distrito Federal, 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
Cf. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente. Srs. Senado­
res: originário do governo do 
Distrito Federal, vem a exame 
desta casa, nos termos do § 
1~. do art. 16, do Ato das 
Disposicões Constltucionafs 
Transitórias, combinado com o 
art. 2~. da Resolução· n~ 157 
do Senado Federal, o presente 
projeto de lei que visa à de­
safetação do domfnio dos bens 
de usos comum do povo, totali­
zando 3.200 m 2 (três mil e 
duzentos metros quadrados). 
situados no Setor de Habita­
ções Ind1viduasi Sul SHIS, 
Região Administrativa de Bra­
sil ia- RA I. espaço territo­
rial do Distrito Federal. 

A desafetação tem por objeto __ 
a regularização das unidades 
imobiliárias referidas no pro-

jeto. e a doação das áreas de­
safetadas à União federal. 

Para compensação da desafeta­
ção. os lotes n~ 10. da QL 4/9 
e n~ 06. da OL 4/13 situados 
na SH!S, RA 1. no espaço ter­
ritorial do Distrito Federal. 
perfazendo um tota1 de 3.200' 
m2, devem ser revertidos à 
cond1ção de uso comum do povo. 

Na mensagem que acompanha 
esta matéria. o Senhor Govena­
dor esclarece que os )ates ci.~, 
tados no art. 1~ pertencem à 
União. Trata-se de lotes que 
estão na iminência de serem 
alienados, em cumprimento à 
determinação legal. Verifica­
se. no entanto, que a União 
procedeu à ocupação deles em 
desacordo com os limites pre­
vistos nos projetos originais 
do loteamento, totalizando a 
ocupação de espaços de uso co­
mum do povo numa ã~ea de 3.200 
m2. 

Visando à regulariza. a União 
propôs ao GDF a supressão de 
dois lotes de sua propriedade, 
perfazendo a mesma ãrea, como 
compensação. Analisadas as 
propostas. sob o aspecto téc­
nico-urbanfstico, a adminiS­
tração do Distrito Federal as 
entendeu factfveis, aprovando­
as sob este enfoque. Necessita 
agora a autorização legislatu­
ra e. para tanto, encaminha o 
presente proposição. 

Conclusão 

Analisando a matéria quanto 
aos aspectos constitucionais~ 
juridicos e de técnica 1egis­
lat1v~. néo vemos nenhum óbice 
à sua aprovação. Quanto ao mé­
rito. acolhemos os argumentos 
do Senhor Governado~. constan­
te da mensagem que a acompa­
nha. 

Diante do exposto, somos. no 
âmbito desta Comissão, de pa­
recer favorável à aprovação do 
presente projeto de 1 e i .do 
Di.stri to Federal. 

O SR. .PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -o parecer conclui fa­
voravelmente à matéria, 

Completada a instrução da ma­
téria, passa-se à discussão do 
projeto. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

Em_v9tação. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Com;ssão Di­
retora para a redação f 1 na 1 , 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Sob~ a mesa, parecer 
da Comissão Diretora oferecen­
do a redação final da matéria 
que será lida pelo Sr. 11 
Secretário. 

E lida a seguinte 

PARECER NA 308, DE 1990 

Coa' comissão Diretora) 

Redação final do Projete 
de Let do DF no 50, de 
1990 

A Comissão Diretora apresent~ 
a redação final do Projeto de 
lei do DF.n~ 50, de 1990, que 
autoriza a desafetação de bens 
de uso comum do povo. situados 
no SHIS, QL 4/9, 4/11, 4/12, 
4/1~ e 4/14, RA 14 dentro do 
espaço territorial do Distrito 
Federal~ e dá out~as providên­
cias. 

Sala de Reuniões da Comissão. 
11 de outubro de 1990. -Ale­
xandre Costa. Presidente- An­
tón!o Luiz Maya Mendes 
Canale. Relator -Pompeu de 
Sousa. 

ANEXO AO PARECER 

N.r:. 308, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF no 50, de 
1990, que autori%a a desa­
fetação de bens de uso co­
mum do ~ovo, situados no 
SHIS, QL. 4/9, 4/11, 4/12, 
4/13 e 4/14, RA I, dentre 
do espaço territorial do 
Distrito Federal, e dá ou­
tras providências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1~ É autorizada a desa­
fetação de domfnio dos bens de 
uso comum do povo~ totalizando 
3.200m2 (três mil e duzentos 
metros quadrados). s.ltuado,s no 
Setor de Habitações Individu­
ais SUL - SH1S. Região Admi­
nistrativa de Brasília- RA I, 
espaço territoria1 do Distrito 
Federal. e limftrofes aos 1ow 
tas a seguir identificados: 

I - Na OL 4/9. lotes 2, 4, 6, 
8,11e12; 

Il -Na QL. 4/11, lotes 1, 2, 
3, 4, s. 6 e 8; 

!I! - Na OL 4/12, lotes 2, 4, 
9 e 12; 

!V -Na OL 4/13, lotes 1, 2~ 
3, 4. 5. 7. 11 e 12; e 

V Na OL 4/14, lotes .s. 7 e 
8. 

Art. 2~ A desafetação da que 
trata o artigo anterior tem 

t 

1 
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por objetivo a regularização 
das unidades imobiliárias re­
feridas e a doa~ão das áreas 
desafetadas à Uni ao federal. 

Art. 3~ Parà a concretização 
da desafetação de que trata 
esta lei. as unidadeS 
imobiliárias identificadas por 
lote 10, QL 4/9, SHIS, RA I, 
por lote 6, QL 4/13, SHIS, RA 
I. situadas no espaço territo­
rial do Distrito Federal. per­
fazendo 3.200m2 (três mil e 
duzentos metros quadrados), 
devem ser revertidas à condi­
ção de bem de uso comum do 
povo e ainda: , 

I que sejam demolidas as 
cercas e construções existen­
tes nas áreas que extrapolem 
os novos limitas propostos 
para os lotes identificados no 
art. 1A desta lei; e 

li que todas 
decorrentes das 
proeos~as corram 
Uni ao federa 1 . 

as despesas 
alterações 

ã conta da 

Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. 
Sousa) -
final. 

PRESIOENTE (Pompeu de 
Em votação a redação 

Os Srs~ Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) . 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção do Go­
vernador do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à votação do 
Requerimento n~ 353/90. de ur­
gência. 1 ido no Expeoientek' 
para o Projeto de Lei do OF n 
55/90. 

Os Srs, Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos .. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria constará da Ordem 
do Dia da se~unda sessão 
ordinária subseqUente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} - Passa-se à votação do 
Requerimento n~ 354/90, de ur­
g_ência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei do Sena­
do n~ 166/90, que regulamenta 
o art. 164. § 3~ e § 4S!., da 
Const i tu i ção. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria constará da Ordem 
do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso) Sr. Presidente, 
srs. Senadores. fui procurado 
antes do térm1no da sessão an­
terior no sentido de que a­
brisse,.mão da inscrição e fa-
1asse na sessão extraordiná­
ria. No momento em que v. ExA 
acionou a campainha. eu disse: 
acampainha. aqui no Senado, 
serve para afugentar Senador, 
não para trazê-lo ao 
plenãrioa. "E. realmente. afu­
gentou. Aqui. Sr. Presidente. 
eu falo mais para a Voz do 
Brasil. Por isso. eu gostaria 
de, primeiro, faze~ um 
comentário rápido ao discurso 
do Senador ~arbas Passarinho, 
pois eu ia aparteá-lo e deixei 
de fazê-lo porque eu era o o­
rador seguinte. Então, para 
ganhar tempo, eu deixei de 
aparteá-lo naquele momento. 

No ca_so do nosso Senado e da 
Câmara1 principalmente. quando 
S. Ex fala em absenteismo, 
ora. Sr. Presidente, a prova 
está aqui, a prova é quase 
d1ár1a que nós temos realmente 
dado razão a que nos critiquem 
pelo absenteismo. Isso tem 
ocorrido. Nós não devemos que­
rer esconder a verdade; nós 
temos é de protestar por con­
siderarem a todos igualmente. 
por não fazerem a diferencia­
ção entre eque1es ,que estão 
aqui, que trabalham. e aqueles 
que aqui não vêm. 

Sr. Presidente. todas as ve­
zes que ~u falo nesse ponto. 
sou sempre criticado pelos Co­
legas. pois, para que se evite 
a continuação do absenteismo 
no Senado ou na Cãmara. as Me­
sas Diretoras têm que fazer 
cumprir o Regimento, marcando 
as faltas daqueles _que aqui 
não comparecem. O problema não 
é a questão_do jeton, porque 
muitos não precisam dele para 
a sua sobrevivência. Pelo 
contrário, podem até doar to­
dos os subsidias de Deputado 
ou Senador. Nós temos uma arma 
muito forte, que é a norma 
constitucional, porque, se for 
estabelecido aqui o critério 
de se marcar ausência, quando 
completar 1/3 das faltas do 
Parlamentar perde o mandato. 

Ai é que está realmente o 
ponto. As Mesas devem cumprir 
a sua obrigação de fazer com 
que sejam punidos aqueles que 
agui não comparecem, porque 
nao é só estar ausente na hor~ 
em que se vota nominalmente. E 
dificilimQ haver um caso 
desses. E cumprir o que esta-

belece o Regimento: não compa­
receu ao prédio.do Senado ou 
da Câmara, está ausente, seja 
segundo, terça. quarta, quinta 
ou sexta-Teira. Aqui nos já 
temos, inclusive. por 1déia 
minha. a permissão constante 
do Regimento. para cada Sena­
dor se ausentar durante 5 dias 
em cada 30, porque não estamos 
cumprindo a nossa obrigação 
apenas aqui no plenário. temos 
que fazê-lo também junto às 
bases. onde nossa presença é 
exiglda. Esses 5 dtas. com 
mais dois fins de semana, per­
fazem praticamente 9 dias em 
30; mais do que suficiente 
para essa assistência às 
bases. Mais tempo do que isso 
não é somente desnecessário, é 
absurdo. O problema principal 
é que a ausência não permite 
que cumpramos o nosso dever de 
legisladores. porque a trami­
t~ção das m~térias Tica preju­
d1cada, e nos temos que usar 
desses artiflcios que usamos 
hoje. fazer uma sessão ex~ra­
ordinária para votar um item. 
que não foi votado na sessão 
anterior, Êporque não havia 

quorum. preciso dizer~se 
isso também, para poder~os 
criticar a imprensa~ quando 
não notfcia o que aqui se pas­
sa. o que aqui se faz. como 
aqui se trabalha. Tanto no Se­
nado, quanto na Câmara. ~ambém 
se trabalha. iem gente que 
trabalha diariamente, tem gen~ 
te que procura cumprir com sua 
obrigação, uns com mais bri­
lhantismo que outros, mas mui­
·tos estão aqui presentes dia­
riamente procurando cumprir 
com as sua$ obrigações. 

Era isso, Sr. Presidente, o 
que eu desejava dizer com re­
lação à questão do absenteis­
mo. 

O Sr. Po~eu de Sousa 
mite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES 
não, com todo o prazer. 

Per-

Pois 

O Sr. Pompeu de Sousa - Eu 
pretendia falar também, tan10 
que me havia inscrito ontem. 
mas quando o Senador Jarbas 
Passarinho extrapolou o tempo 
regimental em quatro vezes ... 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A­
liás, para deleite nosso. para 
deleite de todos nós. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Para 
deleite, 'inclUsive, deste Pre­
sidente eventual. Aliás. fui o 
primeiro a dizer que desisti 
da minha inscrição, porque me 
havia inscrito ontem num esta­
do de espírito de absoluta in­
conformidade com as coisas que 
se estão passando aqui, com a 
nossa aUsência - quando digo 
nossa, é a coletiva. Assúmo o 
sentimento de culpa coletiva. 
embora, individualmente, não 
tenha nenhuma. porque n~o fal-
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to dia nenhum e geralmente 
presido a sessão .. Empenho-me 
em presidir a sessão, para que 
a Instituição funcione, pois é 
fundamenta'l que ela funcione, 
porque. se ela não funcionar, 
a democracia corre perigo. No-• 
bre Senador Yutahy Magalhães, 
eu estava num estado de espí­
rito de fazer não um discurso 
bem humorado, QUe o Senador 
Varbas Passarinho faz. com 
graça, leveza, humor e, diria, 
jocosidade. 

Eu estava muito irrftado, de 
forma que até me realizei a­
través das palavras de S. ExA 
Estou inteiramente de acordo e 
abdiquei da minha inscrição 
por isso mesmo, para não ex­
trapolar a minha indignação 
com as coisas que estao se 
passando nesta e na outra Casa 
do congresso Nacional. sobre­
tudo nesta. porque na outra 
Casa. afinal de contas. toda a 
comunidade estava disputando 
sua reeleição. mas não nesta. 
onde apenas 1/3 o fazia inclu­
sive eu próprio. que. assim 
fui decapitado. Nobre Senador 
Jutahy Maga1háes~ quero me so­
lidarizar e ass1na1ar esta po­
sição de inconformidade com a 
situação existente no cumpri­
mento do mais estrito dever 
que temos como representantes 
do povo, como representantes 
da Unidade Federa}iva, que 
aqul representamos. f inadmis­
sive1 que continue a ser assim 
e é compreensive1 que sejamos 
tratados como estamos sendo 
pela imprensa e pelo povo. A­
crescento~ pois. ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho pelo 
menos em parte. alguns de nós 
não merecemos, mas eu assumi. 
vamos dizer o sentimento de 
culpa coletivo, e~ assim, até 
me exclui individUalmente. 

O Sr. üarbas Passarinho 
- Pensei que o nobre Senador 
Vutahy Magalhães lhe permitis­
se dizer que o sentido de cul­
pa coletivo é o chamado senti­
mento de culpa freudi~no. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES 
- Agradeço o aparte ao nobre 
Senador Pompeu de Sousa e o 
aparte, fora do microfone, do 
Senador Jarbas Passarinho, que 
enriqueceram muito o meu 
pronunciamento. 

Sr. Presidente, antes de en­
trar em outras matérias que 
dizem respeito à nossa vida no 
Congresso, quero aproveitar a 
audiência para fazer um parên­
tese a respeito da minha pro­
vinc1a, o Estado da Bahia. Na 
Bahia temos uma politica sui 
generis. Ontem, vimos dois 
candidatos comemorando a 
vitória. Os dois fizeram car­
resta da vitória. O Sr. Antô­
nio Car'los Magalhães, conside­
rando-se vitorioso e o Sr. Ro­
berto Santos, nosso candidato. 
também. 

E isso por que. Sr. Presiden­
te? Porque o Tr1bunal Regional 
Eleitoral, co:r.o sempre. está 
atrasado~ Foram feitas as apu­
rações paralelas e - no caso. 
realmente são paralelas- não 
se encontram nunca. Uma dá um 
resultado e a outra dá outro. 
Talvez no infinito, que o in­
finito seja o resultado 
oficial. 

Sr. Presidente. seja qual for 
o resu i tado, ganha A ou a. fica comprovado que temos 
Que realizar no Senado e na 
Câmara algo a resee1to das 
pesquisas de opinfao. Temos 
que estabelecer alguma norma 
~ue não permita que essas pes­
quisas induzam o eleitorado a 
votar em A ou B. Passamos a 
campanha inteira na Bahia com 
as pesquisas de opinião, prin­
cipalmente IbopeData Folha e 
a Rede Globo, repetindo quase 
que diariamente, que o Sr. An­
tônio Carlos Magalhães ia ven­
cer por mais de um milhão de 
votos de diferença. Isto fez 
com que 70 prefeitos nossos 
passassem para o outro 1ado, 
mufta gente boa. muita gente 
oportunlsta, muita gente que­
rendo vencer. E V. Ex~ tem ex­
periência de inúmeras elei­
ç6es~ sabe que lsso acontece 
não só com prefeitos, mas tam­
bêm com eleitores, naquela i­
déia de que não pode perder o 
seu voto. Quantos eleitores 
dizem Que vão votar em fulano 
porque não querem perder o seu 
voto! 

sr. Presidente. temos que fa­
zer algo. Não quero pedir de 
inicio uma CPI. porque a come­
çar pelo nome. já da a impres­
são de que se quer fazer um 
inquérito para tirar proveito 
de ordem pessoal e publicitá­
ria. Não é isso. Quero buscar 
a verdade. inclusive conselhos 
desses profissionais para sa­
ber o que é oue podemos fazer 
para. no futuro, evitarmos fa­
tos como esses. Não foi só na 
Bahia, isso aconteceu no Bra­
sil inte~ro praticamente. E 
não me venham dizer que foi 
problema de votos brancos e 
nulos. porque. Sr. Senador 
Jarbas Passarinho, já depois 
de apurada mais da metade das 
urnas, o diretor. do Ibo­
pe~ através de uma entrevista, 
continuava dizendo que o Sr. 
Antônio Carlos Magalhães ia 
ganhar por mais de 200 mil 

.votos. Antes, era um milhão; 
depois, bafxou para 500 mil na 
boca da urna, e. agora. já es­
tava falando em 200 mil. No 
máximo. será 20 ou 30 mil 
votos. Na nossa conta, ele 
perde por seis mil votos; na 
conta dele, ele ganh~ por 30. 

O Sr. ~oão Menezes- (Fora do 
microfone)- E o Tribunal ... 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - o 
Tribunal nada disse até agora. 

Porém. sem querer fazer acusa­
ções, há um fato. Quem quise~ 
saber do Tr1bunal Regional E­
leitoral da Bahia, pergunte ao 
Tribunal Superior E1ei~ora1. 

o Sr. Mansueto de Lavor 
- Permite-me V. ExA um breve 
aparte? 

O SR. ~UTAHY 
- Gostaria apenas 
mentar. 

MAGALHÃES 
de comp1e-

Por coinCidência ou não. um 
diretor do serpro, na Bahia. 

.foi obrigado a declarar. de 
público. para não ser respon­
sabilizado pela demora no pro­
cessamento da apuração. que 
cinco mil folhas de votação 
tinham sido levadas para o 
Serpro, retiradas e desapare­
cidas. Representavam um milhão 
de votos. Soube que agora 
reapareceram. Estavam esqueci­
das numa gaveta. Não estou 
formulando nenhuma acusação, 
porque não tenho condições de 
fazê-lo. Conto apenas o fato. 
a dec1 a ração do df reter · do 
Serpro que foi publicada nos 
jornais. Numa decisão 
de Fotochart quantas coisas 
poderemos pensar a respeito 
dessa decisão. Por isso, pedi­
rei. de ·inicio. na Comissão de 
Constituição Justiça e Cidada­
nia - não convidaremos~ porque 
fsso já foi feito em época an­
terior e ninguém compareceu -
que convoquemos com oS poderes 
que esta Comissão tem hoje 
para que compareçam os direto­
res de tais empresas. o Ibope 
dava um resultado. o Datafo­
lha dava aproximadamente outro 
e, no caso da Bahia. a Vox Po­
puli fo'i a que ma1s se 
aproximou. Ela dava uma dife­
rença de apenas um e meio por 
cento a.favor do Sr. Antônio 
Carlos Magalhães dez dias àn­
tes das eleições e. nesse pe­
rfodo~ algo poderia acontecer. 
mas as outras davam 20 e tan­
tos por cento, 30%. e na. elei­
ção 9% de diferença para a 
soma total. porque isso cor­
responderia a QUinhentos e 
poucos mil votos. 

Antes de dar o aparte a V. 
Ex~. Senador Mansueto de La­
vor, apenas Quero complementar 
essa informação. 

Sr. Presidente, Srs. senado­
res. nós, aqui. temos que to­
mar essa decisão. Esse assunto 
não pode ficar dessa maneira, 
porque hoje mesmo conversei 
com alguns candidatos a Gover­
nador, lá na Câmara dos Depu­
tados e todos foram unânimes 
em pedir que tomássemos provi­
dências contra esse fato, e 
acho que é a nossa obrigação. 

Concedo o aparte a V. Ex 4 _ .. 

o Sr. Mansueto de Lavar 
- Nobre Senador, os responsá­
veis pelos institutos de pes-



Sexta·feira 12 DIÁRIO DO·COI'~GRESSO NACIONAL (Seçâo ll) Outubro de 1990 5561 

quisa. diante dessas reclama­
ções. dizem que é choro de 
derrotado. Isso não explica e 
não é verdade. Anteontem, 
quando tratávamos desse assun­
to aqui. v. ExA estava presen­
te e nos aparteou. O Sehador 
Odacir Soares. que venceu as 
eleições. está reeleito Sena­
dor por Rondônia, disse que 
o Ibope agiu criminosamente 
contra a sua campanha no Esta­
do; quer dizer. S. Ex~ venceu 
a eleição. inclusive contra as 
pesquisas manipuladas pe­
lo Ibope - um vitorioso. por­
tanto; não é choro de derrota­
do; para não citar a Bahia. 
onde os dois ganharam a elei­
ção. conforme V. Ex~ informa. 
Quer dizer, há necessidade de 
que se conduzam as pesquisas 
aos seus objetivos originais. 
isto é. de dar informação so­
bre tendências momentâneas do 
eleitor. e não as pesquisas 
substituindo as eleições, como 
se dá a entender em todo o 
Pais. Eleições que estão ga­
nhas um mes antes. por grande 
margem. uma semana antes, e 
até pesquisas divulgadas t~ês 
dias antes das eleições, por­
tanto, em cima dos indecisos; 
pesquisas que, depois de aber­
tas as urnas. constatou-se ~ue 
foram absurdamente manipula­
das. tal a distância da reali­
dade, a não ser que eles este­
jam fazendo exercicio de adi­
vinhação. nada tendo de cien­
tífico e. neste caso, são 
charlatães e devem sair do 
mercado. Eles têm o direito 
constitucional de exercer a 
profissão de pesquisadores. de 
cientistas sociais, de órgão 
de opinião pública e nós temos 
o direito de dizer que eles 
não sejam charlatães. ainda 
mais em matéria eleitoral. 
Trata-se de um serviço públi­
co. quando um instituto de 
pesquisa divulga resultados ou 
~endências eleitorais. Não é, 
simplesmente, uma relação de 
trabalho privado entre alguém 
que presta serviço a um candi­
dato, ou a um partido, ou a um 
órgão. de imPrensa. como é- o 
caso do DataFolha que presta 
serviço a um órgão de 
imprensa. Realmente, tem que 
haver uma alteração, uma le­
gislação que regule essa si­
tuação ~as pesquisas, das pré­
vias eleitorais para que não 
se .verifique no futuro essas 
terrfve1s distorções contra 
candidatos. às vezes. derrota­
dos por causa de pesquisas ma­
nipuladas e até cçntra candi­
datos vitoriosos. E importante 
o que V. ExA'disse .. 

O SR, .JUTAHY MAGALHÃES -'- A-
gradeço a V. Ex 4 porqUe essa é 
uma preocupação que acredito 
deva·ser de todos os represen­
tantes dos estados no Senado. 

Isso é inegável" e ninguém 
est6 com. dor de cotovelo par.a 
dizer que foi por essa ou a-

quela razão. Não importa. ga- ções do Ibope, é preciso que 
nhe o Or. Roberto Santos ou o principalmente o Senado tome 
Sr.· Antônio Carlos Magalhães, providências. porque essas 
para mim. nesse caso das pes- pesquisas podem estar manlpu­
quisas, temos que tomar as lando, induzindo o eleitor. 
mesmas providências, quem ga- Essa é a verdade que precisa 
nha ou perde. não interessa, ser apurada. Precisamos. se 
porque nós temos ,que pensar no for o caso. responsabilizar 
futuro, nas próximas eleições aqueles que manipularam os 
e não podemos substituir o resultados. Quero parabenizar 
trabalho do candi.dato, o tra- V. ExA. quando propõe, não 
balho do político, o trabalho propriamente uma CPI, mas con­
das forças políticas que se vocar esses responsáveis à Co­
arregimentam para eleger u~ missão de Constituição. Justi­
candidato por uma pesquisa que ça e Cidadania do Senado para 
tem por trás de si os meios de prestarem os esclarecimentos 
comunicação o que levam ao e- devidos. 
leitorado. como um todo. idéi-
as distorcidas de uma real ida- O SR. UUTAHY MAGALHÃES- o-­
de e se transformam realmente brigado a V. ExA por partici­
nos verdadeiros cabos eleito- par deste pronunciamento. Es­
rais que irão decidir uma e- tas preocupações são de vários 
leição em favor de seus Srs. Senadores e para comple­
candidatos. ·mentar este tema de pesquisas, 

quero dizer que no dia da e-
Acredito que esse é um assun- leição as pesquisas de 11 boca­

to sobre o ~ua 1 devemos pensar de-urna" deram 50% para o Sr. 
bastante. meditar e tomar pro- Antõnio Carlos Magalhã,es -. 
videncias de imediato, para contando brancos e nulos. não 
não deixarmos passar o tempo, era excluindo brancos e nulos 
depois esquecermos esses fatos contando brancos e nulos, e 
e, quando che9ar às vésperas ele. de uma forma ou de outra, 
da eleição, nao haver mais perca ou Qanhe. ele vai ter 
possibilidade de se tomar ne- 50%. Daqui a pouco vão dizer 
nhuma providência. Devemos to- que os resultados das urnas 
mar medidas adequadas de vieram confirmar as pesquisas; 
imediato. porque até na maneira de enun-

ciar os ~esu1tados... Hoje 
O Sr. Ronaldo Aragão- Permi- ouvi vários deputados dizerem 

te V. Ex~ um aparte? que ficaram surpresos quando 
ouviram Comentários a respeito· 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com do pronunciamen~o que fiz aqui 
muito prazer, Senador Ronaldo anteontem. afirmando que não 
Aragão. estava decidida a eleição na 

Bahia •. porque para eles - o 
O Sr. Ronaldo Aragão- Sena.- próprio Dr. Ulysses Guimarães 

dor Jutahy Magalhães. parece hoje me disse- estava liqui­
que a manipulação das pesqui- dado o assunto. porque a Rede 
sas tornou-se, nessa eleição. Globo já havia anunciado 
uma prática nacional. disse-o várias vezes a vitória do Sr. 
muito bem o Senador Mansueto Antônio Carlos Magalhães no 1~ 
de Lavor. quando se refe~e à tu~no, o que não ocorreu até 
eleição para o 5enado no Esta- agora. 
do de Rondônia, do Senador O-
dacir Soares. eleito. que às Então. veja. V. Ex~ como se 
vezes nem aparecia nas pesqui- divulgam os fatos aqui-. ESses 
sas do Ibope. Quando aparecia, meios de comunicação. que es­
hav1a uma diferença de 20 pon- -tão por trás da manipu1ação 
tos percentuais. Até a chamada dessas pesquisas. também devem 
pesquisa de _boca-de-urna, fei- · ser convocado aqui. porque te­
ta pelo lbope, o Senador ree- mos que acabar com isso. en­
leito, Odacir Soares tinha um centrar uma solução. A Consti­
percentua1 bem 1â embaixo. tuição não permite qüe -se 
Isto ocorreu tambêm com outro proiba divulgação de pesquisa. 
candidato a governador, que, mas temos que encontrar um 
na pesquisa do lbope, já esta- meio ·para evi.tar qu~ s~ uti11-
ria éleito há três meses, tam- ze essa arma. que nao e corre­
bérn na chamada pesquisa de ta, não é ética, não é moral. 
_bo_ca-de-urna já havia sidO e- E isso .está errado. Se está 
leito, o que não ocorreu na errado~ temos que encontrar um 
prática, na realidade. O Sena- meio para solucionar esse pro­
dor Oda·cir Soares foi eleito blema. para evitar esse erro. 
Com uma diferença de quase 50% 
~os votos para o segundo colo- Mas . passo agora ·a outro a-S­
cada, que era o eleito pela sunto·. motivo do discurso do 
pesqu.i.sa do Ibope. E o gover- Senadór Jarbas Passarinho, que 
nadar dado com eleito pelo 1- é a valorização das comissões. 
bope·quase não cHega ao segun- ·As CPI rea4mente se eternizam 
do turno. Aquele que a pes~ui.- aqui no Senado. Por que fsto? 
sa do Ibope nem citava é que Porque há uma maneira errada 
vai concorrer no segundo turno de se praticar a açio parla­
com o ·governador dado ~orno e- mentar, principalm.nte a açã·o 
leito Pe)o. Ibope. Quando V. parlamentar investigatória. 
Ex• denUncia essas manipula-
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Aquele que convoca uma CPl 
não deve ser senador do Gover­
no ou senador da Oposição. 
deve ser senador que utiliza 
seus direitos de fiscalização. 
Não é saber quem tem maiori~~ 
se é a oposição. se é o 
Governo. Nós deverfamos ter a 
obrigação de examinarmos a si­
tuaçao e aqueles depoimentos 
aqui prestados pelas autorida­
des ou pessoas representativas 
de segmentos sociais. 

O que lamentavelmente escuto 
muitas vezes· são peças lauda­
tórias a respeito daquele gue 
vem depor perante a comissao. 
Em vez de se fazer indagações. 
se'Taz elogios ao depoente. 
Não se questiona a respeito do 
assunto da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito e essa é uma 
distorção da nossa ação parla­
mentar. como é uma distorção 
da nossa ação parlamentar exi­
gir que se vote aqui, açodada­
mente, a indicação de uma 
autoridade. o Regimento Inter­
no. hoje, obriga que haja pelo 
menos. um prazo de 72 horas. 
mas ocorre que imediatamente 
após a leitura da mensagem, da 
indfcação. a autoridade começa 
a articular a aprovação do seu 
~orne na comissão: quando não é 
esse. também, o nosso papel. O 
gue devemos fazer, realmente, 
e levantar os antecedentes da­
Quela autoridade indicada, 
pera procedermos à argüição, 
baseados em documentos a res­
peito daquilo que ele praticou 
no passado. Mas aqui não! Vem 
a indicação. supõe-se que o 
sujeito é bonzinho e não há 
interesse em fazer nenhum 
levantamento. 

Quando vem a indicação do 
nome de um embaixador como o­
correu hoje na Com1ssão de Re­
lações Exteriores, nós exami­
namos o curriculum. nós exami­
namos a sua atividade pregres­
sa, se ele foi um bom embaixa­
dor na última ou na penúltima 
missão que ocupou. Nós s6 va­
mos ver o curriculum da auto­
ridade e dizer na frase final, 
devido ao seu curriculum, se 
e1e merece ser indicado à con­
fiança da comissão. 

São esses os tipos de posi­
cionamentos pessoais, indivi­
duais dos Srs. Senadores que 
temos que mudar. Nós temos que 
mudar! Não podemos continuar 
merecendo crftlcas, Sr. 
Presidente .. Temos que passar 
para a opinião pública o sen­
timento de que aqui trabalha­
mos e trabalhamos com 
eficiência. Temos que passar a 
imagem do trabalho. da efi­
ciênci~ e da competência. Se 
não conseguirmos .passar essa 
imagem, estaremos sempre su­
jeitos às críticas que estamos 
... oceb~ndo hoje. Vamos traba-
1har ness~ sentido, Sr. Presi­
dente. 

Mas. Sr. Presidente, o assun­
to que realmente me trouxe à 
tribuna, depois de ter aborda­
do essas matérias. refere-se 
aos vetos do Senhor Presidente 
da República aos projetos de 
lei que foram aprovados aqui 
no congresso, na questão da 
1ei ·de custeios e beneficios 
da Previdência. 

É um pronunciamento, Sr. Pre­
sidente, que eu gostaria real­
mente de ter lido. mas vou en­
caminhar por~ue sei que rião 
adianta mais procurarmos tra­
tar aqui desse assunto. 

Mas, resumindo esses anúncios 
que estão saindo nas emissoras 
de televisão são uma demons­
tração de cinismo muito grande 
por parte do Executivo. Nós 
aprovamos uma lei que o Presi­
dente vetou, uma lei que con­
cedia os beneffcios aos 
aposentados. Sua Excelência, 
através de anúncios pagos. pu­
blicidade paga. quer assumir a 
responsabilidade de benesses 
aos traoalhadores. O Presiden­
te baixou a medida provis6r1a; 
esquecendo-se de fazer a com­
paração entre o que estava na 
lei de custeios e beneficios e 
o que está na medida 
provisória. As duas são bem 
diferentes, muitps dos benefi­
cios que nós concedemos não 
estão na medida provis6ria e 
os poucos aproveitados foram 
postergados para janeiro. A­
queles aposentados continuarão 
na situação que se encontram 
hoje até janeiro. se prevale­
cer a medida provisória. Se 
prP.va1ecesse aquilo que nós 
votamos da Lei de Custeios e 
Beneficios aqueles que estavam 
aposentados também terfa os 
seus beneficios. 

Quando vejo um traba1hedor 
rural dizer que alguém se lem­
brou deles. que agora eles 
passariam a receber um salá~io 
mínimo, aí, também o Congresso 
tem a responsabilidade, porque 
foi o Congresso que, na Cons­
tituição, aprovou uma medida 
que da isonomia ao trabalhador 
rura 1 com o traba 1 hador. urbano 
portanto. não é nenhuma benes­
se deste Governo. 

Quando faço a autocrítica do 
Congresso. também quero de­
monstrar que aqui se faz algu­
ma coisa. que aqui se traba­
lha, que aqui se vota alguma 
coisa de út11 em beneffcio da, 
sociedade, e quando votamos em 
benefício da sociedade. sempre 
tem alguém querendo tomar para 
si a responsabilidade de ter 
praticado esses benef.ícios. Se 
somos culpados em não darmos 
tramitação o mais rápida 
àquilo que votamos, não pode­
mos aceitar tran~ül1amente, 
calados. como se nada 
praticãspemos aqui; não pode­
mos aceitar Que assumam a res­
ponsabilidade do que fizemos, 

quando essas açõe~ dÕ Congres­
so são benéficas e venham a 
atender aos interesses da 
população. 

?o~ isso, S~. Presidente. an­
teontem f1z um apelo - estava 
presidindo a sessão o Senador 
Pompeu de Sousa - e hoje. gos­
taria de ter aproveitado o mo­
mento em que estava aqui o Se­
nador Nêlson Carneiro, porque 
o Presidente do Congresso Na­
cional tem a obrigação de 
defendê-·1 o e agora é o momento 
próprio~ estão aí propagandas 
que assumem a paternidade de 
coisas que o Congresso fez. 
portanto. aproveitemos a opor­
tunidade para mostrar que isso 
é do Congresso Nacional e não 
do Execut1vo. Todos aceitam 
como verdade que foi o Execu­
tivo que fez~ parece que esta­
mos criando um outro "pai dos 
pobres" neste Pafs. quando não 
devemos deixar que ninguém 
seja "pai dos pobres". quere­
mos presidentes da República e 
não "pais dos pobres 11

• 

É obrigação do Presidente do 
Congresso Naciona1 tomar a si 
a responsabilidade de mostrar 
a verdade à Nação brasileira. 
e isso S. fxA pode requisitar 
em 2. 3 ou, no máximo, em· 5 
minutos, pode falar à Nação 
brasi.leira através das tel.evi­
sões. 

Sr. Presidente, este.dlscurso 
era apenas uma questão de 
consciência da minha parte, 
porque sei perfeitamente que o 
que aqui se pronuncia daqui 
não sai. o meu amigo Geraldo 
Guedes diz que~ de vez quando, 
escuta no Palacio o que se 
fala aqui. então. preste aten­
ção, Geraldo! Preste atenção 
ao que estou dizendo. 

Temos que fazer com que a o­
pinião pública reconheça o 
trabalho do Congresso Nacio­
nal: temos que mostra a reali­
dade, e esse discurso é para 
tentar comprovar ~ue, na ques­
tão dos custeios e benef1cios 
da Previdência Social, o Con­
gresso Nacional foi muito além 
do que o Presidente da Repú­
blica diz que está fazendo. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, a verdade é que, depois 
de haver vetado, integralmen­
te, dois projetos de lei apro­
vados pelas duas Casas do Con­
gresso. que garantiam aos apo­
sentados e pensionistas ou di­
reitos assegurados pela Cons­
tituição Federal~ o Presidente 
da República editou a Medida 
Provisória n~ 225, que é um~ 
caricatura daquilo que foi 
discutido e votado pelo .Con­
gresso Nacional e uma afronta 
a dignidade daqueles que têm a 
infelicidade de· serem 
beneficiários da P~evidénc18 
Social. 
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Ao contrário do Que vem di­
vulgando o Governo e do que 
vem sendo alardeado amplamente 
pela imprensa. a medida provi­
sória não institui nenhum be­
neficio novo, limitando-se a 
regulamentar beneficios asse­
gurados na Constituição e com 
a agravante de postergar a sua 
vigência para janeiro. 

o instituto da Medida Provi­
sória que foi inserido na a­
tual constituição como uma me­
dida"de exceção. para ser uti­
lizado em casos de relevância 
e urgência, passou a ser usado 
rotineiramente pelo atual Pre­
sidente da República, para a­
frontar o Poder Legislativo e 
desfazer tudo o que é discuti­
do e votado nesta Casa. 

De nada adianta negociarmos 
com os lideres do Governo, 
pois eles não representamo 
Presidente da República e não 
têm o respaldo necessário para 
negociar qualquer .coisa em 
nome do Governo. 

A Medida Provisória n~ 225, 
no que tange ao custeio, re­
produz. em parte. o texto a­
provado pelo Congresso Nacio­
nal. o que mais uma vez nos 
fez estranhar a decisão do 
Presidente de vetar 1ntgra1-
mente os Projetos de ~ei n~s 
47 e 49/90. · 

Questiono outra vez a decisão 
do Presidente da República de 
tornar efet1va essa medida só 
a partir de ianeiro do pró~imo 
ano, insenslvel aos sofrimen­
tos e angústias dos aposenta­
dos e pensi?nistas~ 

OUtro aspecto que merece res­
trição na Medida Provisória n~ 
225 é que o novo critério de 
cálculo dos beneffcios, deter­
minado pela atual Constituição 
Federal. s6 será aplicado 
~queles que vierem a ser con­
cedidos a partir de janeiro de 
1991, o que caracteriza uma 
situação terrivelmente injusta 
e discriminatória. Todos sabe­
mos sobejamente o quanto estão 
defasados os benefícios da 
Previdência Social e não se 
justifica uma atitude tão o­
diosa como a que acaba de to­
mar o Presidente Fernando 
Collor. 

Como fica o Senhor Presidente 
da República, diante da Nação 
brasileira, em face dos seus 
compromissos de campanha. 
quando acenava com uma aposen­
tadoria digna e justa que cor­
rigiria as distorções e que 
devo 1 ver i a aos aposentados - o 
que lhes havta sido tirado nos 
últimos anos? Era uma mera 
promessa de campanha? E onde 
fica a credibilidade do Presi­
dente Fernanqo Collor e a dig­
nidade do cargo que ele 
exerce? · 

É inacreditável admitir-se 
que as aposentadorias? as pen­
sões • os auxílios-doença que 
estive~am em vigor até o final 
deste ~no não se beneTiciarão 
do novo critério proposto pela 
atual Constituição, como cons­
tava do Projeto de Lei n~ 
47/90. aprovado pelo Congresso 
Nacional. Por mais frio e in­
sensível gue seja o Governo 
Federal. nao se pode condenar 
tanta gente, pelo simples fato 
de ter prestado serviços a 
esta Nação por 30 ou 35 anos. 
a uma vida de fome e miséria. 
sem direito seauer a morrer 
com dignidade. 

A desvinculação dos benefí­
cios. em relação ao salário 
mínimo, em desacordo com o que 
está determinado no art. 58 do 
Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, é fla­
grantemente inconstitucional. 
A norma constitucional provi­
sória determina a vinculação 
"até a implantação do plano de 
custeio e benefícios" e foi 
exatamente esta matéria que 
recebeu o veto do Executivo, 
através dos Projetos de Lei 
n~s 47/90 e 49/90. 

O Go!erno tem pautado a sua 
ação administrativa no con­
fronto ora com o Poder Legis­
lativo, ora com a Constitui­
ção, tendo já sido necessário 
que o Supremo Tribunal Federal 
contivesse o seu impeto e res­
tabelecesse, assim, a normali­
dade jurídica no Pafs. 

É um governo que tem s·i do 
marcado pela fa~sa e pela 
disssimulação. nao cumprindo 
sequer o juramento que fez pe­
rante a Nação brasileira e pe­
rante o congresso Nacional, 
quando de sua posse na Presi­
dência da República. de res­
peitar. a Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil. 

O artifício usado pelo Gover­
no de fazer com que a Medida 
Provisória nA 225 seja vista 
como unY novo "plano de custeio 
e benefícios" é inconsistente 
e inaceitável. e faz parte do 
contexto da far~ que o foi 
montada pe1 a... assessor i a do 
Presidente da República. 

O Governo não criou nada! Não 
concedeu nenhum ' benefício 
novo! ,Pelo contrário, subtrai­
u. arbitrariamente. um direito 
constitucionalmente assegurado 
aos milhões de aposentados e 
pensionistas. ignorando total­
mente a Constituição e o Poder 
Legislativo. 

Mais uma vez, Sr. Presidente 
e Srs Senadores, o ônus recai 
sobre os aposentados e pensio­
nistas que não podem fazer 
greve e. portanto, não têm ne­
n~m p9de~ de pressão sobre o 
Governo Federal. Por isso, 

são massacrados. são ignora­
dos. são vilipendiados por um 
governo que não tem nenhum, 
compromisso com a justiça so­
cial e oue está muito mais 
preocupado com as reservas 
cambiais do que com o bem­
estar do povo brasileiro. 

Não tenho nenhuma dúvida de 
que o Governo agiu com propó­
sitos políticos inconfessáveis 
e suspeítos. ao postergar as 
despesas da Previdência So­
cial, em total detrimento dos 
aposentados e pensionistas. 
deixando a todos estupefactos. 

o Governo Federal precisa re­
pensar o seu relacionamento 
com o Poder Legislativo, para 
preservar a "autonomia e a 
harmonia" entre esses Poderes, 
sob pena de uma total deterio­
ração nessas relações, o que 
causaria um sério dano ao pro­
cesso democrático. 

o Presidente 'da Repúlbica 
precisa conter o seu ímpeto 
autoritãrlo e dialogar com o 
Congresso Nacional, tendo por 
pressupostos básicos o respei­
to e a lealdade. o confronto 
nada construirá! De nada,a­
dianta desafiar o Congresso 
Nac1onaT, pois não nos curva­
remos pela força e não entre­
garemos a nossa dignidade, 
pois temos um compromisso com 
a Nação brasilei~a e dele não 
nos afaste.remos. 

Apresentaremos. a partir da 
Medida Provis6ría n~ 225. um 
projeto de conversão que in­
corpore as vantagens e direi­
tos garantidos pelos Projetos 
de Le1 n~s 47/90 e 49/90 veta­
dos pelo Presidente da Repú­
blica e restabeleça o texto 
constitucional que foi viola­
do, mais uma vez. pelo Presi­
dente Fernando Coi1or de 
Mello. 

Vamos lutar por &quilo em que 
acréditamos e pelo direito de 
sobrevivência de mi1h5es de 
aposentados e pensionistas que 
sonharam com dias menos som­
brios após a promulgação da 
nova Carta, mas que vêem cada 
vez mais distante e a sua re­
denção social e econômica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o dfscu~so do 
sr.Jutahy MagalhAes. o Sr. 
Pompeu de Sousa, 3Q Secre­
tá,..io, deixa a cadeira da 
p,..esfdência,- que é ocupada 
pelo s,... Antônio Luiz Maya, 
Supl'ente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - A Presidência in­
forma a V. Ex 4 que os apelos 
formulados serão encaminhados 
devidamente. O discurso será 
divulgado, na forma regimen-
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tal. e o apelo para a Presi­
dência tomar as devidas provi­
dências será encaminhado ao 
Presidente efetivo da ·~esa. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente. Srs. 
Senadores. serei brevissimo, 
mesmo porque nem gostaria de 
~alar sob~e este assunto. ~ue 
me emociona muito particular­
mente. 

Trata-se de asstna1ar com uma 
profunda saudade. com uma pro­
funda emoção, a morte de uma 
pessoa queridfssima: Sr. Anah 
Me11o Franco. A companheira de 
Afonso Arinos de Mello Franco 
viveu com ele um romance de 
amor que durou 60 anos, e que 
pôde sobreviver à sua morte. 
Ele morreu de saudade. 

Afonso Arinos dizia que deve­
ria morrer antes dela, porque 
não teria condições de sobre­
viver à sua morte, que ela, 
sim, era mais forte e poderia 
sobreviver à dele. Mas, também 
ela não pode sobreviver a mor­
te do companheiro. 

Este velho Senador que ora 
vos fala acompanhou esse ro­
mance por quase 50 anos. o fi­
lho mais velho desse casal, o 
atual Embaixador Afonso Arinos 
de Mello Franco. que chamamos 
de Afonsinho - como eu chamava 
o Pai de Afonsinho quando o 
conheci, porque ele era o A­
fonso Arinos 11 0 moço 11

, porque 
"o velho" era o Afonso Arinos 
de "Pelos Sertões". tio-avô do 
nossos Senador, há talvez 
pouco menos de um ano, numa 
solenidade em que estávamos 
presentes. lembrou que, quando 
ele alnda menininho, eu estava 
sempre na casa de seu pai com­
batendo e, às vezes, até cons­
pirando contra todas as dita­
duras que houve neste País. 

Foi nessa casa exemplar, des­
se casal profundamente amoro­
so. na qual a mulher não pôde 
sobreviver à morte do marido, 
que esse romance se extingui 
anteontem, com a morte da mi­
nha queridfssima amiga Anah 
Mello Franco. 

Isso. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores; me emocionou ainda 
mais, porque, por um desses 
atrasos do correio no mesmo 
dia~ em que a morte de Anah o­
corria, eu recebia, em meu ga­
binete aqui no Senado, um car­
tão de agradecimento pelas ho­
menagens que prestei ao nosso 
companheiro, Afonso Ar1nos de 
Mello Franco, não só compare­
cendo. representando o Senado, 
ao seu enterro no Rio de Ja­
neiro, como discursando aquf. 

o cartão é impessoal e im­
presso nestes termos: 

"A família do Senador A­
fonso Arinos de Mello Fran­
co. sensibilizada, agradece 
as manifestações de carin~o 
e conforto recebidas." 

Entretanto, com sua letra in­
confundível, Anah acrescentou 
manuscrftamente o seguinte: 

"Afetuosamente grata pelo 
seu amável e carinhoso 
discurso. Anah Mello Fran­
co.,, 

Sr. Presidente, Srs Senado­
res. V. ExA podem avaliar a 
emoção com que recebfa este 
cartão, juntamente com a noti­
cia de que ela morrera de sau­
dades. de que ela não resistir 
a à dor de ter perdido o nosso 
companheiro Afonso Arinos de 
Mello Franco, o nosso compa­
nheiro Senador, e o seu compa­
nheiro marido, no qual haviam 
entrelaçados, profundamente, 
as duas figuras: no marido de 
Anah estava o Senador. porque 
ela vivia intensamente a vida 
do Senador. Eles viviam uma 
vida em comum que não era ape­
nas a vida de marido e mulher, 
não era apenas a vida particu­
lar de um casa1. mas a vida de 
um casal que transportava, em 
si, a vida do País. 

Essa emoção, Sr. Presidente, 
eu não poderia deixar de con­
signar nos Anais desta Casa 
que Afonso Artnos tanto eno­
breceu, tendo sido uma das fi­
guras capitais que neste Pafs, 
tanta coisa realizou· em bene­
ffcio de seu povo e que, so­
bretudo, deixou seu nome eter­
nizado na famosa Lei Afonso 
Arinos, pela qual todos nós 
lutamos, para resgatar a dig­
nidade da raça negra, para 
combater os preconceitos raci­
ais nesta País, que têm na Lei 
Afonso Arinos a marca, o sine­
te da. grandeza do seu autor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente.(Palmas) 

D SR. 
Luiz Maya) 
ao nobre 
Aragão. 

PRESIDENTE (António 
Concedo a palavra 
Senador Ronaldo 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncla o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. depois de ouvirmos 
vários oradores a respeito de 
vários temas neste Senado, 
vo1to a insistir_ num tema ca­
pital para a minha região, que 
é o término da construção da 
Hidrelétrica de Samue1. 

É patente que o desenvolvi­
mento das regiões brasileiras 
está relacionado com o aporte 
de energia elétrica abundante. 

Embora a ~eQião Norte tenha um 
potencial h1drico mUito gran­
de, se insiste no seu não 
aproveitamento. A Hidrelétrica 
de Samue 1 , em que o Governo 
Federal já gastou 700 milhões 
de dólares e. hoje, para que 
se termine a parte de engenha­
ria. para que se dê condições 
de instalação de mais três 
turbinas. sao necessários mais 
80 milhões de dólares. E o Go­
verno insiste. embora esteja 
no Orçamento da União, em não 
repassar esses recursos para 
que sé·-·termine a Hidrelétrica 
de Samuel. Não dá para 
entender! o Lago de Samuel já 
exiate, não mais nenhuma a­
gressão ~cológica. porque as 
comportas já estão·fechadas. E 
insiste-se em penalizar uma 
região, um estado e até os co­
fres da Nação. ao não se colo­
car, ao nao se destinar os 80 
milhões de dólares para o tér­
mino da Usina de Samuel. que é 
a redenção do Estado de 
Rôndonia. 

Falou~se muito, obstruiu-se 
muito o término da Hidrelétri­
ca de Ealbina. Há celeuma de 
vários ramos da sociedade, e­
cologistas. indigenistas •. e, 
hoje. a Funai defende o lago 
formado pe1a Hidrelétrica de 
Balbina, porque esse lago é um 
manancial de alimentos para as 
populações fndfgenas. E querem 
insistir no mesmo erro ou, en­
tão, colocar a população do 
Estado de Rondônia sem direito 
ao seu desenvolvimento. 
Colocam-se os recursos no or­
çamento, não é problema 
orçamentário. segundo informa­
ções de que o Governo não tem 
o finance1ro. Mas, como, se 
não existe uma previsão do fi­
nanceiro. se coloca no 
orçamentário? Feita a revisão 
orçamentárla, colocaram mais 
de dois bilhões e quatrocentos 
milhões de cruzeiros destina­
dos ã conclusão da barragem da 
Hidrelétrica de Samuel. Mais 
de dofs bilhões e trezentos 
milhões de cruzeiros para se 
fazer o sistema de transmissão 
Acre/Rondônia. já foram feitas 
as licitações, existem recur-
sos no orçamento e a 
Eletrobrás. que é a 
holding, insiste em dizer que 

não tem o financeiro. o Minis­
tério da Economia protela a 
lfberaÇáo dos recursos. 

Quero aqui, mais uma vez, 
tentar sensibilizar o Governo 
Federal. que hoje tem ares­
ponsabilidade da conclusão ou 
não da Hidrelétrica de Samuel, 
que é a redenção do Estado de 
Rondônia. ou, então, que a Na­
ção tenha um prejuízo no in­
vestimento feito, de mais de 
setecentos e cinqüenta milhões 
de dólares. E preciso que se 
responsabilize as autoridades 
responsáveis pelo setor.el~­
trico brasileiro. para que nao 
cometam - chamo a atenção das 
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autoridades para que não façam 

este grave erro da não con­
Clusão dessa hidrelétrica. E 
quero aqui responsabiliza~ e 
chamar a ~ atenção da 
Eletrobrás. para tão grave 
problema. 

Eram essas~ Sr. Presidente e 
Srs. Senadores·. as minhas pa­
lavras. mais uma vez chamando 
a atenção desta casa e do Go­
verno para a responsabilidade 
que tem o Governo de viabili­
zar o desenvolvimento regio­
nal. Se não me engano. este é 
o terceiro ou quarto pronun­
ciamento que faço nesta Casa -
e não houve nenhuma providên­
cia, nem da Eletrobrás. nem do 
Ministério da Economia, nem 
dos órgãos do Governo Federal 
a respeito deste problema. que 
é a conclusão da construção do 
sistema de transmissão Acre­
Rondônia. ou será que querem 
pehalizar a Região No~te do 
País? Porque hoje, Sr. Presi­
dente· e Srs. Senadores, está 
muito em voga, como se diz. 
colocar-se a Amazônia como ga­
rantia das negociações que es­
tão sendo feitas para a solu­
ção da dívida externa deste 
País. 

Ouerem colocar a Região Ama­
zônica como uma região extra­
tivista. sem participar do de­
senvolvimento nacional. Isso, 
nós. representantes da Região 
Amazônica e principalmente do 
Estado de Rondônia. não pode­
mos permitir. Não podemos per­
mitir que os chamados ecolo­
gistas do Governo dêem a Ama­
zônia co~o garantia para a ne­
gociação da dívida externa 
deste Pais. 

A Amazônia é uma região que 
precisa da ajuda do 'Governo 
Federal para o seu desenvolvi­
mento, sem ser necessária .a 
agressão à natureza. Mas não 
podemos permitir sermos conde­
nados à condição a que estamos 
relegados hoje. 

É este o meu apelo ao Governo 
Federa 1 e . às autor i dadas 
responsáveis pelo desenvolvi­
mento regional. seja 
Eletrobrás. seja o Ministêrto. 
da Econõmia. seja a Secretaria 
Nacional de Energia e a Secre­
taria Nacional de Desenvolvi­
mento Regional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Ant~nio 
Luiz Maya) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Voão Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- PI. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. P~esidente, 
Srs. Senadores. ontem, o Sena­
dor piauiense Hugo Napoleão 
ocupou esta tribuna para, nas 
palavras com que S. exa inici-

ou o seu pronunciamento, can­
tar a sua terra. 

Eu. Sr. Presidente, não vou 
cantar a minha terra, eu vou 
chora~ ·a minha terra, porque o 
que está acontecendo com o Es­
tado do Piauí. a minha terra, 
é qualquer coisa de inusitado 
e que merece lágrimas e não 
riso; merece choro e não 
cantares. 

Sr. Presidente~ o Governo do 
Estado do Piaul parece que 
está tomado de uma espécie de 
loucura, de uma espécie de de­
sattno 9ue chegou a um ponto 
insuportavel, intolerável para 
os habitantes daquelas comuni­
dades. O governador oo Estado 
do Piauí está há mais de três 
meses com o pagamento do fun­
cionalismo atrasado. Há três 
meses que o funcionalismo pú­
blico do Estado do Piaui. que 
tem talvez os mais deprimidos 
salários desta Nação. não re­
cebe os seus vencimentos. Como 
se isso não bastasse, o Gover­
nador do Estado do Piauí está 
hâ três meses sem pagar o ICMS 
das prefeituras municipais. 

Ora, Sr. Presidente, mesmo 
nas prefeituras grandes como a 
da minha cidade de Floriano ou 
de Parnaíba, cujos prefeitos 
estão no meu gabinete, esse 
ICMS representa cerca de 40 a 
45% da arrecadação total dos 
municipios. 

Deixar de receber esses fun­
dos durante três meses é uma 
pequena calamidade que se soma 
à grande calamidade pública 
que o Piauí está atravessando, 
devido às deficiências clima­
téricas. à falta de chuva, à 
seca que se abateu neste ano 
de 1990. 

Além disso tudo. Sr. Presi­
dente. o Banco Central, também 
recentemente; decretou a li­
quidação extrajudicial do 9an­
co do Estado do Piauí. Fez 
também a liquidação extrajudi­
cial do Banco do Estado da Pa­
rafba, do Banco do Estado do 
Rio Grande do Norte e da Caixa 
Econômica Estadual de Goiás. 
Não conheço em profundidade o 
que foi feito nesses outros 
Estados~ mas, no Piauí, tive a 
oportunidade de tomar conheci­
mento do fato em detalhes. 

Há mais de um ano, desde a­
bril de 1989. que o Banco do 
Estado do Piauf está sob in­
tervenção. isto é. com admi­
nistração participada por uma 
diretoria fornecida pelo Banco 
Central. O Sanco Central fez 
uma intervenção no Banco do 
Estado do Piauf e. movido pelo 
apelo que o Governador fez 
àquelas autoridades. resolve­
ram dar-lhe uma diretoria de 
funcionários do próprio Banco 
Central, no que se chamou uma 

administração participada. Os 
três diretores do Banco do Es­
tado do Piauí. deSde abri1 dé 
1989. são funcionários de car­
reira do Banco Central. forne­
cidos e indicados pe1o Presi­
dente do Banco Central. Pois 
bem! Antes do dia 30 de setem­
bro. que era uma data mais ou 
menos fatal para que a avalia­
ção dessa administração fosse 
feita. sob pena desse fato 
correr sem maiores conseqOên­
Cias. o Banco Central aprovei­
tou o prazo de 30 de setembro 
e decretou a liquidação extra­
judicial do Banco do Estado do 
Piauf. 

Estranhamos que isso tivesse 
acontecido, porque nos parecia 
que o responsável primeiro era 
o Presidente do Banco Central. 
funcionário deSse banco e in­
dicado pela presidência do 
Banco Central . Para nossa sur­
presa. a diretoria do Banco 
Central nos disse que o Banco 
Central fornecia aqueles 
funcionários. mas não t·inha 
qualquer responsabilidade com 
essa administração. 

o fato de aquele presidente 
ter deixado de implementar as 
garantias que ressalvavam o 
dinheiro do Banco Central ou 
do Banco do Estado do Piauí 
não importava ao Banco Cen­
tral. Ele nada"tinha a ver com 
isso, senão decretar a liqUi­
dação extrajudicial~ porque o 
seu governado~ faltou-lhe com 
compromissos assumidos. 

Sr. Presidente, sabemos- de­
nuncie i .vá ri as vezes. nesta 
Casa - que o Governador do Es­
tado do.P1auí estava desbara­
tando. desperdiçando, estraça­
lhando os recursos do Estado. 
Estava-lhe financiando obras 
verdadeiramente faraônicas e 
desnecessárias~ bem como dando 
dinheiro a juros altamente 
subsidiados aos seus cOrreli­
gionários, mesmo em atividades 
corriqueiras de comércio e de 
indústria. A par disso, todos 
os lucros do Banco do Estado 
do Piaul naquele pe~íodo eram 
apenas escriturais. Não exis­
tiam, porque as operações pas­
savam com órgãos e companhias 
do Governo do Estado. A situa­
ção do Banco do Estado do Pfa­
uí era uma catástrofe, e o 
Banco Central não tinha mais 
como fazer. nem confiança nas 
promessas do Governador de que 
aqu.ela coi~a fosse saneada. 
Então, foi .decretada a 1 i qui­
dação extrajudicial. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, o Banco do Estado do Pia­
uí é. talvez, uma das melhores 
estruturas funcionais que o 
Piauf tem; tem uma agência em 
cada cidade do Estado e 
funcionários criteriosamente 
escolhidos: pelo menos até o 
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Governo de Hugo Na~oleão, 
quando eu tinMa acesso a admi­
nistração desses bancos. quer 
dizer. eu tinha conhecimento 
de como era administrado; os 
seus funcionários eram todos 
concursados, rigorosamente se­
lecionados. E o Banco, ao fim 
do Governo de Hugo Napoleão, 
foi classificado entre os dois 
ou três melhores do arasil: 
mais regular, mais cumpridor 
das suas obrigações. Então, 
esse desmantelo aconteceu de­
pois de Hugo Napoleão, com o 
seu sucessor. que exerceu o 
mandato tampão de Hugo Napole­
ão até esta data. 

O banco tem cerca de 1600 
funcionários - isso abrange, 
talvez. umas 4 ou 5 mil pesso­
as -- que vão ficar ao desampa­
ro, numa região que não tem 
mercado de trabalho.·Lá no Pi­
aui não- tem apelação. o que 
esses homens. essas mu1heres~ 
que dedicaram sua vida ao Ban­
co do Estado do Piauf. podem 
fazer numa conjuntura como a 
atual, onde ja~existe desem­
prego e depressão em todo o 
Pais, mesmo nas regiões mais 
desenvolvidas e mais ricas. 

o Sr. 
Permite-me 
Senador: 

Mauro Benevides -
um aparte, nobre 

O SR. UOÃO LOBO - Já concede­
rei o aparte, nobre Senador. 

Então, Sr. Presi~ente, numa 
comissão, eu, o Senador Hugo 
Napoleão, o Senador Chagas Ro­
drigues e alguns deputados da 
Bancada Federal viemos a Bra­
sflia tratar do assunto junto 
ao Presidente da República de 
então, Itamar Franco, e também 
com a Diretoria do Banco 
centra1. Já contarei como as 
coisas se passaram, 

Tenho prazer em oferecer o 
aparte ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
senador João Lobo. ontem ouvi 
um longo relato do nçbre Sena~, 
dor Hugo Napoleao, ex­
Governador do Estado do Piauí, 
que se reportou a esta questão 
relacionada com a liquidação 
extrajudicial _do banco daquela 
unidade federativa. Hoje, V. 
ex~ traz novos dados para a 
discussão desse problema, e­
naltece~do aquilo que ao longo 
do te~po tem representado o 
melhor capital do banco, que.é 
a qualificação do seu pessoal. 
Nobre Senador João Lobo, esta­
va ainda no Ceará quando tomei 
conhecimento de que dois gran­
des causídicos- Professor Ro­
berto Rosas e Casar Astor Ro­
cha - haviam obtido na instân­
cia competente a concessão de 
1 i mina r que garanti ri a a r'ea­
bertura do banco do Estado do 
Piaui. Salvo engano, hoje, li 
uma mat~ria em um jorna! de 

circulação nacional de que o 
STJ_ Superior _Tribunal , de 
Justiça -havia mantido a li­
minar que autorizava a abertu­
ra do banco. Fica a indagação 
a V. Ex4 : cumpriu-se ou não 
essa decisão judicial, garan­
tindo o funcionamento do banco 
do Estado do Piauí? 

O SR. ~CÃO LOBO - Não sei os 
detalhes da liminar e dessa 
matéria jurídica à q~ o ban­
co está afeto. mas se1 que o 
governador do Estad~impetrou 
essa liminar atra~ desses 
causídicos que V. ~menciona 
e que a liminar foi concedida. 
Entretanto, _os func_i onár 1 os do 
banco do Estado estão altamen­
te receiosos de que o governa­
dor meta os pãs pelas mãos e 
tumultue mais a sftuaçãG 
interna. Por isso estão se ne­
gando a pôr o banco em 
funcionamento. Agora, já os 
funcionários não querem mais 
que o banco funcione como es­
tava montado, com essa Direto­
ria que vinha em exercício, 
com os gerentes comprometidos 
com aquela situação. Querem 
eles uma decisão definitiva, a 
palavra final do banco 
Central. 

Agradeço o aparte do Senador 
Mauro Benevides. e prossigo 
neste pequeno relato, 

Nós nos reunimos com o Presi­
dente Itamar Franco para expor 
essa situação. S. Ex 4 recebeu 
a comissão que foi pleitear a 
manutenção desses canais aber­
tos pa_r:-_a a negociação, para o 
entendimento, para a preserva­
ção da vida desse banco. 
Recebeu-nos com muita compre­
ensão, muita solidariedade e 
prometeu que deixaria os ca­
nais abertos, que não trans­
formaria o banco do Estado do 
Ptaui, da Paraíba, do Rio 
Grande do_ Norte em cadáveres. 
que os dexaria parados como se 
estivessem numa UTI, ainda ca­
pazes de serem ressuscitados. 
porque a execução da decreta­
ção da liquidação extrajudi­
cial transformaria esse banco 
num ca_dáver, sem ape 1 ação. Não 
teria mais jeito para que ele 
fosse reestruturado e começas­
se a funcionar novamente. o 
Presidente Itamar Franco pro­
meteu que deixaria o assunto 
em compasso de espera até que 
uma solução razoável fosse 
encontrada. 

Depois. fomos até a Diretoria 
do·banco Central apelar para 
que os Diretores retardassem 
essa liquidação judicial que 
se estava querendo fazer ime­
diatamente, transferindo todas 
as contas para outras casas de 
crédito, jmplementando essa 
autorização da liquidação. 

Pedimos aos diretores que tl­
vesse paciência, argumentam~. 
mas eles se mostraram irre~-

tfveis e insensfveis. O banco 
Central. como disse ontem 0 Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, é uma ilha de autorita­
rismo neste Pais. é uma ilha 
de insensibilidade. Aqueles 
homens parecem que estão de­
fendendo a herança que recebe­
ram das mães, o~ dos pais, ou 
das famílias. Parece que não 
estão mexendo com o dinhefro 
desta Nação. 

O Presidente do banco Central 
pode ser um homem muito compe­
tente, mas é de outras para­
gens, e não tem sensibilidade 
para a coisa brasileira. não 
sabe o que é a necessidade e a 
pobreza de um Estado nordesti­
no. Não nos podemos conformar, 
Sr. Presidente. que essas coi­
sas aconteçam no momento a­
tual, no momento em que o pró­
prio Presidente da República 
autorizou a sua Ministra da 
Economia a dizer aos bancos 
credores do Brasil. aos bancos 
centrais, que o Brasil reco­
nhecia a sua dívida. mas que 
s6 iria pagá-ia dentro das 
suas possibilidades e nunca 
com a miséria e a fome do povo 
brasileiro. 

A Diretoria do Banco Central 
parace que não se sensibilizou 
pelo espírito das palavras 
humanitárias, das Palavras 
sensatas do Presidente Fernan­
do Collor de Mello. E o pobre 
do Piauí não tem nada, não tem 
maiores recursos. Vejam, Srs. 
Senadores, que o Brasil tem 
múltiplas fontes, tem múlti­
plas possibilidades de pagar a 
sua divida, e está nesta 
situação. Calculem o meu Esta­
do do Piauíl No ano de calami­
dade pública. no ano de seca, 
que não tem para onde apelar, 
de onde tirar dinheiro, o ban­
co Central, friamente, calcu­
ladamente, decreta a sua li­
quidação extrajudicial. 

Sr. Presidente. por que o 
Brasil quer para si, para o 
espirito da brasiltdadé, que 
os bancos centrais do exte­
rior, os bancos credores do 
exterior tenham este tipo de 
enfoque para com o Brasil. 
continuem aceitando Qropostas 
de negociação desta divida ex­
terna· do Brasil e o banco Cen­
tral não pode acei~ar uma pro­
posta de negociação da divida 
destes bancos estaduais? Não 
entendo. não consigo entender 
por que dois pesos e duas 
medidas. Não aceito para mim e 
quero os outros aceitem? Como 
o banco Central não aceita 
para o Piauí e espera que os 
bancos credores do Brasil a­
ceitem a proposta brasileira? 
Isso é contra-senso. Sr. Pre­
sidente~ é uma falta de com­
preensão, é uma falta de sen­
sibilida~e polftica. 
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O fato é que estamos nesse 
ponto das negociações. 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mite V. Ex4 um aparte: 

O SR. JOÃO LOBO - O banco 
está sem sabe~ o que fazer, 
seus funcionários às portas 
fechadas das agências de todo 
o Estados do Piauí, com carta­
zes e letreiros, passando fo­
me, porque os seus salários 
não estão sendo pagos. Nós es­
tamos sem saber o ~ue Tazer, 
Sr. Presidente, numa época 
dessas. 

E as prefeituras que tiveram 
o seu ICMS recolh1da pelo ban­
co tambêm continuam sem espe­
rança de receber esse dinhei­
ro~ que está 3 meses atrasado, 
desde julho até agora. 

Como se não bastasse essa ca­
lamidade da seca que se abateu 
sobre o Estado do Piauí, ainda 
vem essa calamidade Tinanceira 
ou econômica ou administrativa 
do Estado do Piauí. para mais 
sofrimento ao povo piauiense. 

Concedo o aparte ao Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Voão Lobo, quem se de­
tiver a linha do pronunciamen­
to de V. Exa. sempre aprumado. 
equilibrado. correto. anali­
sando a intervenção no Banco 
do Estado do Piaul. chega~á à 
evidência, compa~ada com as 
intervenções anteriores a al­
guns bancos~ inclusive ao ban­
co do ~eu estado, o Banco do 
Estado do Ceará. há de convir 
que em relação ao Banco do Es­
tado do Piauí houve como que 
um tratamento draconiano com a 
decretação da sua liquidação 
extrajudicial. 

Em relação ao BEC. registrou­
se aquele regime de adminis­
tração temporária. em que o 
Banco Central indicâva três 
dos cinco diretores e o Gover­
no do Estado manter-se-ia no 
colegiado com dois dos seus 
representantes. Como isso. 
tendo por parâmetro o Banco do 
Estado do Ceará, num período 
de dois anos o banco foi sane­
ado, reabilitou-se e continua 
funcionando. já agora. numa 
forma mais sólida e com a sua 
credibilidade restaurada, após 
essa fase . de administração 
temporá~ia. E o caso de se 
perguntar ao atual comando do 
Banco Central: por que não se 
aplicou ao Banco do Estado do 
Piauí também esse regime de 
administração temporá~ia? Quem 
sabe com 1sso o banco teria a 
sua situação financeira sanea­
da e voltaria a ~parar normal­
mente. contribuindo para o de­
senvolvimento daquele impor­
tante Estado do Nordeste do 
Pals? 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço o 
aparte do Senador Mauro 
Benevides. Também faço minha a 
indagação do Senador Mauro 
Benevides: Por que não se a­

•plicou ao Banco do Estado do 
Piauí ao Banco do Estado da 
Paraíba o tratamento que se 
deu ao Sanco do Estado do 
Ceará, o tratamento que se deu 
ao Banco do Estado de Alagoas. 
o tratamento que se deu ao Ba­
nerj e a outros_ bancos 
estaduais? Por que nós devemos 
ser exceção? A terra do Presi­
dente teve um banco nessa si­
tuação ~ o Presidente. então 
Governador; sustentou a situa­
ção. defendeu a pe~manência do 
seu banco. Por que o Banco do 
Estado do Piauí não pode ~er 
esse mesmo tipo de tratamento? 

Sr. Presidente~ advertido por 
V. Ex~ pelo adiantado da hora 
encerro estas palavras. ape­
lando agora. já diretamente ao 
Presidente da República. que 
sofreu, quando Governador. 
esse problema Que o Estado do 
Piauí está sofrendo, para que' 
não deixe que o Banco do Esta­
do do Piauí seja estraçalhado, 
apagado da história adminis­
trativa e econômica daquele 
Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
João Lobo, o Sr. Ant6nio 
Luiz Maya, Suplente do 
Secretário deixa a cadefra 
da pPesfdêncfa, que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa 3~ Secretári9. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous~) - A Presidência convoca 
sessao extraordinária a 
realizar-se hoje. à iS horas e 
13 minutos. com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO~ 

LEGISLATIVO N~ 41. DE 1990 

(Incluindo em Ordem do Dia nos 

Termos do art. 376, e, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 41, de 1990 (n~ 171/89, na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o texto do Convênio de 
Cooperação Judiciária em Maté­
ria Civil, celebrado entre o 
Governo da República Federati­
va do Brasil e o Reino da Es­
panha, em Madrid. em 13 de a­
bril de 1989 (dependendo de 
parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo a 
tratar. vou encerrar a presen­
te sessão. 

Está encerrada a sessão·. 

(Levanta-se a sessA~ às 
18 horas e 12 minutos.) 

Ata da 154a Sessão, 
em 11 de outubro de 1990 

4A Sessão Le2islativa 
Ordinária, da 48 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 18 HORA$ E 13 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnior- Aureo Mello­
Odacir Soares~ Ronaldo Aragão 
- João Menezes - Almir Gabriel 
- varbas Passarinho Moisés 
Abrão Carlos Patrocinio­
Antonio Luiz Maya- João Cas­
telo -Alexandre Costa- João 
Lobo - Afonso Sancho - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Bene­
vides - Lavoisier Maia - Hum­
berto Lucena - Marco Maciel -
Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor - Lourival Baptista - Ju­
tahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata- João Calmon- Nelson 
carneiro -Ronan Tito- Mário 
Covas - Iram Saraiva - Antôriio 
Alves- Pompeu de Sousa- Mei­
ra Filho- Roberto Campos 
Louremberg Nunes Rocha - Mar­
cio Lacerda -Mendes Canale 
Wilson Martins- Leite Chaves 
- Affonso Camargo - Jorge Bor­
nhausen - Márcio Berezoski -
Nelson Wedekin José Paulo 
Bisol - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimeno de 46 
Srs. Senadores~ Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, reque­
rimentos que ser.ão lidos pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 355, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o 
Oficio n~ S/45. de 1990. rela­
tivo à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado 
do Rio Grande do Su1 a emitir 
e colocar no mercado. através 
de ofertas públicas. 
5.125.000.000 Letras financei­
ras do Tesouro do EstaCo do 
Rio Grande do Sul - LFT - RS. 

Sa 1 a das Sessões. 1.1 de outu­
bro de 1990. ~ Mauro Benev1-
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des - ~utahy Magalhães 
Lobo - Ney Maranhão. 

'-'oão 

.REQUERIMENTO N~ 356, DE 1990 

Re~ueremos urgência! nos ter~ 
mos do artr· 336. a1 nea C, 
do Reg1ffiento Interno para o 
Projeto de Resolução nA 47/90. 

Sala das Sessões. 11 de outu­
bro de 1990. - Fernando Hen­
rique cardoso - Odacir Soares 
- MaurO Serievides - Marco Ma­
ciél - 'Ne:Y Maranhão~·.' · 

• • • + ~ ' 

O SR.· PRESiDENTE (Pompeu de 
SduSa}.-.os requerimentos li­
dos serão objeto de delibera­
ção após a Ordem do Dia. ·na 
forma regimental, 

Sobre a mesa, 
val ser 1 ida 
Secretário. 

comunicação que 
pelo Sr. 1.~<. 

, É 1 ida a seguint,e 

Brasília. 10 de outubro de 
~990. 

Senhor President~; 

Tenho a honra de comunicar a 
V. Ex~. de acordo com o dis­
posto no art. 39. alfnea a, 
do Regimento Interno, que me 
ausentarei do pafs no perfodo 
de 14 a 26de outubro do ano em 
curso. para profe~ir conferên­
cias no exterior, durante as 
Quais farei exposição sobre a 
economia brasileira, 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a v. ExA os protestos 
de estima e distinta conside­
ração. Senador Roberto 
campos~ Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
. sousa)- A comunicação lida 
vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Devendo realizar-se 
no período de 15 e 20 do cor­
rente, em Punta del Este. Uru­
guai. a 84A Conferência Inter­
parlamentar, a Presidência 
propõe ao Plenário, por indi~ 
cação'do Presidente do Grupo 
Brasileiro da União Interpar-
1 amentar. a des 1 gnação doS· 
Srs~ Senadores Rachid Saldanha 
Derzi, 0oão Menezes, Leite 
Cha~es, João Lobo, Cid Sabóia 
de Carvalho para, juntamente 
com p Chefe da delegação. se­
nador Humberto Lucena, compo­
rem a representação brasileira 
à~uele conclave. 

De acordo com os disposi~ivos 
regimentais. a proposta será 
votada após a Ordem~Po Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

------··-- ----

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N~ 41, DE 1990 

(lnclú'ído em·o.rdem do Dia nos 
termos do art. 376~ e, do 

Regimento Interno) 

Votação. em turno únfco. 
do ProJeto de Decreto Le­
gislativo n~. 41. ··de 1990 
(nR. 171/89. na Câmara dos 
Deputados). , ·que. aprova c 
texto do·convên1o de Coope­
ração· Judiciária em Matéria 
Civil •.. celebrado entre o 
Governo da República fede­
rativa·do ·Brasf1 e o Reino 
da Espanha. em Madrid. em 
13 de abril de 1989, tendo. 

PARECER 
rido em 
Comissão 

FAVORÁVEL, profe-
plenár-io, da 

- de"Relações Exteriores 
e Defesa.Nactonal 

A discussão ·da matéria foi 
encerrada na sessão ordinár-ia 
anterior.· 

Passa-se à votação do proje­
to, em turno único. 

Os Srs. Senador-es que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa . ) 

·Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o pr-ojeto a­
provado: 

PROuETO DE DECRETO 
LEGISLAT1VO NO 41, DE 1990 

(N~ 171/89. na Câmara 

dos Deputados) 

Aprova o texto dO convê­
nlo de Cooperação Vudiciá­
ria em Matéria Civil, cele­
brado entre o Governo da 
República Federativa do 
Brasil e o Reino da Espa­
nha, em Madrid, em 13 de 

·abr11 de 1S89. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q Fica aprovado o texto 
do Convênio de Cooperação 
Judiciária em Matéria civil, 
celebrado entre o Governo ' da 
República Federativa do Brasil 
e o Reino da Espanha. em Ma­
drid, em 1.3 de a.bri 1 de 1989. 

Art. 2~ Ficam quaisquer atoS 
ou ajustes complementar-es de 
ql.,le· possa resuJ ta r a revi são 
ou modificação do presente 9o­
cumento sujeitos· à aprovação 
do congresso Nacional. 

Art. 3,Q. Este d~cretc legisla­
tivo eritra em \i,;_\gor na data de 
sua pub 1 i cação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à votação do 
Requerimento n~ 355/90. de ur­
gência, 1 i do no Expedi ente 
para o Oficio n~ S/45/90. ' 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer ·senta­
dos. (Pausa. J 

Aprovado. 

A matér-ia constará da Ordem 
do Dia da se~unda sessão 
ordinár-ia subseqUente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à votação do 
Requerimento n~ 356/90, de ur­
gência, lido no Expediente 
para o Projeto de Resolução nA 
47/90. 

Os Srs. Senadores que o apr-o­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado; 

A matéria constará da Ordem 
do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à votação da 
proposta lida no Expediente, 
de indicação dos Srs, Senado­
res Rachid sa 1 danha Derzi , 
João Menezes, Le1te Chaves, 
João Lobo, Cid Sabóia de Car­
valho. para comporem a deleQa­
ção brasileira a 84~ Conferen­
cia lnterparlamentar. 

Os Sfs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

Será cumprida a deliberação 
do Plenário. 

o Sr. ~utahy Magalhães- Sr . 
Presidente. peço a palavra 
para uma expl~cação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Para uma exp l i cação. ) 
Sr .. Presidente. vejo que perd,i 
a oportunidade, mas gostaria 
de fazer um comentário e uma 
declaração. 

Foi votado, se não me engano. 
o regueri.mento de urgência de 
empr-estimo para o Rio Grande 
do sul. Assinei esse requeri­
mento de urgência. NÕ entanto, 
quero dize~ a v. ExA e aos 
poucos senadores presentes 
que. hoje. somos4 r-esponsáveis 
pela concessão de empréstimos~ 
Penso que ~ó devemos votar em­
préstimos depois da audiência 
da Comissão de Assuntos Econô­
micos, qUe tem todas as condi­
ções de examinar se os emprés­
timos estão de acordo com as 
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normas que n6s mesmos votamos 
no Senado Federal. 

A minha declaração é esta. 
Foi a última vez que assinei 
um requerimento de urgência. 
Em todas as votações de em-' 
préstimos vou levantar sempre 
a indagação sobre se a Comis­
são de Assuntos Econômicos foi 
ouvida. Se não foi ouvida, vou 
querer saber se o relator está 
em cond_i ções de dar todas as 
i~formações hoje necessárias, 
pera o Senado, a fim de poder 
Votar esses empréstimos. Não 
podemos mais aqui, Sr. Presi­
dente. dizer que o Banco Cen­
tral faz a indicação dos em­
préstimos e nós apenas 
homologamos. Não! Hoje. nós 
somos os responsáveis. Não po­
~emos agir irresponsavelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o nobre Senador Juta­
hy Magalhães pode contar com a 
solidariedade deste seu colega 
QUe ora preside os trabalhos 
do Senado. 

O Sr. ~arbas Passarinho- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
rinho. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Jarbas Passa-

O SR. uARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, 
ouvi v. ExA anunciar o término 
da sessão. Pergunto se real­
mente está con'f i rmada a sessão 
pa~a amanhã às 9 hora~. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)-· Exatamente,.nobre se­
nador. amanhã às 9 horas, como 
o Regimento determina. 

O SR. uARBAS PASSARINHO - E 
como'lsempre presidida por V. 
Ex• 

O 1SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Exatamente. Com muito 
prazer 

O . SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - ~embro aos Srs. Sena­
dores·•que o Congresso Nacional 
será con~ocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, no 
Plenário da Câmarados Deputa­
dos. 

O SR. 
Sousa) -
tratar. 
cerrar a 
signando 
ordinária 
te-. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Nada mais havendo a 
a Presidêncfa vai en­
presente sessão. de-

para a sessão 
de amanhã a seg~in-

ORDEM DO DIA 

- 1 -
PROJETO DE LEI DO SENADO 

NA 257. DE 1989- COMPLEMENTAR 

Discussão em turno suplemen­
tar do substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 257, de 
1989 - Complementar, de ini­
ciativa da Comissão Diretora. 
que define a hipótese de 
"relevante interesse público 
da União", para os fins ore­
vistos no art. 231. § 6~ da 
Constituição. tendo 

PARECER, sob h~ 281. de 1990, 
da Comissão 

- Diretora oferecendo a reda­
ção" do venc'ldo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão àS 
'1lf horas e .. 20 minutos.) 


